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Esclarecimentos 


- Com excepção das abreviaturas “e º (a e 0), todas as outras, 
quando se encontram elevadas nos manuscritos, foram transcritas 
] 


por nós com sublinhado. (Ex.: Dez.or). 

- Na documentação manuscrita, os mesmos textos aparecem 

com ligeiras diferenças na forma como foram redigidos alguns vocábulos, 
nomeadamente quando comparamos os primeiros doc. com os da 3º via. 


« Menos abreviaturas nos documentos que constituem a 3º via. 


« Algumas (muito poucas) palavras grafadas de forma diferente 
(ex.: dia / mez,). 


* Algumas palavras escritas de forma diferente 


(ex.: V. 8.º /Vos-sa Senhoria; Tbm / Tambem; distribuições / distribuçoens; 
Comerciantes / Commerciantes) 
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INTRODUÇÃO 


No ano em que terminámos o doutoramento em História Moderna, 
ainda a atribuição do grau de doutor era regulada pelos Decreto-Lei n.º 
216/92, de 13 de Outubro, e também pelo Decreto-Lei nº 74/2006, de 24 de 
Março, no primeiro dos quais se fazia referência a provas complementares, 
Os titulares do grau de mestre pela universidade em que se candidatavam ao 
doutoramento podiam ficar dispensados dessas provas, salvo a defesa pública 
da tese ou dissertação. Não sendo este o nosso caso, foi necessário elaborar 
um trabalho cientifico com vista à prestação de uma prova complementar à 
dissertação. Este deveria ser suportado por um corpus documental ainda não 
trabalhado e suficientemente importante para ajudar a conhecer melhor a 
época correspondente. 

Durante a investigação para a nossa dissertação de doutoramento, passou - 
nos pelas mãos um conjunto de documentos sobre o processo judicial que 
o ouvidor Miguel de Arriaga havia movido ao padre Antônio Jose da Costa. 
Apesar de nos ter parecido interessante e de nos ter chamado a atenção pelo 
seu conteúdo, não o vimos como fundamental a ponto de aprofundarmos a 
sua análise para o trabalho que estávamos a efectuar. A ele fizemos referência 
em nota e completâmos algumas abordagens sobre a sociedade macaense 
com alguns dados aí colhidos. Quando nos foi apresentada a necessidade 
de preparar este trabalho, voltâmos a ele, pois tratava-se de um conjunto 
documental da mesma época, não trabalhado ainda e que, embora tocasse, 
pela sua abrangência, os diversos assuntos tratados nela, tinha um conteúdo e 
um interesse mais especifico. 

António José da Costa era natural de Macau, seu pai fora governador de 
Macau (1780-1781) e um dos seus mais importantes e ricos moradores. Era 
um grande conhecedor do meio, culto e elemento integrante da elite local, 
tendo assumido quase todos os mais importantes cargos, desde comandante da 


Fortaleza do Monte, capitão-mor de campo, tesoureiro, procurador e vereador 
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do Senado, juiz ordinário, da alfândega e dos órtãos, passando para a vida 
eclesiástica após 1972. Seu pai fora governador de Macau (1780-1781) e um 
dos seus mais abastados moradores. Por tudo isto e porque era dotado de uma 
personalidade forte, António José da Costa nunca demonstrou temor perante 
as ameaças de Arriaga, como se pode constatar ao longo do processo que os 
envolveu e que é o tema deste nosso trabalho. 

Fora do processo em causa, constata-se facilmente que sobre Miguel 
de Arriaga há bastante documentação e bibliografia a atestar a sua passagem 
e actividade por Macau, já o mesmo não acontecendo com António José 
da Costa. Sobre este é importante referir Toponímia de Macau, de Manuel 
Teixeira, Os Portugueses em Macau (1750-1800), de A. M. Martins do Vale 
e Famílias Macaenses, de Jorge Forjaz. Já sobre o ouvidor Miguel de Arriaga 
a bibliografia com que contamos é muito superior em quantidade, da qual 
seleccionámos a mais representativa, nomeadamente, Miguel de Arriaga, de 
Manuel Teixeira, compilação de vários documentos e textos sobre o ouvidor, 
e Os Ouvidores em Macau, trabalho muito abrangente mas que trata de forma 
sucinta cada um dos muitos ouvidores que passaram por Macau ao longo dos 
séculos, de Matias Panela, no século XVI, a Simão Vicente Rosa, no século 
XIX; a dissertação de mestrado (2001), inédita, de Lau Fong - Miguel de 
Arriaga, Paradigma da História de Macau, trabalho bastante completo sobre 
o ouvidor de Macau e a sua época; artigos e capítulos dispersos por diversas 
publicações, de que ressaltamos os seguintes: Pe. Régis Gervaix - “Michel de 
Arriaga”, Boletim Eclesiástico de Macau (1917); Pe. Manuel Teixeira - “Miguel 
de Arriaga, Thomas Beale e o ópio” (texto dactilografado); Acácio de Sousa 
- “Arriaga: o homem e a época”, Revista de Estudos Luso-Asiáticos, | (1992); 
). M. Lourenço - Açorianos em Macau; António Graça de Abreu - “Macau, 
Miguel de Arriaga and the Chinese: A Note on the Failed British Occupation 
of Macao in 1808” in Sabine Dabringhaus, Roderich Ptak (eds.) - China and 
Her Neighbours. 

O Recurso que António José da Costa enviou a D. João, principe regente 
de Portugal, em Janeiro de 1812, é um extenso documento manuscrito, de 13 
fólios? e de mais duas exposições dirigidas ao secretário de Estado da Marinha 
e Dominios Ultramarinos, uma que antecede a que é dirigida ao soberano, de | 


“DD. João assume a regência do reino em 1792, após a rainha sua mãe, D. Maria |, ter 


enlouquecido. Só em 1816 recebe o título de rei de Portugal. 

Estes fólios que constituem o Recurso (M1557A2) são maiores (altura 46 cm) do que uma fl. 
A4, pelo que se encontram dobrados, tendo cada fól., em média, mais 8 linhas (4 104 lin. no 
total) que os outros que formam a documentação anexa a este documento, Deste modo, os 13 
fólios que constituem este Recurso equivalem a c. 17 fólios dos demais documentos. O mesmo 
acontece com a Carta que o requerente enviou ao secretário de listado da Marinha e e Domínios 
Ultramarinos (M1557A]) e que acompanha o referido Recurso. 
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fólio e meio, datada de 3 de Janeiro de 1812, e outra que procede as anteriores, 
de 5 fólios e meio, não datada, mas julgamos que seja de Novembro de 1812, 
No seu conjunto, o processo judicial que o envolveu e ao ouvidor de Macau é 


formado pela seguinte documentação: 


1. M1557, Ofº nº 5 — Conjunto documental formado pelo ofício nº 5 (5 
tólios), de 28 de Dezembro de 1811, através do qual o ouvidor informa 
o secretário de Estado da Marinha e Domínios Ultramarinos da sua 
decisão, dado o estado pouco favorável da “Real Caixa”, em transferir 
para o Senado, a título de empréstimo, oito mil taeis dos legados pios 
sob administração de António José da Costa, com o objectivo de serem 
aplicados a favor dos alunos do Seminário de S. José, estabelecimento 
de alguma aulas na cidade e apoio a cinco missionários; e certidões 
anexas justificativas das afirmações que vai fazendo ao longo do ofício 
referido, identificadas pelas letras A “Certidão dos autos dos ofícios 
dirigidos pelo ouvidor a António José da Costa” a Q, “Relação dos 
fundos que o Leal Senado da Câmara de Macau tem perdido nos 
navios da Praça, entre 1806 e 1811” (total: 22 tólios e meio); 


2. MI557AI - Carta de António José da Costa, datada de 3 de Janeiro 
de 1812, dirigida ao secretário de Estado da Marinha e Domínios 
Ultramarinos, João de Almeida Melo e Castro, conde das Galveias, 
em que expõe o assunto que o opõe ao ouvidor de Macau, Miguel de 
Arriaga, e em que apresenta os motivos da sua recusa em aceitar que 
este utilizasse os fundos dos legados pios que herdara de seu pai e que 


se encontravam sob sua administração. (1 fólio e meio); 


3. MI557A2 - Recurso de António José da Costa ao príncipe regente de 
Portugal, D. João, em que apresenta os seus protestos pelos “veixames 
contra elle praticados” pelo ouvidor Arriaga, ao mesmo tempo que 
solicita a devolução dos oito mil taeis dos fundos dos legados pios 
que, sem a sua autorização, haviam sido transferidos para o Senado 
da Câmara de Macau por iniciativa do ouvidor. (13 tólios). Seguem- 
-se documentos comprovativos, 2º via, identificados pelas letras de A 
“Certidão pedida por António José da Costa comprovativa da verba do 
testamento de seu pai” a Q “Chapa de resposta do vice-rei de Cantão 
ao ouvidor Arriaga, relativa a uma proposta dos portugueses para o 
combate conjunto contra os piratas” (13 tólios); 


4. MI5SS7A3 - Requerimento de António José da Costa ao secretário 


de Estado da Marinha e Domínios Ultramarinos, solicitando a 
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devolução dos fundos dos legados pios que se encontravam sob a sua 
administração, ao mesmo tempo que se queixa dos “repetidos insultos 
contra elle particados pelo Ouvidor”. (5 fólios e meio); 


5. Documentação avulsa, 3º via, constituída por certidões, declarações, 
cartas, chapas, requerimentos, bilhete, ofícios, respostas, letras, 
despachos, notificação, conclusão, sentença, de Nov. a Dez. de 1811. 
Muitos destes documentos são cópias dos que fazem parte da 2º 
via, embora alguns apresentem ligeiras diferenças. Nestes casos 
procedemos à sua identificação em nota de pé-de-página. (16 fólios); 


6. Informação da Corte, em resposta ao Of” nº 5 do ouvidor e ao 
Requerimento de António José da Costa, sobre o procedimento 
irregular do ouvidor Arriaga neste processo, datada do Rio de Janeiro, 
27 de Outubro de 1812 (1 fólio). 


Total de fólios: 72,5 (setenta e dois fólios e meio) 


Neste processo não só é patente o diferendo entre o ouvidor Miguel de 
Arriaga Brum da Silveira'e o morador António José da Costa, mas também - e 
quanto a nós o mais importante - a abordagem que este último faz, de forma 
crítica e denunciadora, de aspectos sociais e económicos mais subterrâneos, os 
quais escapam a outro tipo de documentos, mais formais e menos transparentes. 

Pese embora o facto de se tratar de um processo judicial, cujo documento 
nuclear é constituído pelo recurso de um cidadão ao seu monarca, denunciador 
das arbitrariedades que contra ele teria exercido um alto e poderoso magistrado 
local, - o que nos faz estar atentos ao espírito com que foi redigido - é de 
salientar a importância do seu conteúdo para o esclarecimento de aspectos 
menos claros ocorridos na época. 

O trabalho que agora apresentamos tem, como principal objectivo, 
proceder à análise dos documentos que constituem o processo em questão, 
de forma a perceber aspectos menos claros relacionados como o comércio 
do ópio, as suas ligações e interdependências, o clientelismo e a corrupção, o 
grau de instrução dos habitantes e as manipulações a que estavam sujeitos, os 
motivos mais pessoais que levaram os moradores a intervir na guerra contra 
os piratas, etc. Tendo em conta o poder que, de facto, o ouvidor Miguel de 
Arriaga Brum da Silveira possuía em Macau, o controle que exercia sobre todo 
o tipo de actividades a que se dedicavam os seus moradores, e até as ligações 


que conseguira criar com os chineses, a posição de força e de resistência que 
“AHU, Macau, cx. 33, doc. nº 25. 
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António José da Costa lhe opõe, é um facto singular, que só teve semelhança 
nos finais dos anos vinte de Oitocentos, quando os fumos do Liberalismo 
fizeram empalidecer dramaticamente as forças de Arriaga. 

Naturalmente que Arriaga tinha adversários e até inimigos. Um dos 
considerados “inimigos figadais” de Arriaga foi João Nepomuceno Maher, 
natural de Macau, advogado de provisão. Contudo, é só na fase final da 
vida de Arriaga (este morre em 1824), com a chegada a Macau, em 1822, 
das reverberações do movimento liberal em Portugal, que a estrela de 
Arriaga empalidece e os seus inimigos mais se acirram contra ele. Maher, 
aproveitando a fraqueza política de Arriaga, acusa-o de forma contundente 
na sua “Representação”, apresentada no Senado e depois publicada no jornal À 
Abelha da China, nº IV (3 Out. 1822). Francisco José de Paiva, um dos grandes 
mercadores da última década de Setecentos e primeira do século seguinte, 
comendador da Ordem de Cristo, apoiou António José Correia na sua posição 
contra Arriaga. Contudo, desta inimizade entre ele e o ouvidor, nenhum eco 
encontrámos nos documentos consultados, a não ser os artigos que aparecem 
publicados no jornal A Abelha da China, nº HT (26 Set. 1822), já no período 
em que Arriaga perdera o poder, aquando das convulsões liberais em Macau. 

Um exemplo da comunhão de interesses que, por vezes, levava a que se 
esbatessem animosidades que a actividade comercial por vezes criava, revela- 
-se, por exemplo, na constituição da primeira direcção da Casa de Seguros 
Mercantil, instalada em 1817, onde encontrámos como presidente o sogro de 
Arriaga, Januário Agostinho de Almeida, como vice-presidente, o sogro dum 
cunhado de Arriaga, Manuel Pereira, e Francisco José de Paiva como um dos 
dois vogais.! 

O titulo deste nosso trabalho, António José da Costa - Uma Voz Dissonante, 
tem em conta o que dissemos e é revelador do carácter quase único do processo 
que lhe está subjacente. Em nenhum dos outros que consultâmos — e são 
vários — se reflecte mais do que o problema em si, mais do que o objecto em 
causa, mais do que o assunto em discussão. No processo que envolveu o padre 
António José da Costa e o ouvidor Miguel de Arriaga, enriquecido do ponto de 
vista informativo com a numerosa documentação avulsa que lhe está apensa, 
transparecem aspectos extrinsecos ao processo que o tornam interessante e 


diversificado. 


1 Ver: “Of nº 7 [sobre a Casa de Seguros|F AM, vol. XVII, 2 (Ago. 1972). 
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Mapa rotativo de Macau, elaborado por um cartógrafo fuquinense, cerca de 1790. 


(Austin Coates — Macau: Calçadas da História, 1991) 
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|. António José da Costa, o Rico Morador 


".. servindo no estado Secular a VA.R al em todos os empregos mais honorificos, 
assim Militar, como Civifda Governança da da Cid.e, como de Capitão de Infantaria 
e Comandante da Fortaleza do Monte, Capitão Mor de Campo p.r especial graça, 
Thezoureiro, Procurador, Vereador do Senado, pr repetidas vezes, Juiz Ordinario, Juiz 
da Aljandega e Juiz dos Orfaons, e no exercicio desta ultima repartição concorrido 
muito com o seo zello para augmentar parte dos acrescimos do Cofre dos Orfaons, de 
VAR al se dignou servir aplicando pra diferentes fins em utilidade dos seos Vassalos 
moradores da d.º Cidade; e achando-se jr conçado abraçou o citado Lelesiastico” 
(AHU, Macau, cx. 33, doc. nº 25, 1811, Dezembro. Anexos: Recurso de António 


José da Costa ao Principe Regente) 


O pai de António José da Costa, seu homónimo, era natural de Moura, 
no Alentejo. Cedo foi viver para o Oriente, onde granjeou sólida fortuna, 
tornando-se um dos mais importantes e prósperos cidadãos de Macau do 
seu tempo. No início da segunda metade do século XVIII, havia cinco grandes 
comerciantes naquela praça: Manuel Vicente Rosa, o seu sobrinho Simão 
Vicente Rosa, Luís Coelho e António José da Costa que tinha sociedade com 
Apolinário da Costa. O primeiro viria a falecer em 1751, pelo que o grande 
comércio se manteve, ao longo da década de 1750, nas mãos dos outros 
quatro mercadores. António José da Costa e Luís Coelho foram, por volta de 
1757, os únicos moradores a disporem de cabedais suficientes para irem em 
auxílio do Senado, que se encontrava a passar por uma grave crise financeira. 
Exaurido de fundos suficientes para pagar os soldos devidos ao governador 
e aos militares, aqueles moradores puderam disponibilizar mais de 1.500 
taéis cada um deles.” Quase duas décadas depois, já a composição do grupo 


de mais influente comerciantes se havia modificado, mantendo-se, todavia, 
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na década de 1770, apenas Simão Vicente Rosa e António José da Costa. 
O peso económico e social destes levou-os a integrar o reduzido grupo de 
moradores que, até meados desta última década, dominou o Senado. Deste 
modo, para além daqueles dois, temos também António de Miranda e Sousa, 
Joaquim Lopes da Silva e João Ribeiro Guimarães.” António José da Costa 
mostra a sua solidez económica ao demarcar-se dos demais como o único 
que se manteve destacado entre o pequeno grupo de grandes comerciantes 
de Macau, desde 1750 até à data do seu falecimento, ocorrido em Macau, 
a 3 de Fevereiro de 1781. Como armador, este morador deteve em sua 
posse, simultaneamente, três ou quatro navios: “St.º Catarina”, “Nº Sr. da 
Conceição” “Estrela da Aurora”, Nº Sr: da Luz”, “Nº Sr* do Amparo” “Santa 
Cruz” e “S. Simão”, este apenas durante o ano de 1771. 

Dos bens imóveis de António José da Costa, destacava-se a sua 
residência, a célebre “Casa das Dezasseis Colunas”* localizada em frente 
da Igreja de S. Lourenço. Esta casa fora comprada a Bernardo Nogueira, 
“morador que foi desta Cidade e dela passando a Portugal com a sua família, 
se achava de volta na Corte de Goa, e que por ser homem orgulhoso e andar 
sempre enredando esta terra, parecia conveniente escrever ao Exm.º Senhor 
Governador da Índia, pedindo que não conceda licença ao dito Bernardo 
Nogueira para voltar a Macau”. Era também proprietário de casas na Praia 
Grande, que alugou ao Comité Selecto da Companhia Inglesa das Índias 
Orientais, em 1772, por 450 patacas por ano.!! Mais tarde, estas casas foram 
alugadas ao governador Vasco Luís Carneiro de Sousa e Faro (1790-1793), 
aluguer que não foi pacífico, pois António José da Costa viria a acusar O 
governador de lhe faltar com o pagamento da renda em tempo devido, tendo 
dirigido ao Senado um “Requerimento [...] em que pede os alugueis da sua 
casa que morou o governador [...] Vasco Luís Carneiro de Sousa e Faro” 

António José da Costa foi governador de Macau, entre 1780 e 1781, ano 
do seu falecimento, como já vimos. Apesar de ter tido três filhos, nenhum 
continuou a sua actividade, tendo sido os seus negócios continuados por um 


Termos da Vereações de 5 e 16 de Fev. de 1757, transcr. em AM, 3º S., vol. XXI, nº 3 (1975), 
pp. 129-131. 
$ Cf. A.M. Martins do Vale - Os Portugueses em Macau (1750-1800), pp. 23 e 150 
“ Ibid., p. 220. 
* Era assim que os chineses conheciam esta casa, designando-a por Sap Lok Telvu, “Dezasseis 
Colunas”, porque era esse o número de colunas existente na sua fachada principal. 
* AM, Set. 1968, p. 172. Apud Manuel Teixeira - Toponímia de Macau, vol. II, p. 213. 
0 Acta da Sessão do Senado, 31-12-1769. 
! Hosea Ballou Morse — The Chronicles of the India Company Trading to China, vol. V, pp. 17-23, 
Apud Manuel leixeira  Joponímia..., vol. H, p. 213. 
2 Arquivos do Senado, Registo das Correspondências, 29-10-1794, f. 21 v. Apud Manuel Teixeira 
- Toponímia..., vol. II, p. 213. 
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"Vista parcial da igreja da Madre de Deus e Colégio de S. Paulo”, Macau, início do século XIX. 
(Il, de George Chinnery). 
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dos seus genros, Joaquim Carneiro Machado. Os três dos filhos de António 
José da Costa tornaram-se eclesiásticos: arcediago Miguel Erancisco da 
Costa, padre António José da Costa e frei Gabriel Francisco da Costa. Os 
dois primeiros casaram e, depois de viúvos, ordenaram-se sacerdotes; o 
terceiro fez-se dominicano, tomando nome de frei Gabriel da Anunciação. 
Este dominicano faleceu como pároco da Igreja de S. Pedro de Malaca, a 
22 de Maio de 1803. O arcediago Miguel da Costa foi assassinado em sua 
própria casa, na noite de 7 para 8 de Maio de 1798, tendo sido sepultado no 
dia 9, na Igreja do Convento de S. Domingos." 

António José da Costa, filho, nasceu na freguesia da Sé, em Macau, a | 
de Junho de 1746, tendo sido seus padrinhos o governador de Macau, Cosme 
Damião Pereira, e Rosa Correia.” Após o falecimento de seu pai, a Casa 
das Dezasseis Colunas foi por si herdada, tendo continuado a residir na sua 
“propriedade de Cazas Nobres, cittas nesta cidade, na rua que vai pela Snr. 
da Penha” Sua mãe, Antónia Correia, casara com seu pai após ter ficado 
viúva e herdeira do grande comerciante e proprietário, Nicolau de Fiúmes, 
fal. em 1737. A sólida fortuna dos Costa tinha, portanto, esta origem." 

António José da Costa casou na Sé, em 1777, com Inácia Caetana 
de Sousa Evangelho. Foi juiz e administrador da Alfândega, em 1778, foi 
admitido como irmão da Santa Casa da Misericórdia, em 1791, e mais 
tarde seu provedor; foi também administrador do Cofre das Missões e das 
Confrarias da Nº Sr! do Rosário e de Nº Sr. dos Passos. Sua mulher faleceu 
de parto, em 1783, tendo o desgosto levado António José da Costa a abraçar 
a vida religiosa. A 21 de Dezembro de 1792 recebeu as ordens menores, o 
subdiaconato a 19 de Janeiro de 1794, o diaconato em Março de 1794 e o 
presbiterado a 21 de Dezembro deste mesmo ano.' 

Em Maio de 1805, reconhecendo competência na administração de 
bens e honestidade moral a António José da Costa, o bispo D. Manuel de 5. 
Gualdino escolheu-o para, em seu nome, administrar com os Lazaristas O 
cofre do Recolhimento das meninas pobres. Entre 181] e 1812 é envolvido 
num complicado processo judicial, iniciado pelo ouvidor Miguel de Arriaga, 
que é o tema deste nosso trabalho. Corajoso e persistente, acabaria por ver 


! Pe. Manuel Teixeira - Toponíniia..., vol. 1, p. 213. 

1 Segundo Jorge Forjaz - lamilias Macaenses, vol. 1, em tit.” de Costa; Pe. Manuel Teixeira 
Toponímia... vol. II, p. 211. Cosme Damião Pinto Pereira toi governador de Macau, pela 2.º vez, 
em 1743-1747. 

'“ Arquivo da Câmara Eclesiástica, Processo de Pe. António José da Costa. Apud Manuel Teixeira 
- Toponímia... vol. II, p. 213. 

vo Jorge Forjaz = amílias Macaenses, vol. L, em tit.º de Costa; A. M. Martins do Vale — Os 
Portugueses em Macat..., p. 152. 

Pe. Manuel Teixeira — Topomímia..., vol. [, pp. 211-213. 


20 - ANTÓNIO JOSÉ DA COSTA. O RICO MORADOR 


MACAU NO PRIMEIRO QUARTEL DE OITOCENTOS — ANTÔNIO JOSÉ DA COSTA - UMA VOZ DISSONANTE vOLII 


a sua posição reconhecida superiormente, para desgosto e humilhação do 
poderoso ouvidor. 

O padre António José da Costa viria a falecer a 16 de Novembro de 1818 
e, passado pouco tempo já se encontravam à venda as suas casas, sabendo- 
-se que, por 1823, 0 lanço era de $12.500.'º No ano seguinte podia ler-se na 
Gazeta de Macau, de 21 de Fevereiro de 1824, o anúncio de que “as Casas 
grandes do falecido Pe. António José da Costa [se encontram) postas em 


almoeda”." 


Pe. Manuel eixeira - Toponímia... vol TE, p. 214, 
» Pode ler-se no Echo Macacnse, de 5-9-1893, que José Tomás de Aquino “reedificou a casa 
conhecida por 16 colunas em S. Lourenço, quando passou a servir de recolhimento de meninas 


no tempo de Madame Ramos” casa essa que havia sido adquirida, por compra, pela Diocese. 
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2. Miguel de Arriaga Brum da Silveira, 
o Poderoso Ouvidor 


“O Dir Miguel de Arriaga Brum da Silveira Comendador da Ordem de Christo do 
Dezembargo do Principe Regente Nosso Senhor, e seu Dezembargador dos Agravvos 
da Caza da Supplicação do Estado do Brazil, Ouvidor Geral, e Provedor mor dos 
Defuntos e Auzentes, Capellas e Reziduos nesta Cidade do Nome de Deos de Macao 
na China, e nella Juiz da Dulia e Mina, e das Justificaçoens Ultramarinas, pelo mesmo 
Senhor, que Deos quarde”. 

(AHU, Macau, cx. 33, doc. nº 25, 1811, Dezembro. Anexos: doc. letra “FS 


palavras introdutórias ao despacho do ouvidor Arriaga, datado de 20 de Dez. 


de 1811) 


Miguel de Arriaga Brum da Silveira era, pelos Arriaga, descendente de 
uma família de origem basca, e pelos Brum da Silveira de famílias flamenga 
e portuguesa, pioneiras no povoamento dos Açores. Os Arriaga açorianos 
procedem de Jean Dharriague (João d'Arriaga), nascido em Baiona (França), em 
1652, 0 primeiro deste apelido a estabelecer-se na ilha do Faial, como homem de 
negócio, nos finais do século XVII. Foi cônsul de França e de Génova no Faial, 
fidalgo de cota de armas por carta de 12 de Dezembro de 1678, tendo talecido, a 
30 de Junho de 1716, na ilha de sua residência. Aqui desposou, a 24 de Agosto de 
1688, Catarina Brum da Silveira, descendente dos fidalgos flamengos Josse van 
Aard (José da Terra), de Villem van Bruyn (Guilherme de Brum) e de Villem 
van Haghe (Guilherme da Silveira), dos primeiros povoadores do Faial.” 

O pai de Miguel de Arriaga era José de Arriaga Brum da Silveira, 
desembargador da Casa da Suplicação, cônsul da Rússia no Faial e provedor 
da Fazenda Real nos Açores, casado com D, Francisca Josefa Borges da 


“ Marcelino Lima = Famílias Faialenses: Subsídios para a História da Hha do Faial, fasc. 1, em tit. 
de Arriagas. Ver também: Jorge Forjaz - Famílias Macaenses, vol. 1, em tit.º de Arriaga. 
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Câmara.” O irmão de José de Arriaga, tio paterno de Miguel, havia convidado 
o Marquês de Pombal, Sebastião José de Carvalho e Melo, para padrinho de 
seu casamento com a açafata da rainha, Mariana Joaquina Coutinho. Como 
não tiveram filhos, entenderam-se os irmãos que um dos filhos de José teria o 
mesmo nome do Marquês e seria apadrinhado por este. E assim aconteceu, de 
tacto. A 31 de Abril de 1774 nascia, na Horta, ilha do Faial, o segundo filho dos 
Arriaga, a quem deram o nome de Sebastião José. Isto mostra a aproximação 
que havia entre esta família e os poderosos do Reino.” 

Dos nove filhos varões dos Arriaga, apenas cinco sobreviveram,” sendo 


Miguel um deles, nascido a 22 de Março de 1776.” 
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Assento de baptismo de Miguel de Arriaga, Igreja Paroquial de Nº Srº das Angústias, 
ilha do Faial, Açores. (AHH, L. nº 5, p. 73) 


* Consultado o Arquivo Brum da Silveira - José do Canto, depositado nos Serviços de 
Documentação da Universidade dos Açores, constatâmos que o mesmo se refere ao ramo desta 
familia que berdou a “Casa” dos Brum da Silveira e a representação desta família, assim como a 
grande riqueza que possuíam em terras e propriedades disseminadas por quase todas as ilhas dos 
Açores. Foi também deste ramo principal que saíram três gerações de capitães-mores da ilha do 
Faial, ao longo do século XVII[. Talvez tenha sido a importância do apelido Brum da Silveira a 
levar os descendentes (netos) de João de Arriaga (Jean Dharriague), o primeiro desta família a 
residir no Faial, e de sua mulher Catarina Brum da Silveira, a adoptar os apelidos desta. Nos casos 
dos ramos do ouvidor de Macau (Miguel José, n. 1776) e do 1º presidente eleito da República 
Portuguesa (Manuel José, n. 1840), é a partir do pai do primeiro e bisavô do segundo que se adopta 
o apelido Brum da Silveira, pois o avô de Miguel (José, n. 1691) mantinha ainda o apelido paterno. 
“ O irmão mais velho de Miguel de Arriaga, Manuel José (1768-1833), deputado à Cortes 
Constituintes (1821), foi suspenso de desembargador da Casa da Suplicação (1822) e reintegrado 
no período da contra-revolução (1823). Seria nomeado desembargador do Paço e intendente- 
geral da Polícia no final do reinado de D. João VI (1826) (José Manuel Louzada Lopes Subtil 
O Desembargo do Paço (1750-1833), pp. 70 e 534). 

Marcelino Lima = Famílias Faialenses..., fasc. 1, em tit.º de Arriagas. 

Manuel Teixeira - Miguel de Arriaga, p. 7; Acácio de Sousa — “Arriaga: O homem e a época” 


Revista de Estudos Luso-Asiáticos, 1992, nº I, p. 42. 
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No ano do falecimento de seu pai, ocorrido em 1793, Miguel de Arriaga é 
admitido no 1º ano de Leis da Universidade de Coimbra, apenas com 17 anos de 
idade, entrando com aprovação em Latim, Filosofia, Aritmética e Geometria.” 
Viria a terminar o Bacharelato em Leis, na Universidade de Coimbra, a 16 de 
Julho de 1798, com as seguintes classificações: 

1º “Procedimento e Costumes”- Aprovado por todos; 

2º “Merecimento Literário” - Muito Bom por dois e Bom por seis; 

3º “Prudência, Probidade e Desinteresse” - Aprovado por todos.” 

Cinco anos depois de ter deixado a sua ilha, o jovem Arriaga encontra-se 
com o curso concluído e apto a iniciar a carreira que escolhera, ou que havia 
sido escolhida para ele. 

Miguel de Arriaga, aos 24 anos de idade, é nomeado juiz do Crime do 
Bairro da Ribeira, em Lisboa, por decreto de 9 de Maio de 1800.” A 25 de 
Fevereiro de 1802 é promovido a desembargador dos Agravos da Casa de 
Suplicação pelo mesmo decreto que o nomeia ouvidor de Macau: 


“.. tendo consideração aos merecimentos e Letras do Bel Mig.el de 
Arriaga Brum da Silveira [Hey por bem fazer-lhe m.ce de hum Lugar de 
Dez.or da Rellação de Goa com exercicio no de ouvidor de Macao pa o 
Servir p. tempo de seis anos, e o mais q. decorrer em qto não mandar o 
contrario. E Hey outrosim por bem fazer lhe m.ce de hum Lugar de Dez.or 
da Caza da Supllicação] de q. tomara logo posse pa ter o exercicio depois 
de o haver tido no sobreditto Lugar de Ouvidor de Macao, servindome 
nelle como espero o faça o qual Lugar de Ouv.or elle servira assim e da 
mancira q. o servirão sem mais demoras q. antes delle o ocuparão [...]. 


Lisboa 25 de Eevro. de 1802 > 


A ascensão ao lugar de desembargador significava para o candidato a 
entrada para um corpo de elite de funcionários régios. Os desembargadores 
ocupavam, praticamente, os postos de direcção do governo, da administração 
e da justiça; eles detinham os comandos políticos do exercício do poder.” 


“ CÊ Livro de Termos de Matrículas da Universidade de Coimbra - 1793, 11. 35; Livro de Exames 

da Faculdade de Leis, vol. 6, 11. 177x., Arquivo da Universidade de Coimbra. 

" ADC, Livros de Informações desde 1796-1806, UC, Cota IV - 1º D, Est. 3, Tabela 1-Nº 2,1]. 29. 
Cf. Manuel Teixeira - Miguel de Arriaga..., p. 29. 

“ANTE, Registo Geral de Mercês: D. João VI, Liv. 2,1. 78º. 

“CÊ. José Manuel Louzada Lopes Subtil “O Desembargo do Paço..., p. 324. 
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2.1. Miguel de Arriaga em Macau 


A acção de Miguel de Arriaga em Macau tem como pano de fundo as 
guerras napoleónicas e o estabelecimento da corte portuguesa no Brasil (o que 
determina uma aproximação de Macau ao Rio de Janeiro), e como palco os 
interesses comerciais cada vez mais evidentes da parte dos ingleses e da E.1.C., 
os quais, por vezes, entravam em conflito com Macau, por um lado, e com os 
chineses, pelo outro. De uma forma muito sintética e esquemática, a actuação 
do ouvidor Arriaga desdobra-se por três períodos distintos: 

O primeiro vai de 1802 a 1810, é o período das grandes perturbações, 
não só no Sul da China (região cantonense), pois como se sabe, o fenómeno 
da pirataria prendia-se com os acontecimentos políticos que tiveram lugar no 
Vietnam e que serviram de forte catalizador da transformação das condições 
de funcionamento da pirataria. Marcado pela conjugação de um facto 
puramente regional,” como o foi a guerra dos piratas, este período é tocado 
por outro que, embora não passando do reflexo dum conflito exterior, a invasão 
franco-espanhola de 1801 a Portugal, forneceu pretextos aos ingleses para se 
dirigirem com uma força militar para Macau. O vaso de guerra “Arrogant” 
acompanhado de três navios da Companhia Inglesa das Índias Orientais, 
chegou a Cantão a 20 de Março de 1802, tendo de seguida tomado o rumo de 
Macau, optando por fundear na ilha próxima de Lintin. A 23 os comandantes 
dos navios desembarcam em Macau e entregaram às autoridades portuguesas 
uma carta de Lord Wellesley, governador general de Bengala. Seguiu-se uma 
fase de episódios com os ingleses como protagonistas, que vão desde a chegada 
do brigue de guerra inglês “Antelope”, à ilha da Taipa, por meados de 1806, até 
ao seu desembarque/permanência em Macau, de 21 de Setembro a Dezembro 
de 1808.” O ano seguinte é o do reacender da ameaça pirata, que até aqui fora 
esbatida pela permanência dos soldados ingleses na região. 

O segundo período decorre de 1810a 1820, é mais tranquilo e caracterizado 
por uma nova e favorável conjuntura regional, cujo comércio é dominado 
por produtos como o algodão e o ópio”? e em que se vinca cada vez mais a 
preponderância britânica na área, através da acção ambivalente e mais aberta 


» Cf. Ângela Guimarães - Uma Relação Especial: Macau e as Relações Luso-Chinesas (1780 
-1844), cap. “População Flutuante e Pirataria”, pp. 118-123, 

* Consequência do Bloqueio Continental, decretado por Napoleão, em Novembro de 1806, 
com o objectivo de asfixiar economicamente a Inglaterra. 

* Entre 1790 e 1820 0 algodão era o produto mais importante do comércio livre, apenas superado 
pelo ópio, a partir de 1820. Entre 1800 e 1820, Macau encontrava-se no centro do tráfico do ópio, 
a partir do qual prosperavam comerciantes de Cantão, como Ferguson, Reid, Cox e Beale, assim 
como alguns de Macau, cujo nome mais destacado era o de Januário Agostinho de Almeida, 


sogro do ouvidor Arriaga. 
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do contry trade (comércio livre) e da Companhia das Índias Orientais. Pois é 
neste período de relativa tranquilidade, de conjuntura favorável, que em Macau 
as autoridades e os moradores mais activos se agitam, iniciando-se diversos 
projectos que logo foram postos em prática, não só à medida regional, mas até 
à dimensão do império português. Todo o capital para investir seria necessário 
e bem-vindo, e é neste contexto que o ouvidor Arriaga, ele mesmo mentor de 
vários e ambiciosos projectos” ao longo desta década, vai querer lançar mão 
dos fundos dos Legados Pios que António José da Costa administrava. Daí que 
surja um litígio entre os dois, do qual resultou o volumoso processo (1811 a 
1812) que está no cerne deste nosso trabalho. 

O terceiro periodo vai de 1821 a 1824, é o do epilogo da actuação 
de Arriaga, cujo poder é totalmente posto em causa pelas repercussões, em 
Macau (1822), do movimento liberal em Portugal. 


2.1.1. O Primeiro Período (1802-1810) 


Em Março de 1802, ainda em Lisboa, Miguel de Arriaga redige um 
requerimento a D. João, príncipe regente de Portugal, solicitando que o seu 
vencimento fosse igual aos dos restantes ouvidores do Ultramar, que era de 
400 mil reis, pois o de Macau havia ficado “.. no mesmo estado na forma do 
primeiro Regimento dado nesta Cidade [Macau] no anno de 1587....º Pouco 
tempo depois, embarca para Goa com destino a Macau, onde chega a 22 de 
Junho de 1802.º Esperaria cerca de um ano pela resposta ao seu requerimento,” 
pois, entretanto, é publicado o novo Regimento do lugar de ouvidor, ficando 
revogado o Alvará de 16 de Fev. de 1587 que criara o lugar de ouvidor da 
Cidade de Macau “.. por muito antiquado, e improprio aos tempos presentes”, 
pelo que o príncipe regente “Foi Servido dar novo Regimento ao Lugar de 
Ouvidor da Cidade do Nome de Deus de Macáo” dado a 26 de Março de 1803 
e publicado na Chancelaria-Mor do Reino, a 31 de Março desse mesmo ano.' 


Deste modo se tornava mais clara e actualizada a situação profissional do 


“ Veja-se o grande plano de Arriaga “Memória sobre o desenvolvimento de Relações Comerciais 
entre Macau e os diferentes Estados Nacionais, € Estrangeiros de que é susceptivel” (ATIU, 
Macati, cx. 43, doc. nº 14), 

VAHU, Macau, cx. 22, doc. nº 30. 

» Cf Manuel Teixeira — Miguel de Arriaga... p. 11. 

“ Requerimento do ouvidor de Macau, Miguel de Arriaga, ao principe regente, 1802, Mar. 17; 
anexos: Parecer do Conselho Ultramarino para o príncipe regente, 1803, Jun. 7; Consulta do 
Conselho Ultramarino para o príncipe regente, 1803, Jun. 7, documentação sobre a equiparação 
do vencimento do ouvidor de Macau. Este deverá ser pago pela folha civil do Senado, recebendo 
vencimento igual ao do governador e ao do bispo, com direito a emolumentos e a ser substituido 
pelo juiz ordinário mais velho nos impedimentos. (AHU, Macau, cx. 22, doc. nº 30). 

% Secretaria do Conselho Ultramarino, Reg. a fl. 99 vº, Liv. LI de Ofícios. AM LR 214, 
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“Mapa das pessoas vacinadas desde 16 Set. 1805 nas casas do dezembargador Miguel de Arriaga”. 
(AHU, Macau, CX. 26, doc. nº 4). 


JORGE DE ABREU ARRIMAR 


novo ouvidor e, em Março deste mesmo ano, chegava a Macau uma minuta 
do alvará do novo regimento da ouvidoria, através da qual o príncipe regente 
fazia saber que havia “Mandado restabelecer o Lugar de Ouvidor da Cidade do 
Nome de Deus de Macau na China, nomeando para elle Ministro Togado, por 
Decreto de vinte de Fevereiro de mil sette centos oitenta e cinco [...] por ser 
muito antiquado e impróprio aos tempos presentes o Regimento dado áquella 
Ouvidoria em dezasseis de Fevereiro de mil e quinhentos e oitenta e sete" A 
Ouvidoria era aumentada com as jurisdições concedidas por este Alvará, o que 
garantiria a Miguel de Arriaga ter na sua esfera de acção a Fazenda, a Câmara, 
a Alfândega, a Misericórdia, os Órfãos, as Confrarias, as Capelas e Resíduos, 
os Defuntos e Ausentes; de uma forma geral, tudo quanto era administração se 
encontrava na dependência do ouvidor. 

Quando Miguel de Arriaga tomou posse do cargo de ouvidor-geral de 
Macau,” o ambiente não lhe era muito favorável em termos de opinião pública, 
a fazer fé nas acusações que fizeram alguns moradores daquela cidade. Daqui 
se infere que o ambiente, essencialmente marcado pela actividade comercial e 
pelos múltiplos interesses que a envolvem e a caracterizavam (e nem sempre 
compatíveis), gerava um ambiente de suspeição, do qual não escapavam os 
mais importantes dignitários da cidade. De facto, a 7 de Fevereiro deste mesmo 
ano, dez moradores enviam uma representação” à Corte (à qual se anexa 
outra, do mesmo teor, de moradores chineses), acusando o novel ouvidor, o 
seu colega e antecessor, Pereira dos Santos e o governador, José Manuel Pinto, 
por distribuição indevida dos dinheiros públicos, tratamento indigno dado aos 
militares, abolição da aula náutica e suspensão do intérprete da língua chinesa, 
cargo exercido pelo padre Rodrigo da Madre de Deus.!! Daqui resultou que 
o Conselho Ultramarino tivesse lavrado um parecer no sentido de que as 
referidas acusações eram malévolas e destituídas de fundamento. O novo 
ouvidor de Macau, desconhecedor ainda do meio macaense, levará cerca de 


“ Alvará de Regimento da Ouvidoria de Macau, 1803, Mar. 26. ALU, Macar, cx. 23, doc. nº 9, 
* No dia 3 de Janeiro de 1803, Carta do desembargador Miguel de Arriaga ao principe regente 
de Portugal, D. João, enviando certidão da tomada de posse no lugar de ouvidor de Macau, 1803, 
Fev. 6. AHU, Macau, cx. 23, doc. nº 2. 

“ Representação de moradores de Macau ao príncipe regente de Portugal, D. João, com 
acusações ao governador e ouvidores de Macau; anexo; representação de moradores chineses 
sobre 0 mesmo assunto, 1803, Fev. 7. AHU, Macau, cx. 23, doc, nº 2, 

"O processo do Pe. Rodrigo da Madre de Deus, intérprete de língua chinesa, encontra se no 
AHU, Macat, cx. 23, doc. nº 4, 1803, Fev. 6 = 1806, Jan. 10. Tbm. em: cx. 28, doc. nº 9, 29 Jan. 
1809, doc. nº 22, 1 Mar. 1809. Este padre foi nomeado intérprete do Senado a 3 de Junho de 
1795, e estava obrigado a redigir as chapas, traduzir as que se recebiam das autoridades chinesas 
e ensinar a língua chinesa aos filhos dos moradores (Arquivo do Senado, Livro de requerimento 
de 2.5.1795-27.2.1819, p. 26 v.). Foi suspenso das suas funções em 1803. (Of do ouvidor Arriaga 
ao principe regente, 6 Fev. 1803, AHU, Macau, cx. 23, doc. nº 4). 
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dois anos a estudar a situação que se prendia ao processo atrás referido, do que 
resultou uma informação detalhada (7 páginas), datada de 23 de Janeiro de 
1804, na qual assevera tratarem-se de calúnias contra as autoridades de Macau, 
sobretudo contra o ouvidor António Pereira dos Santos, do qual Arriaga 
realça as qualidades. Tendo em conta a Informação do ouvidor, o Conselho 
Ultramarino lavrou um Parecer, a 20 de Setembro de 1804, no sentido de ser 
aplicada uma pena de setenta dias de prisão aos autores das referidas calúnias. ? 

Contudo, dezasseis anos antes, tinha sido o próprio governador de Goa 
a acusar o Senado de incúria, corrupção e conluios, através da Portaria de 
12 de Abril de 1784. Como o Senado continuasse a recusar prestar contas 
a Goa, o vice-rei fez severas críticas e anulou as eleições para aquele órgão 
municipal e depois, nesse ano de 1784, foi determinado, então, que as contas 
fossem examinadas pelo governador e pelo ouvidor. Quando Lázaro da Silva 
Ferreira, o ouvidor de então (nom. a 20 Fev. 1785; posse em 1787) começou a 
examinar os livros do cofre real, de imediato foi confrontado com um deficit de 
300.000 taéis, motivado, segundo ele, pela “aceitação de fiadores fraudulentos e 
insolventes para os fundos da hipoteca de carga - parentes, amigos e protectores 
que, no poder, não fizeram caso do pagamento e acumularam dívidas, sendo 
que muitos devedores estavam mortos ou insolventes”* 

Determinado a integrar-se neste meio sui generis como era a sociedade 
macaense, complexo mas atractivo e promissor, o jovem e ambicioso Miguel 
de Arriaga não demorou a estabelecer uma aliança entre a força política, que 
ele próprio representava como ouvidor, e a económica, protagonizada por 
dois dos maiores e mais influentes comerciantes da época em Macau. Muito 
cedo Arriaga percebera que ajudar o grande comerciante de anfião*! poderia 
vir a render-lhe dividendos, daí que, logo após a sua tomada de posse da 
Ouvidoria, a 3 de Janeiro de 1803, tivesse favorecido as pretensões de Januário 
de Almeida, dos quais o mais significativo foi a aprovação da descarga de 
anfão que o comerciante, por diversas e malogradas vezes, havia solicitado 
ao Senado.” Em breve os apoios do ouvidor em sede de decisão, como era 
o Senado, aos interesses de Januário Agostinho de Almeida, levaram não 
só ao desenvolvimento de fortes relações de amizade entre eles, como ao 


matrimónio do jovem ouvidor com uma das suas filhas. É assim que vem a 


“ AHU, Macau, cx. 22, doc. nº 12. 

** Montalto de Jesus - Macau Histórico, p. 150. 

" Ópio. Anhão era o termo mais usado na época para este produto; corruptela da palavra 
chinesa a-fu-iung. 

* Começava a fazer-se sentir os efeitos da nova política redutora quanto à passagem do ópio 
em barcos estrangeiros para a sua introdução na China através de W. hampoa. Macau procurava 
a todo o custo esse exclusivo a fim de garantir uma das mais vantajosas e lucrativas actividades 


comerciais na epoca. 


O PRIMEIRO PERIODO (1802 — 1810) - 31 


JORGE DE ABREU ARRIMAR 


contrair matrimónio, seis anos após a sua chegada a Macau, com Ana Joaquina 
de Almeida, o que lhe permitiria, uma ligação estreita à oligarquia mercantil 
de Macau, representada ao mais alto nível pelos dois moradores mais ricos 
e influentes, Januário Agostinho de Almeida, seu sogro — para quem viria a 
obter o cobiçado título nobiliárquico de barão de S. José de Porto Alegre!" — e 
Manuel Pereira, sócio do primeiro. 

Hábil e empreendedor, cedo inicia um processo de reconhecimento e de 
avaliação da realidade macaense, do social ao político e econômico, passando 
pelo eclesiástico e militar. Nada era descurado e a sua acção é abrangente. É 
notável o fundo documental que a sua acção fez produzir e que jaz nos diversos 
arquivos que continuam a ser consultados pelos estudiosos da História de 
Macau. Um ano após a sua chegada, já o encontramos a estabelecer acordos 
com as autoridades chinesas de Cantão, com o objectivo de estabelecer 
uma frente comum de combate aos piratas que, cada vez mais, se tornavam 
uma ameaça, não só para a vida das pessoas, como para à navegação e, por 
consequência o comércio. Dando-se conta das fragilidades defensivas da 
cidade face ao poderio e arrogância crescentes dos piratas, nomeadamente a 
partir do ano de 1804, em que aqueles levaram a “consternação toda a Costa, 
fazendo dezembarques, e praticando nellas inauditas crueldades”," o ouvidor 
encarrega-se de organizar um plano de defesa da cidade e de protecção ao 
comércio costeiro que, naquela altura, se encontrava estrangulado, sabendo 
ele que era “necessário à extração do Anfião, o mais interessante ramo da 
Colónia” O seu primeiro passo consistiu na recepção de dois navios, um 
comprado a crédito em Cantão, e outro cedido por empréstimo pelo mercador 
de Macau, Francisco António Pereira Tovar, para o equipamento dos quais 
pediu dinheiro emprestado, apetrechos e escravos para a tripulação. Deste 
modo foi criada a primeira linha de defesa costeira de Macau, contribuindo 
assim para uma melhoria da situação. Algum tempo depois, o ouvidor, 
reconhecendo que os meios de defesa entretanto criados, não eram suficientes, 
traçou um novo plano de defesa, com mais navios “armados em guerra” Entre 
Setembro de 1804 e finais de 1805, empenhou-se na dotação de Macau de uma 
frota de navios preparados para a guerra que deixasse a cidade sossegada e 
o comércio sem constrangimentos, para o qual obteve contribuições por 
empréstimo ou a título gracioso.” 


Segundo o Pe. António Maria de Morais Sarmento, apud Manuel Teixeira - Miguel de 
Arriaga... p. 11 (Notas) €.. foi o ouvidor Miguel de Arriaga quem obteve o título de barão para 
o seu sogro Januário Agostinho de Almeida...], por Decreto de 15 de Junho de 1815, 

C AHU, Maca, cx. 29, doc. nº 8. 

AHU, Macau, cx. 29, doc. nº 8. 

2 AHU, Macau, cx. 25, doc. nº 12; id., doc. nº 18; id., doc. nº 21; id., doc. nº 8; cx. 26, doc. nº 2; 


id., doc. nº 7. 
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A desobstrução das vias marítimas faz aumentar o caudal do comércio, 
contribuindo assim para uma subida das receitas e no aumento dos direitos 
alfandegários que possibilitavam mais despesa pública, reflectindo, deste 
modo, os benefícios que a administração proporcionava. A 12 de Janeiro de 
1806, 0 ouvidor de Macau escreveu uma carta ao príncipe regente de Portugal, 
D. João, a solicitar-lhe o pagamento de emolumentos aos oficiais da Ouvidoria 
segundo o Regimento em vigor nas Comarcas Centrais do Brasil. Esta viria a 
colher parecer favorável do desembargador e procurador da Fazenda, António 
Pereira dos Santos, a 12 de Setembro de 1806, no sentido da aplicação do 
Regimento de Minas Gerais ao ouvidor e aos oficiais da Ouvidoria de Macau.” 

Entretanto, a 10 de Abril de 1806, chegara um ofício de Goa a aprovar O 
pagamento de vencimento que se havia feito ao “Dez.” Ouvidor Geral desde o 
seu dezembarque no Porto desta Cidade até a sua posse pela demissão, e entrega, 
que lhe fez do lugar o seu Antecessor;*! António Pereira dos Santos,” o qual já 
havia iniciado um processo de intromissão da Ouvidoria na administração da 
influente instituição local que era o Senado.” Estava, assim, aberto desde logo, 
o caminho à futura e profunda ligação que Miguel de Arriaga manteria com o 
Senado de Macau, de tal forma próxima que levaria António José da Costa a 
dizer, em tom acusatório, que o ouvidor “hé o Senado, assim como o Senado 
hé o mesmo Ouv.or”.* 

Interessado, também, pela saúde pública, não passara despercebida ao 
ouvidor a passagem por Macau de D. Francisco Balmis, médico enviado pelo 
governador de Manila, D. Rafael Marin d'Aguilar, para ali proceder à vacinação 
contra as bexigas. Satisfeito por receber tal enviado, diz que o fez “com gratidão 
correspondente a sua generoza cauza”, tendo mandado publicar editais para 
“accodirem os Pais com seus filhos e Escravos” à sua própria residência, tendo 
dado exemplo ao submeter-se em primeiro lugar à “operação para dezabuzar 
esta gente superticiosa por nascim.to e Educação, recuzando eu fazella no 
hospital p.a q. não olhassem como Enfermidade"” Coube ao médico português, 


*“ Carta do ouvidor de Macau, Miguel de Arriaga, ao príncipe regente, 12 Jan. 1806; em anexo, 
Parecer do desembargador e procurador da Fazenda, António Pereira dos Santos, 12 Set. 1806. 
AHU, Macau, cx. 26, doc. nº 10. 

"OR remetido de Goa ao Leal Senado de Macau sobre o pagamento de ordenado ao 
desembargador Miguel de Arriaga, 1806, Abril 10. AM, vol. XI (1) Jul, 1969, p. 5. 

* CÊ Pe. Manuel Teixeira — Miguel de Arriaga... pp. 11 e 29, 

“CE Budore de Colomban = Restono da História de Macau, p. 81. 

“ Of do ouvidor de Macau, Miguel de Arriaga, 1811, Dez. 28. Anexos: doc. E, declaração do Pe. 
António José da Costa. AHU, Macai, cx. 33, doc. nº 25, 

“ Ofício do ouvidor de Macau ao secretário de Estado da Marinha e Domínios Ultramarinos 
sobre a chegada a Macau de um médico proveniente de Manila com vacina contra as bexigas, 10 
Jan. 1806. AHU, Macars, ex. 26, doc. nº 4, Apenso a este ofício encontra-se um Mapa das Pessoas 


Vaccinadas, num total de 3tt, entre portugueses, chineses e escravos. 
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Dr. Domingos José Gomes, cirurgião-mor da tropa de Macau, inocular a 
vacina a todos quantos se prestaram a tal.“ A 10 de Janeiro de 1808, o ouvidor 
satisfeito com os resultados que, politicamente, lhe advinham da campanha de 
vacinação, escrevia um ofício para o secretário de Estado da Marinha, através 
do qual enviava em anexo um “Mappa das Pessoas vacinadas nos poucos 
mezes ahi referidos com attestação do Cirurgião encarregado demonstrativa 


»57 


desse bom rezulttado”. 

Um ano depois, já em pleno conflito com os ingleses, os mais velhos 
mercadores e chineses moradores, enviaram uma representação ao príncipe 
regente de Portugal, manifestando a sua repulsa pela presença e acção das 
tropas britânicas em Macau e recomendando a recondução no cargo “pelo 
tempo de sua vida” o ouvidor-geral, Miguel de Arriaga.” Também a filantropia 
lhe mereceu a gratidão dos chineses. Tendo sido o ano de 1809 marcado 
pela carestia, pois a falta de chuva não havia deixado que se desenvolvessem 
normalmente as culturas do arroz, o ouvidor Arriaga mandou que se fizesse 
a distribuição, a baixo preço, de dois mil “gunes” desse cereal,” mandado 
adquirir em Bengala para esse efeito. Tal atitude mereceu, da parte das vinte e 
nove aldeias chinesas vizinhas de Macau, assim como do mandarim da Casa 
Branca, os maiores elogios.” 


56 


Em 1803, o governador-geral da Companhia Inglesa das Índias Orientais (E.LC, — East India 
Company), recomendara em conselho que a vacina antivariólica, que com tão bons resultados 
fora ensaiada na China, fosse usada não sem antes serem ouvidos os mandarins em Cantão. 
Também o governo da Presidência de Bombaim enviou de imediato amostras da vacina para 
Wampu, no mês de Outubro, mas que perdera na longa viagem o seu efeito. Coube, de facto, à 
missão médica espanhola a introdução “da medicina em Macau e Cantão..”. (Manuel Teixeira 
- Miguel de Arriaga..., p. 33). 

Oficio do ouvidor de Macau ao secretário de Estado da Marinha e Domínios Ultramarinos 
sobre a segunda fase de vacinação contra as bexigas, 1808, Jan. 10. AHU, Maca, cx. 27, doc. nº 55. 
Apenso a este ofício encontra-se um Mapa das Pessoas iniculadas nas Cazas do Dezembargador 
e Ouvidor Miguel de Arriaga [...] e pelo Cirurgião do Partido Domingos Joze Gomes, Jul.-Dez. 
1807, num total de 83, entre portugueses, chineses e escravos. 

* Representação ao príncipe regente de Portugal, D. João, 1809, Mar. 12. AHU, Maca, cx. 29, 
doc. nº 9. 

* Este termo aparece amiudadas vezes na documentação antiga de Macau, querendo dizer 
“saco”. Só que não conseguimos chegar a nenhuma conclusão quanto ao seu tamanho, pois sobre 
este termo apenas encontramos a seguinte passagem, “... metteo em hum sacco ou Gune de 
Bengala e o deitou ao mar..”, num documento que relata acontecimentos de Macau de 1553 a 
1748. (“Colecção de vários factos acontecidos nesta mui nobre Cidade de Macao pelo decurso 
dos annos”, transcr. por Jack M. Braga - A Voz do Passado, p. 36). 

“ Of nº 2, anexo com chapas dos mandarins de Hy-am-Sam e da Casa Branca agradecendo ao 
ouvidor Arriaga pela distribuição de arroz, 1809, 20 Nov. AHU, Maca, cx. 29, doc. nº 30. 
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2.1.2. O Segundo Período (1810-1820) 


A actuação de Arriaga permite-lhe retirar dividendos, pois quando 
chega a altura de solicitar apoios, estes chegam com facilidade e em grande 
número. Foi assim quando, num final de mandato, o Senado logo expôs ao 
vice-rei da Índia, através do seu ofício nº 15, a vontade de que fosse renovada 
a comissão do ouvidor Arriaga, dado se “achar em Macão o Ill.mo Dez.or 
Peixoto”*! Este pedido mereceu um ofício de resposta do conde de Sarzedas, 
vice-rei da Índia, que rezava assim: “Tendo se divulgado nesta Capital 
que a essa Cidade chegara o Sucessor do Dezembargador Ouvidor della, 
nada mais posso fazer relativo a pertenção de que a reprezentação na Real 
Prezença para abono daquelle Ministro [Arriaga)"” E assim fez o vice-rei, 
pois a exposição do Senado fora acompanhada do testemunho dos “Chinas 
Bacharéis, Mercadores, e de outras classes”** de Macau, o que lhe conferia 
uma força representativa com muito significado para quem tinha que 
despachar tal questão. Ainda nesse mesmo ano (1810), Miguel de Arriaga 
foi reconduzido no lugar de ouvidor, sucedendo assim ao desembargador 
João Baptista de Guimarães Peixoto, o que levaria o vice-rei a concluir que 
se devia “considerar finalizadas todas as questoens, em que figurou aquelle 
Ministro”! 

Não foi muito difícil para Miguel de Arriaga ver decidido a seu favor a 
questão que o opunha ao seu colega rival no cargo, pois o ambiente que se 
vivia em Macau, envolvendo o ouvidor Peixoto e o próprio governador Lucas 
Alvarenga, do qual era amigo, veio a ser confirmado por Joaquim Nunes da 
Silveira que, por indicação da secretaria de estado da Marinha e Domínios 
Ultramarinos, viajara até Macau como observador. Este subscreve um relatório 
para o conde das Galveias, no qual, entre muitas outras coisas, se refere ao 
ouvidor João Baptista Guimarães Peixoto, dizendo que o mesmo, conluiado 
com o governador, havia posto em prática “intrigas |que] se originavão 
talvez de interesses particulares, e de huma inveja decidida do merecimento 
de Arriaga”* Pensâmos que terá pesado bastante nas decisões superiores o 
que este relatório continha de crítica e condenação da acção de Peixoto e de 


Alvarenga. 


“! Ofício do vice-rei da Índia, conde de Sarzedas, ao Senado sobre a Notícia de se encontrar em 
Macau o desembargador Peixoto, Goa, 1810, Mar, 7. AM, vol. XII, 1 (Jul. 69), p. 59. 
“2 Ofício do vice-rei da Índia... AM, vol. XI, | (Jul. 69), p. 59. 

AHU, Macau, cx. 30, doc. nº 5, 1810, 24 Jan. 
* Ofício do vice-rei da Índia ao Senado de Macau sobre a recondução do conselheiro Arriaga 
no lugar de ouvidor, 1811, AM, vol. XII, 2 (Ago. 69), pp. 67-68. 
“ Relatório de Joaquim Nunes da Silveira sobre Macau para o conde das Galveias, 1811, Mar. 
16. AHU, Macau, ux. 32, doc. nº 8. 


O SEGUNDO PERÍODO (1810 - 1820) — 35 


JORGE DE ABREU ARRIMAR 


Macau era uma terra de forte poder municipal, encontrando-se 
representada no Senado a oligarquia de ricos comerciantes de ópio como 
seus vereadores. No conjunto do Império Português, a cidade constituía uma 
economia local sem paralelo, pois era dependente do comércio marítimo a 
um ponto que mais nenhuma outra actividade tinha relevância para a sua 
subsistência.” Ora, Miguel de Arriaga soube posicionar-se bem em relação 
ao Senado, ao contrário da maioria dos seus antecessores e dos governadores. 
A sua ligação pelo casamento a um dos principais oligarcas da terra teve 
na certa uma grande importância, como foi aqui dito. De facto, a actuação 
de Miguel de Arriaga evidenciava zelo e empenhamento na resolução dos 
problemas da cidade e, sobretudo, demonstrava não ter qualquer interesse em 
afrontar o Senado, no seio do qual ocupava o lugar de vogal e vice-presidente. 
Cauteloso, tentou sempre situar-se numa posição “equidistante em relação 
aos interesses dos moradores, atendendo às frequentes repreensões vindas 
de Goa sobre a utilização da Real Caixa Pública” o que o levaria a cimentar 
apoios e desenvolver alianças. 

Mas o ouvidor não se deixou ficar pelo desenvolvimento das relações 
com os moradores de Macau, pois logo tratou de cultivar as boas relações com 
as autoridades chinesas, chegando o mandarim de Hian-san [Xiangshan] a 
referir-se-lhe em tons encomiásticos, realçando o facto de ter sabido tratar 
os assuntos de que era responsável com equidade e presteza, contribuindo 
para que os chineses e os portugueses vivessem “em boa harmonia, e 
Socied.e, como se nos todos fossemos membros de huma mesma família: 
elle sendo enviado pelo seu soberano a esta Cidade tem cumprido m.to bem 
com os deveres da sua obrigação no cargo de Ministro que ocupa sem erros 
do Oficio; alem disso sabe elle muito bem, e entende os nossos costumes 
Sinicos, tudo tem tratado bem sem falta alguma, pela qual razão o mesmo S.r 
hé certamente muito digno de affecto, e estimação de todos”** Não tardaria 
que os louvores viessem ainda mais de cima, do próprio vice-rei de Cantão, 
o qual não deixou de visitar o ouvidor em sua própria casa, aquando da sua 
deslocação a Macau. 

A 25 de Junho de 1811, num ambiente propício à troca de deferências 
motivado pela recente vitória, como aliados, contra os piratas, pelas 1! horas 


“ Cf, Isabel dos Guimarães Sá - “Ganhos da terra e ganhos do mar: caridade e cométcio na 
Misericórdia de Macau (séculos XVILe XVII). Ler História, 44 (2003), pp. 45-57. 

“ Acácio de Sousa — “Arriaga: o homem e a época” Revista de Estudos Luso-Asiáticos, Macau, | 
(Set. 1992), p. 45. 

8 Doc. nº 150 “Chapa do Mandarim de Hian-san p.º o Procurador e mais Senhores do Senado” 
em Correspondência Oficial Irocada entre as Autoridades de Cantão e os Procuradores do Senado: 
Fundo das Chapas Sínicas em Português (1749-1847), organ., introd, e notas de Jin Guo Ping e 
Wu Zhiliang, vol. IV, pp. 302-304. 
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da noite o “novo Vice-Rey de Cantão, por nome Sum” homem de 70 annos, e 
aquelle mesmo que na ocasião da Embaixada de Lord Macartney ficava de seu 
condutor” chegava ao Pagode situado em Mong-Há, próximo das Portas do 
Cerco, onde ficaria hospedado. No dia seguinte, “com desculpa de [se] achar 
molesto” o governador, 'em seu lugar foi visitá-lo o ouvidor Arriaga. Contudo, 
ainda a meio da sua deslocação, foram ter com ele dois emissários do suntó, que 
lhe deram conta de que este queria ir primeiro a sua casa. Admirado com tal 
atitude “da parte de huma personagem tão Devinizada entre os seos, e pouco 
crédulo na sua veracidade”, Arriaga disse que aguardaria pela confirmação de 
tal recado, ao mesmo tempo que mostrava ser dever seu ir visitá-lo primeiro 
“por ter vindo ao nosso Território””” Assim aconteceu e o ouvidor de Macau 
toi recebido com todas as honras pelo vice-rei de Cantão, fazendo-o sentar 
perto de si “em huma cadeira de costas, ficando os Mandarins de pé” Depois de 
alguma conversa protocolar, o vice-rei ofereceu chá ao ouvidor e mandou que 
dois dos mandarins de maior grau, um de armas e outro de letras, se sentassem, 
“sem com tudo lhes dar a mesma bebida”, 

Após ter oferecido alguns presentes ao visitante e de mais conversa sobre 
Macau e a Europa, entrou o procurador do Senado que igualmente foi recebido 
com toda a distinção. Seguiu-se a visita do vice-rei à cidade “onde foi recebido 
com as honras do estilo”, e depois o templo da Barra, onde fez as suas orações. 
Só depois seguiu para a residência do ouvidor, onde foi recebido na sala 
“em que primeiro o f[ez] apresentar” o ouvidor, seguindo depois para outra, 
onde se encontrava “huma meza de douces, e bebidas que tomou com muita 
satisfação”. O suntó mandou depois que os mandarins de mais alto grau se 
sentassem à mesma mesa, ficando ele “mais elevado”, enquanto de um quarto 
imediato chegava “hua muzica tal qual ha[via] de melhor no Paiz, de rabecas, 
flautas, trompas, timbales”, Saiu o suntó depois de ali ter estado uma hora, 
numa visita singular e “nunca antes vista em Macao”, não sem antes oferecer ao 
filho “ainda de mama” do seu anfitrião “huma peça [de prata] igual a que [lhe] 
havia dado de manhaa, posto que mais pequena”? 

No dia seguinte, o vice-rei informou as autoridades portuguesas de Macau 
que, antes de abandonar a cidade, gostaria de visitar a Fortaleza do Monte, o 


“ Prata-se de Songyang (ou Song Yang; a primeira parte do nome pronuncia-se com som 
idêntico a “Sum”, príncipe mongol que foi ministro e grande conselheiro (1793). Aquando 
da grande embaixada inglesa de 1793, Songyang acompanhou Lord Macartney de Pequim a 
Hangzhou. Governou mais tarde várias províncias, entre as quais Guangdong. 

“ Of do ouvidor de Macau ao vice-rei da Índia, 1811, Jul. 24, AHU, Maca, cx. 33, doc nº 3. 

“ Of do governador de Macau ao vice-rei da Índia, 1811, Dez, 21. AHU, Macau, cx. 33, doc nº 
It. 

“ Of do ouvidor de Macau ao vice-rei da Índia, [811, Jul. 24. AHU, Macau, cx. 33, doc nº 3. 

“ Of do ouvidor de Macau ao vice-rei da Índia, 1811, Jul. 24. AHU, Macau, cx. 33, doc nº 3. 
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que lhe foi concedido, tendo o ilustre visitante ficado por alguns minutos na 
referida fortaleza. Depois, em companhia do ouvidor foi até ao seu navio, onde 
então lhe foi entregue um memorando sobre vários assuntos considerados de 
muita importância para Macau, “requerente dos privilégios perdidos, e dos 
continuados embaraços, q.e neste piq.no Estabelecimento cauza a multidão de 
chinas vadios"” 

Curiosamente, Montalto tem uma visão completamente diferente 
desta visita. Segundo este autor, o vice-rei fora a Macau para expressar o 
reconhecimento pelos notáveis serviços prestados pelos portugueses no 
combate a Cam Pau Sai, mas “em vez da prometida restituição dos antigos 
privilégios de Macau, mais abusos foram cometidos” 

Em mesa de vereação de 31 de Dezembro de 181 1 o Senado aceita propor 
ao principe regente uma mercê muito singular para o ouvidor Arriaga. Pois, 
nada menos do que a quarta parte do que era pago na Alfândega pelo anfião, 
sendo cada caixa deste produto avaliada em dezasseis taéis, ficando quinze 
taéis a favor da Fazenda Real e um tael “consignado em perpetuo ao ditto 
Conselheiro, e sua familia, e decendentes””* Mas a situação mudou pouco 
tempo depois, como se pode deduzir das amargas queixas que Arriaga fez 
ao conde das Galveias, pelo “cruel golpe, que já eu esperava, quando vi o 
officio do Senado de 29 de Julho, e ainda mais o abuzo, que havião feito das 
minhas instrucçoens no que me era respectivo me tem deixado em hua tal 
desconçolação | e ] mais me tem feito arrastar a trabalhos sem receio de 
proprios sacrificios..”. O ouvidor, admoestado pelo facto de fazer avançar 
planos sobre a economia de Macau sem aguardar pela devida autorização, 
justificava-se dizendo que só tinha começado a dar alguns passos para 
principiar os planos propostos, principalmente os relacionados com 
empréstimos, porque sabia que “o Senado, e Cidade inteira, que sem a sua 
concorrencia não há giro, e por consequência não há receita, nem Publica, 
nem particular, que possa manter a todos”” 

A distância que separava Macau da Corte, o tempo que a correspondência 
levava a completar o seu circuito, o qual, geralmente, ultrapassava um ano, 
quando as medidas a tomar tinham que ser decididas em prazos muito mais 
curtos, levava o ouvidor a decidir da aplicação prática dos planos que gizava, 
mesmo antes da sua aprovação superior. Pelos vistos, esta relativa autonomia 


* Of do governador de Macau ao vice-rei da Índia, 1811, Dez. 21. AHU, Macau, cx. 33, doc nº 
I4. 

* Montalto de Jesus - Macau Histórico..., p. 179. 

* AHU, Macau, cx. 33, doc nº 52, 1811, Dez. 31. 

7 Ofº do ouvidor de Macau, Miguel de Arriaga, ao conde das Galveias, 1812, Mar. 30, AHU, 
Macau, cx. 34, doc nº 19. 
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do ouvidor de Macau, trouxe algum mal-estar entre ele e os seus superiores 
hierárquicos.” 

Depressa Arriaga superou estas perturbações, pois localmente estava 
fortalecido por um enquadramento legal que lhe era favorável, permitindo-lhe 
uma grande intervenção na vida da cidade. Aliava-se a estas circunstâncias 
o facto de ser uma pessoa hábil e de grande astúcia, que se assumia como 
homem-forte do governo, cuja estratégia de poder foi crescendo, logo desde 
o início, em duas direcções: dentro do aparelho de Estado e fora dele. O seu 
plano de governo para Macau assentava no reforço do Estado e num maior 
prestígio e autoridade do funcionalismo público, permitindo-lhe, deste modo, a 
constituição e a plena afirmação dum grupo de status, socialmente identificado 
com o próprio poder. Foi neste grupo social que emergiu e se foi consolidando 
um conjunto de personalidades - aliás bastante homogénea do ponto de vista 
político, ideológico, e mesmo sócio-profissional - que veio a constituir a elite 
oligárquica macaense, de formação predominantemente mercantil,” na qual 
Miguel Arriaga se escorava. Isto explica que ele tenha conseguido assumir, por 
vinte e dois anos, um cargo que, em princípio, era trienal.* 


2.1.3. O Terceiro Período (1820-1825) 


A década de 20 de Oitocentos marca um ponto de viragem em Macau, quer 
do ponto de vista económico, com a retirada dos traficantes de ópio britânicos, 
a partir de 1820, que conduziu à perda do espaço que o Estabelecimento 
detinha no tráfico e ao começo dum tempo de privações, quer do ponto de 
vista politico, pelo impacto considerável em Macau da Revolução Liberal em 


* De qualquer modo, os apoios que Arriaga tinha na Corte continuavam a manifestar-se, pois, 
a 26 de Agosto de 1812, o ouvidor de Macau escrevia ao secretário de Estado da Marinha e 
Dominios Ultramarinos, conde das Galveias, o seguinte: “... pelas Gazetas vindas nessa ocazião 
[a 2 Jul 1812, no navio inglês “General Graham” que havia largado do Rio de Janeiro a | de 
Abril] vi Despachado em Major de Artilharia para este Batalhão a meo Irmão António Ferreira 
de Arriaga em lugar de José Pinto, nomeado Governador de Timor com a patente de Tenente 
Coronel” AHU, Macat, ex. 34, doc. nº 24, 1812, Ago. 26. 

* CÊ. Ângela Guimarães - Uma Relação Especial..., pp. 185-190. 

Seg. Manuel Teixeira - Os Ouvidores em Macau, p. 11, o mais antigo ouvidor de Macau de que 
se tem conhecimento, foi Luís Gonçalves (18 Dez. 1582), seguido de António Rebelo (29 Mar. 
1586), embora este A. apresente Matias Panela como primeiro ouvidor c. de 1582 (p. 6). Note- 

se, contudo, que todos estes ouvidores aparecem ainda antes de se ter fixado o Regimento dos 
Ouvidores de Macau, a 16 de Fevereiro de 1587 (ver AHM, cota: RL - 214), e não a 25 de Março 
de 1588, como retere Teixeira (Os Ouvidores em Macau, p. 11), sendo o primeiro referenciado 
após o Regimento Baltazar Arnão Lobo (1588). Este Regimento seria revogado pelo Real Decreto 
de 20 de Fevereiro de 1785, e depois pelo Alvará que cria o novo Regimento de 26 de Março de 
1803. (CE AHM, cota: LR-214). 
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Portugal. Este período coincide também com a independência do Brasil, o 
que conduziu à inviabilização do plano de desenvolvimento de uma economia 
baseada no espaço imperial português, em que esta colónia acabara por ter um 
protagonismo muito importante. Mas no plano político interno, é o desmoronar 
da credibilidade que o governo de Macau havia conquistado junto das autoridades 
chinesas, sobretudo graças ao “carisma pessoal” do ouvidor Arriaga, que “muito 
contribuíra para a coesão e os sucessos do periodo anterior"! 

Em Macau, quando se soube do triunfo do movimento liberal, iniciado 
no Porto, e dos acontecimentos que se sucederam e que culminaram com 
a adesão da família real à nova Constituição e o regresso do rei a Portugal 
vindo do Brasil, viveu-se um período agitado, em que a sociedade macaense 
se dividiu no sector que apoiava o movimento liberal e o que representavam a 
velha ordem, cujo símbolo evidente era Miguel de Arriaga. 

No dia 22 de Janeiro de 1822, 0 Senado dirigiu uma extensa comunicação 
a D. João VI, redigida pelo professor régio, José Baptista de Miranda e Lima, na 
qual se faziam algumas reclamações, nomeadamente o provimento de cargos 
civis e militares apenas nos naturais e casados no Território e a restauração 
dos antigos sistema senatorial, adoptado à constituição moderna.” Arriaga, 
cautelosamente, ia defendendo a ideia de que seria melhor aguardar por 
“positivas Ordens da Capital da Província”*” com o objectivo de ganhar algum 
tempo. Mas a situação mudava muito depressa e o velho ouvidor começava 
a sentir o chão vassilar-lhe sob os pés, habitualmente tão seguro. Em breve 
denunciará a apreensão que lhe vai na alma, ao lembrar aos senadores 
presentes numa atribulada reunião da Câmara, os vínculos de família que 
o ligava a eles, solicitando-lhes por isso que um “perpetuo silêncio ponha 
termo a todas as dezavenças” para que a “reforma” tivesse início de uma 
forma pacifica, para bem de todos.”! Ainda houve uma tentativa de se fazer 
O juramento da nova Constituição mas, logo se destacaram os vereadores 
Francisco José de Paiva, Paulo Vicente Belo e José de Almeida Carvalho e Silva, 
que declararam não poderem aceitar que a nova Constituição fosse jurada 
pelos representantes da ordem antiga, pelo que se deveria eleger primeiro 
os “novos Membros ao governo”*” A estes juntar-se-ia pouco depois mais 


" Ângela Guimarães - “A conjuntura política: antes de Hong Kong”. In A. H. de Oliveira 
Marques (dir.) - História dos Portugueses no Extremo Oriente, 3º vol., p. 31, 
“ Cf Doc. nº 1, “Relação dos Oflicios comprehendida nesta via [11 Out. 1822] AM, vol. XIX, 
1 (Jan. 1973), pp. 8-12. 

“Sessão de 5 de Fevereiro de 1822”. A Abelha da China, nº H (19 Set. 1822). 
*“ “Discurso do Illustrissimo Concelheiro Miguel de Arriaga reflerido na mesma Sessão 
antecedente”. A Abelha da China, nº HI (26 Sei, 1822). 
* Ver opiniões de I'rancisco José de Paiva, Paulo Vicente Belo e José de Almeida Carvalho e 
Silva em A Abelha da China, nº TI] (26 Set. 1822), 
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uma voz, a de João Nepomoceno Maher, que leu uma representação sobre a 
necessidade de ser eleita uma nova Câmara. Nela, Maher demonstra a sua 
satisfação pela regeneração que os novos tempos traria à cidade e que pudera 
observar o “desmayo que |...) a noticia cauzou aos que erão afferrados pelos 
seus particulares interesses ao systema do antigo Governo [...], daquellas 
authoridades declaradas anti Constitucionaes"“” Maher tinha como principal 
alvo das suas acusações o ouvidor Arriaga, que considerava o chefe do grupo 
que queria manter a situação. 

Tiveram lugar até Agosto muitas e atribuladas sessões, até que o Senado 
faz publicar um bando, através do qual convocava os cidadãos a comparecer 
no dia 19, na Casa da Câmara afim de ser deliberado um assunto que 
consideravam “bem publico desta Cidade”** A assembleia geral reunida sob 
a presidência do governador José Osório de Castro Cabral e Albuquerque, 
elegeu novo elenco governativo, tendo sido então eleitos juízes, Paulo Vicente 
Belo e José Baptista de Miranda e Lima; conselheiros municipais, Paulino 
da Silva Barbosa, Hipólito de Sousa e Domingos José Gomes; procurador, 
Francisco José de Paiva;”” substitutos dos conselheiros, António Joaquim da 
Costa e Basto e António dos Remédios; substituto do procurador, João de 
Deus de Castro. De seguida, o ouvidor Miguel de Arriaga foi deposto do seu 
cargo e de todos os outros que acumulava” e um novo Senado foi eleito com 
as amplas atribuições e independência, no qual “nenhuma outra authoridade 
tenha ingerência nelle”” 

A nova Câmara teve a sua primeira sessão logo no dia seguinte, a 20 de 
Agosto, sob a chefia do major Paulino da Silva Barbosa, passando a exigir a 
resignação do governador, apenas lhe reconhecendo o comando interino das 
torças militares.” Não demoraria a surgir uma insurreição contra o Governo 
Liberal, a 13 de Setembro, que logo abortou, tendo sido presos os designados” 


e Cf. doc. nº 5, “Relação dos Oflicios comprehendida nesta via [11 Out, 1822]" AM, vol. XIX, | 
(an. 1973), pp. 8-12, 
“ “Segue-se à Representação de João Nepomoceno Maher citada na Sessão antecedente”. À 
Abelha da China, nº IV (3 Out. 1822). 
*" ““Iheor do Bando publicado na tarde do dito dia do Corrente”. A Abelha da China, nº XV (19 
Dez. 1822). 

Viria a falecer pouco tempo depois, a 27 de Novembro 1822, com 64 anos de idade. À Abelha 
da China, 0º XIV (12 Dez. 1822). 
*» “Sessão de 19 JAgosto de 1822" A Abelha da China, nº XV (19 Dez, 1822). 
“ “Acta do Conselho Geral do dia 19 do corrente mez, e anno.. À Abelha da China, nº XV (19 
Dez. 1822). 

Cf. Manuel Teixeira — Miguel de Arriaga..., p. 88. O governador passou a designar-se 
“Governador das Armas”. 
* Doc. nº 13, “Relação dos Ofícios comprehendida nesta via [11 Out. 1822]? AM, vol. XIX,1 
(an. 1973), pp. 8-12. 
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conspiradores, entre eles o Arriaga, que foi mandado recolher à Fortaleza 
do Monte, dois dias depois.” Contudo, porque o ouvidor não se encontrava 
bem de saúde, foi-lhe permitido que regressasse a casa e ali permanecesse sob 
vigilância.” 

Sucederam-se, contudo, as perturbações até que, a 22 de Março de 1823, 
o Senado, sob a orientação do homem forte da novo governo, Paulino de 
Sousa Barbosa, acusa Miguel de Arriaga de ter sido um déspota e opressor, 
pelo que determinou que o conselheiro Miguel de Arriaga “embarcasse 
infallivelmente” no dia 23 de Março no navio “Vasco da Gama” * o que Arriaga 
não aceitou, replicando que “não ha[via] culpas q. [0] obrig[assem], ante a 
Ley, a ser expulso d[a) Cid.e”” Mas a sua resistência verificar-se-ia inútil e 
Arriaga acabaria por ser arrastado de sua casa até ao navio, na madrugada 
de 24 de Março de 1823. Mas não duraria muito a sua retenção a bordo, pois 
aliados seus - que ainda os tinha! - enviaram-lhe uma embarcação chinesa 
que logo seguiu para o porto de Wampoa [Huangpu],* tendo-se refugiado 
no navio “Páscoa”, Aqui aguardaria até poder regressar a Macau, como disso 
fez saber por carta ao Senado, datada de 29 de Março de 1823, e através da 
qual continuava a reclamar inocência.” 

A reacção do Senado foi de incredulidade, pois já o faziam longe, a 
caminho do exílio.” Por seu turno, Arriaga começava sem demora a preparar 
um plano que lhe permitisse regressar a Macau. E assim envia um pedido 
de ajuda ao vice-rei da Índia, D. Manuel da Câmara, dando-lhe conta da 
situação que se vivia na cidade. Acreditando em Arriaga, o vice-rei envia 
de Goa o navio “Salamandra”, com o objectivo de restabelecer a ordem, ao 
mesmo tempo que dava conta ao Senado de Macau da sua desaprovação 
pelo acontecimento.” Claro que a reacção do Senado não foi a melhor, mas 


* “Carta ao Gov.or das Armas, para fazer recolher a Fortaleza do Monte o Conselhr.” Arriaga 


[Em Mesa de Vereação, 14 Set. 1822. Assin.: Carlos José Pereira, Paulino da Silva Barbosa, 
Domingos José Gomes, António dos Remédios, José Baptista de Miranda e Lima, Paulo Vicente 
Belo, João de Deus de Castro)”. AM, vol. XVIII, 6 (Dez. 1972), p. 325, 

* Cf. Montalto de Jesus - Macau Histórico..., p. 190, 

* Doc. nº 14, AM, vol. XIX, 1 (Jan. 1973), pp. 38-39. 

*” “Carta do Conselheiro Arriaga sobre a sua forçada partida p." o Brazil [20 Mar. 1823] AM, 
vol. II, 6 (Jun. 1930), pp. 317-323. 

* “Sobre o Conselhr.º Arriaga [18 Jul. 1823]? AM, vol. XIX, 1 (Jan. 1973), pp. 45-46. 

* “Ofício do Conselheiro Miguel de Arriaga ao Leal Senado, escripto em Wanpu”. AM, vol. II, 
6 (Jun. 1930), pp. 325-331. 

“” “Resposta do Senado ao portador da Carta do Conselheiro Arriaga derigida de Wampu [9 
Abr. 1823)”, AM, vol. II, 6 (Jun. 1930), p. 333. 

vw! “Oficio em que continha as providencias p: a mudança do Govêrno de Macão, em 
consequência dos assumptos politicos &&& [Goa, 24 Abr. 1823)” AM, vol. XII, 5 (Nov. 1969), 


pp. 237-240. 
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isso não obstou a que de Goa fosse enviado o navio “Salamandra” com um 
destacamento de militares a bordo, que a 16 de Junho desse ano, aportou a 
Macau. Seguiram-se dias de intranquilidade e de ameaças de parte a parte. 
Se o capitão do navio, Garcez Palha, dava conta de sua vontade de invadir a 
cidade, desta o Senado rispostava com a exigência do regresso do navio a Goa 
e manda preparar as fortalezas para atirarem sobre o navio, ao mesmo tempo 
que lhe nega provisões. Em Cantão, Miguel de Arriaga movimentava-se em 
consonância com o capitão do “Salamandra” e pede às autoridades chinesas 
que assegurem o fornecimento de provisões ao navio. Só que o vice-rei de 
Cantão, Ruan Yuan, preocupado com a situação vivida em Macau, envia um 
memorial ao imperador, a 25 de Julho de 1823, informando-o da expulsão do 
ouvidor Arriaga e do próprio governador da “comunidade dos comerciantes 
bárbaros de Macau”."- De imediato são enviados dois comissários do vice- 
-rei de Cantão, o governador de Cantão e um mandarim militar de alto grau, 
com a missão de contribuirem para a resolução dos conflitos.” Quanto ao 
Senado, continuava a atribuir à acção perversa de Arriaga junto dos chineses 
o interesse que as autoridades sinicas demonstravam pela situação de Macau, 
“vindo elle mesmo perante [elas] vomitar as mais atrozes calumnias contra o 


actual Governo”! 


Pressionados, por um lado pelas autoridades chinesas, e pelo outro por 
Garcês Palha, que os conservadores viam como um restaurador da velha ordem, 
o Senado começa a dar sinais de fraqueza e, na manhã de 23 de Setembro 
de 1823, o destacamento militar que se encontrava no navio “Salamandra” 
desembarca e forma diante do edifício do Senado.'* O vereador major Paulino 
da Silva Barbosa, líder do grupo liberal, foi preso e enviado para bordo do 
“Salamandra” ao que seguiram mais alguns moradores, entre os quais constava, 
naturalmente, João de Nepomuceno Maher.* Uma grande manifestação em 
favor de Miguel de Arriaga não tardou a realizar-se, da qual resultou o pedido 


vw? “Memorial de Ruan Yuan [25.07.1823]”. António Vasconcelos de Saldanha, Jin Guo Ping, 
Para a Vista do Imperador: Memoriais da Dinastia Qing sobre o Estabelecimento dos Portugueses 
em Macau (1808-1887), pp. 53-55. A política imperial pautava-se por duas orientações básicas: 
de Roulmaiyuanren, Enweibingyongsuijinghaijiang, que se traduz por “afeiçoar os que vêm de 
longe e pacificar as fronteiras marítimas”. (ob, cit., p. 54). 

vt! “Registo dos Off.os dirigidos a S. Mag.e Constitucional p.r via do Encarregado dos Negocios 
de Portugal, na Corte de Londres [16 Jul. 1823] AM, vol. XIX, | (Jan. 1973), pp. 40-43. 
AM, vol. XIX, 1 (Jan. 1973), p. d2. 

5 “Acerca do dezembarque da Tropa da Salamandra em Macão no dia 23 de 7br.º de 1823” AM, 
vol. XIX, | (Jan. 1973), p. 49. Ver também: “Participação a S. Mag.e sobre a providencia dada 
pelo Lix.mo D.M. da Camara” Id. ibid., pp. 50-53, 

e “Participação a S. Mag.e sobre a providencia dada pelo Ex.mo D. M. da Câmara [29 Nov, 
1823)”, AM, vol. XIX, nº | (Jan. 1973), pp. 50-53. 
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formal do Governo Provisório!” para que o conselheiro injustiçado regressasse 
a Macau, com a garantia de que os males que lhe haviam sido feitos fossem 
reparados e a situação profissional retomada. 

Vitorioso, Miguel de Arriaga regressou à sua cidade a 26 de Dezembro, 
onde foi recebido em triunfo.'* Mas apenas restaria ao velho ouvidor mais 
um ano de vida, pois o reumatismo gotoso - que o acicatara ainda mais nos 
últimos tempos devido às más condições em que vivera - não o deixou saborear 
melhor a vitória que havia alcançado sobre os seus adversários, vindo a falecer 
a 13 de Dezembro de 1824. O seu corpo seria conduzido com a pompa “q lhe 


era devida”, à igreja do Convento de S. Francisco, onde ficou sepultado.” 


7 CE “Copia do termo sobre a execução das Ordens do Sup.or Gov.” da India relativam.e a 
Nomeação do Governo provizorio de Macão &&”. AM, 2º S., vol. 1, 2 (Fev.-Mar. 1941), p. 59. 
O Governo Provisório era formado pelo bispo Chacim, o major João Cabral d Estefique e o 
vereador que presidia ao Leal Senado recém-eleito. (Montalto de Jesus — Maca Histórico, p. 
192). 

w* “Officio p.: Lisboa acerca do Conselheiro Arriaga [31 Dez.1823]". AM, vol. XIX, 2 (ev. 
1973), pp. 69-72. 

1 “Oficio a sua Mag.e sobre a morte do Conselheiro Arriaga”. AM, vol. XIX, nº 2 (Fev. 1973), 


pp. 85-86. 
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3. Sobre a Documentação 


O fundo documental" em que se baseia este nosso trabalho está 
organizado em cinco conjuntos, cada um deles devidamente identificado no 
canto superior direito do primeiro fólio com a sua cota, sendo o primeiro 
(M1557) constituido por 22 fólios e meio, o segundo (M1557A1) constituído 
por | fólio e meio, o terceiro (M1557A2) por 13 fólios, o quarto (M1557A3) 
por 5 fólios e meio e o quinto (M1557A4) por 1 fólio, num total de 43 fólios 
e meio; seguem-se dois conjuntos de fólios avulsos, constituídos pelos 
documentos anexos às exposições do ouvidor Arriaga (Ofício nº 5), 13 fólios, 
e do padre António José da Costa (3º via), 16 fólios, num total global de 72 
tólios e meio. 

O primeiro conjunto é formado pelas peças de correspondência que 
remetem o processo para a Corte no Rio de Janeiro, sendo a peça principal 
constituída pelo ofício nº 5 do ouvidor Arriaga, datado de 28 de Dezembro de 
1811, ao qual se anexam doze certidões, identificadas pelas letras À a Q, cujos 
limites cronológicos vão de 28 de Dezembro de 1811 a 8 de Janeiro de 1812. 

O segundo conjunto abre com a Carta de António José da Costa, datada 
de 3 de Janeiro de 1812, dirigida, supomos nós, ao secretário de Estado da 
Marinha e Domínios Ultramarinos, a quem o remetente solicita que “p.la sua 
ignata bondade” faça chegar junto da “R.al Prezença de S. A. R.al? o Recurso 
em que solicita a devolução dos fundos dos legados pios que, segundo ele, lhe 
teriam sido indevidamente retirados pelo ouvidor Arriaga. 

O Recurso [s. d.) constitui a terceira e principal parte do processo, 
fisicamente apresentado na forma de um caderno cosido, bem diferenciado 
dos demais, que conta com 13 fólios completos de dimensão maior do que 
os outros. Através deste documento dirigido ao principe regente de Portugal, 


Ho AHOU, Macau, cx. 33, doc. nº 25, 
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D. João, o recorrente acusa o ouvidor Miguel de Arriaga de abuso de poder, 
nepotismo e corrupção, ao mesmo tempo que aflora e critica vários aspectos 
da sociedade macaense sua contemporânea. 

A quarta parte é formada por um Requerimento dirigido ao secretário de 
Estado da Marinha e Dominios Ultramarinos, através do qual António José da 
Costa se queixa dos “repetidos insultos contra elle praticados pelo Ouvidor da 
dita Cidade desde o mês de Novembro de 1811” até à data deste documento. 
Neste o queixoso faz referência às estratégias que usou para conseguir fazer 
chegar as suas queixas ao “Regio Throno” tendo para isso utilizado três vias: 
lº via - pelo navio “S. Miguel”, que em Janeiro de 1812 saíu de Macau rumo ao 
Rio de Janeiro, tendo ali chegado em Abril desse mesmo ano; a 2º e 3º vias em 
navios ingleses. Segue-se uma colecção de documentação avulsa que suporta 
as acusações do Requerente. 

A Informação, datada de 27 de Outubro de 1812, que as autoridades 
portuguesas do Rio de Janeiro enviaram como resposta ao Ofício nº 5 do 
ouvidor Arriaga e ao Requerimento de António José da Costa, encerra o 
Processo, dando razão ao requerente e acusando o ouvidor de procedimento 
irregular. 

Este fundo documental, bastante extenso, constitui um processo acusatório 
complexo, que envolve duas figuras gradas de Macau, o desembargador 
e ouvidor Miguel de Arriaga, por um lado, e o rico morador, António José 
da Costa, pelo outro. O principal motivo do processo litigioso estava no 
facto do ouvidor ter querido usar, para fins públicos e sem a autorização de 
António Costa, as verbas que o pai deste e seu homónimo havia deixado na 
forma de legados pios para o seu herdeiro administrar. O ouvidor, que tentara 
sem sucesso obter a autorização do administrador dos legados para usar os 
respectivos fundos, acusava-o de caprichoso e de “afferrado ao dinheiro” e 
desrespeitador da autoridade, ao não cumprir o que ele próprio determinara. 
O contencioso foi longo e traduziu-se na segregação de uma importante massa 
documental manuscrita que transcrevemos e comentamos, 

Para além do contencioso que este conjunto de documentos representa 
e o Interesse jurídico que intrinsecamente encerra, a nós interessa-nos, 
sobretudo, o que ele nos revela em termos sociais, económicos e políticos. 
Tratando-se dum testemunho coevo não integrado no sistema, na medida em 
que se encontrava retirados do mundo da política e dos negócios, podemos 
encontrar nas suas observações a visão particular e não oficial dum morador 
de Macau sobre o seu tempo. Pese embora o facto destes documentos terem 
sido escritos num ambiente litigioso, o que poderia afectar as apreciações do 
seu autor, principalmente sobre o Ouvidor e as pessoas que lhe eram mais 
próximas, estamos em crer que, com base na análise de outra documentação 
da época, que António José da Costa foi, nas maior parte dos casos, fidedigno 
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nas suas apreciações. A informação que põe termo a este processo, emitida 
pelas autoridades centrais sedeadas ao tempo no Rio de Janeiro, dão razão 
ao queixoso e critica a acção do todo poderoso ouvidor, o que torna este 
processo um exemplo do triunfo da justiça, mesmo quando num dos lados do 
contencioso se encontrava uma alta figura do Estado. 
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4. Ofício nº 5 do Ouvidor de Macau, 
Miguel de Arriaga Brum da Silveira, 
ao Secretário de Estado da Marinha e Dominios 
Ultramarinos, Justificando a sua Actuação junto de 
António José da Costa, 28 de Dezembro de 1811 [M 1557] 


Ilmo e Ex.mo Senhor 


Tendo a V. Ex. participado nos meos offcios da monção passada N.os 
[em branco] a deliberação que com o R.do Bispo havia tomado sobre o 
auqmento dos Alumnos no Siminario de S.m Jozé; estabelecimento das Aulas 
fora, e patrimonios de cinco Missionarios [...] com declaração do meyo de 
formar receita que fizesse face a despeza, quis pôr em pratica este utilissimo 
acordo na forma da Real ordem, que o IÍL.º Sr. me comunicou em seu Officio de 
29 de Janeiro do ano findo;' porem não me deixando esperanças o estado da 


"1 Não conseguimos encontrar este documento. No AHU, Macat, ex. 30, encontram-se os doc. 
nº 6 “Ofício” de 2:t de Janeiro de 1810,c 0 nº 7 “Requerimento” de 05 de Fevereiro de 1810. Como 
se pode ver, os números dos documentos são sequenciais, não havendo falta de nenhum. O que a 
seguir transcrevemos denuncia ter sido apenas um ardil do ouvidor, uma forma de pressionar o 
renitente morador: “... o Recorrente [António José da Costa] passou logo a Caza do d.º Dez.or e 
Ouv.or, o qual he declarou achar se munido de huma Comissão particular conferida p.r VA Ral, 
a fim de fomentar a Educação Religiosa a beneficio das Missões, |...) dando signaes de querer 
mostrar naquela mesma conjunctura ao Recorrente huma Copia da d.* Official reprezentação; se 
introduzio o d.º Dez.or, e Ouv.or em hum quarto interior de suas Cazas, onde demorando-se p.r 
espaço de 12, ou [3 minutos, voltou sem a d.* Copia [subl. nosso] dizendo haver-lhe levado a chave 
do escriptorio hum dos secos criados, com isto mostrando-se incomodado, depois de hum breve e 


indeferente converça se despedio o Recorrente sem prometer, nem convir em couza alguma”. [cap. 
5.2. Recurso de António José da Costa ao Principe Regente de Portugal... (M1557A2)]. E fica 
confirmada a nossa suspeita de ser um ardil da parte do ouvidor quando se lê a Informação que dá 
por encerrado este processo (M 1557A4), e da qual consta a acusação de procedimento irregular do 
ouvidor Arriaga, pois o mesmo não tinha “ordem especial p. este cazo [não devendo ter] sahildo] 
alem dos limites da preçuazão”, Rio de Janeiro, 27 de Outubro de 812. 
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Real caixa de ter esta receita sem recenção dos fundos que a V. Ex. apontei, 
nem tão pouco apparecendo decizoens pela falta de Navios para que separadas 
as quantias pudesse ajuizar da Recepção futura, e por ella me quiasse na 
execução do ditto acordo demorado por falta de meyos em prejuizo de tao 
uteis como Relegiozos fins: me deliberei a introduzir no Senado [fol. Ivº)" 
a titulo do emprestimo partes dos mesmos fundos apontados athe chegar a 
deliberação de V.Ex."; e sendo de mayor importancia os da administração do 
Pe Antonio Joze da Costa pelas sobras que tem ao capital precizo para formar 
a receita, que abrange a anuidade, tratei de (he fallar no emprestimo de Oito 
mil 'Taeis, servindo-me da amizade que com elle tem o Governador por que 
sabendo q.to he afferrado ao dinheiro, e o sentimento mortal a que o fevaria 
a sua mizeria, e capricho, não quiz logo passar-lhe Ordem, e sim primeiro 
persuadilto. 

Vendo porem passar os dias o convidei a huma conferencia por distinguir 
o seu caracter, aqual vindo se deixou convencer depois de muito trabalho do 
util fun deste emprestimo para que fiquei de mandar-lhe Ordem como fiz por 
Officio inserto na copia letra “A”. 

Inesperadamente foi a copia letra “B” a resposta que me deu fugindo 
da condescendencia anteriormente promettida [fól. 2] obrigando-me a nova 
intimação na forma da copia Letra “C” a que continuando com a oppozição 
nos termos da certidão Letra “D” Lhe fiz o terceiro officio Letra “L” athe que 
dezenganado de que o meyo era ineficaz em vista da sua final declaração 
Letra “P” mandei q. tudo actuado se passasse e mandado Letra “G” de que 
querendo Aggravar para a Relação do Estado pelos Requerimentos feira “H” 
o encaminhei a Real Prezença de S. A. R. por esta Secretaria d” Estado como 
Jonte donde tinha emanada a defigencia; porem querendo continuar com o 
recurso para a Capital lhe mandei dar o instrumento fazendo em Audiencia a 
declaração Letra “T e depois de deixar passar dias, e ter tirado as Copias que 
quiz fiz executar o mandado pelos meus Offciais a quem respondendo com o 
desuzado abandono da sua Casa, e entrega de Chaves faltando a obediencia 
preciza para conservar-se o respeito as authoridades [fol. 2vº) constituidas, 


"2 A documentação original não tem os fólios marcados. Apenas para comodidade nossa 
enumerámos os fólios, o que o uso do parêntesis recto revela. 
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formarão de tudo o auto Letra “L” e que pondo eu o despacho Letra “M” o 
mostrei ent amizade ao Governador por não ter vistas d'incomodar, e sim 
fazer respeitar a Soberana voz que lhes havia intimado; facifitando-lhe o 
offerecimento d'alguma obrigação a pagar a seis mezes por que sabia não 
ter feito cobranças, não queria privar os seus afilhados d'uzual distribuição 
com que mantem a dependencia em que uza por a todos por q. ainda que he 
zelozo, como a V. Ex* disse, he afferrado ao dinheiro, e ainda mais aos seus 
uzos, e caprichos que se diz passara depois de Cappitão Mor do Campo, e 
outros lugares da Governança ao Estado Lccleziastico para evitar sogeição; 
essa conferencia primaria (he soffri que me dissesse que se elle soubesse 
que havia dar contas em Juizo das suas Administraçoens, não as acceitaria 
sem distinguir a qualidade d'Administrador da de S.r que (he fiz entender 
com o direito da Protecção Soberana (fóf. 3] ao cumprimento das ultimas 
vontades constituidos nos respectivos Magistrados: o que pouco entendem p.r 
ignorancia ou falta de sobordinação sem a qual V.Lx.º conhece as rezultas. 

Agradando-lhe com effeito a proposta pela falta em que se achava de 
numerario, e para que eu mesmo dei a copia do Requerimento offerecêo a 
obrigação do theor da Certidão Letra “N” que mandei remeter ao Leal Senado 
para o competente acceito. 

Sei que este Padre temendo que o emprestimo passe a perpetua 
Administração a cargo do Leal Senado pertende obstar a este plano no 
fundamento da dispozição testamenteira, e zelo com que tem augmentado 
os fundos a seu Cargo, atacando as demais Administraçoens: e ainda que 
so trate de hum emprestimo temporareo com tudo permittira V. Lx.º, que o 
previria a para que se não destrua tão util plano, e muito menos fique ineficaz 
a providencia que tomei julgando-me (fol. 3vº) authorizado. 

A dispozição he como V. Lx.* vera pela copia ja remettida, e que junto 
debaixo da Certidão Letra “O” para que os fundos deixados pelo Testador 
postos em giro debaixo d” Administração de seus filhos tenhão no seu 
rendimento a applicação da parte preciza para hua festa annual em cada huma 
das Instituiçõens. Estas disse a V. Ex.º que montarão com a esmolla taixada 
a seis, ou sette centos 'Taeis para todos, e por tanto no capital em que estavão 
no amo findo de trinta mil"Taeis como da Certido Letra “P” ha fuma sobra 


nos mesmos rendimentos que em nada utiliza amesma deixa como taxativo 
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tão somente da referida despeza para a qual postos todos [os] furtos mesmo 
a ganhos terrestes de oito p.r cento ainda excedem o necessario. 

É Depois esta mandado que na falta dos filhos passe a Administração ao 
Juizo, e como o actual Administrador esteja ja cançado, e seja so, entregue a 
[fol. 4) huma famifia de que pouco se espera parece athe necessario ou que 
se [he dê hum Adjunto seja qual for a applicação dos redittos, ou que passe 
ao Leal Senado, como Administração de fazenda a quem na forma do ultimo 
Alvara de quatorze de Janeiro de 1807 que prohibe as Administraçõens desfa] 
tivas [?] fica pertencendo, e pode cumprir as mandas testament.ras, a não 
conseguirem os herdeiros alguma graça na distribuição das mesmas sobras 
para que parece pouco os favorecem as dittas verbas. 

Quanto ao augmento dos fundos este he inigavel; porem devo informar q 
V. Ex.º, que para a devoção da S.ra da Conceição nada gastou o Pe athe o amo 
de 1799, que sempre o Leal Senado fez oferta, e nela despende 265 'T.s; na do 
Senhor dos Passos apenas a de 219 Taeis; na de Santo Ant.º de 96 "Ts na de 
S.m Nicolao 118 'T.s entrando a pagar a titulo d Escrivão; despeza toda que 
monta a [fol. 4v?] 1697 Ts, e sendo os redittos de 7500 "Taeis de necessidade 
deve haver amortização impraticavel em Administraçõens que tenham despezas 
certas, e estas maiores que a Receita; servindo de prova a de que foi encarregado 
o mesmo Padre como Sindyco de Santa Clara cujos fundos sendo de 16000 
Pat.s pela repartição de que tomou conta os reduzio a 8000 dando cauza a 
que por queixas das Treiras, o Bispo (he nomeasse por Adjunto Joaquim de 
Souza natural do Paiz, sem duvida por conhecerse de que sendo so deixa poco 
segura a Administração: por tanto nada pode fallar contra o Senado onde as 
despezas tem sido forçozas, e se ha diminuiçoens nascem das percas inesperadas 
comprehendidas na Certid.m junta, “L" “G” desde o fatal anno de 1807 em que 
tão pouco elle nada augmentou assim com os demais Coffres d'Orphaons, de 
S.m Joze, do Pe do Cabido, os do Bispo, e da Mizericordia, e se faz a distribuição 
com igualdade o mesmo faz [fól. 5] o Leal Senado como V. Ex.º vera na relação 
respectiva junta em meu Off.º N.º [s/nº] em que tbm heé vogal o ditto. 

A imparcialidade de V. Ex.º hé excuza qualquer minha referencia por 
apoiar o sangue frio com que tratei esta pendencia, e por tanto eu espero 
que V. Ex." em vista das cauzas apontadas se servira fazer conhecer na Real 
Prezença os justos fins desta minha medida em a quaí se errei assequro a 
VLx.º não foi por vontade: servindo-se V. Ex.º em cazo disso, vo contrario, 
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os meus passos se reputem conformes a Comissão assim o declarar para que 
a minha voz no futuro nao fique inificaz, muito mais quando a tomo no 
Real Nome despençando com tudo o procedimento de Administrador filho 
sem duvida do afferro ao dinheiro pretextado com os deveres da consciencia, 
incendiada talvez pelos que pouco amão a armonia, e cooperação ao Bem 
publico, referindo-me no mais [fof. 5vº] ao que ja disse a monção passada 
em meo Offcio N.º 12 de 22 de Março do prezente anno; e sobre que V. Dx. 
mandará o que for melhor servido. 


A Tl.gua, e Exma Pessoa de Vº Ex.º [...] 
Macao 28 de Dezembro de 1811 


F' t 
E Miguel de - rage Drum de CIilreirea 


[assinatura] 


4.1. Documentos Comprovativos Anexos ao Ofº nº 5 
(Letras A a Q) 


- Letra “A” — Certidão dos Autos dos Ofícios do Ouvidor Miguel de 
Arriaga ao Pe. António José da Costa sobre os Legados Pios sob a sua 


Administração. 


Antonio Vicente do Rozario Aggersborg, Escrivão Ajutante da Ouvidoria 
Geral nesta Cid.e do Nome de Deos de Macao na China: Certifico que p.r ordem 
do Dez.r Ouvidor G.L Miguel de Arriaga Brum da Silveira extrahi por certidão 
dos autos dos offcios derigidos pelo mesmo ao R.do Antonio Jozé da Costa 
Administrador dos Legados da Conceição, e Passos, q. se achão neste Cartorio, 


o seguinte. 
1º Offíio — “A” 


Querendo S. À. R. o Principe Regente Nosso Senhor por Sua 


Reconhecida Religião, e exemplar Piedade fomentar nesta Cidade a educação 
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Religioza de huma maneira que possão preencher-se os amplos fins de 
tão importante objecto, e outros de igual consideração neste Reino; e não 
escapando as Suas Soberanas, e Paternaes Intençoens a influencia destas 
Reges Desposições na Fazenda, que o Leal Senado administra, foy o mesmo 
Senhor Servido mandar-me commether o arranjo dos meyos concernentes 
ao augmento da receita de hum modo, que fizesse face a despeza, dando 
parte do que a este respeito efectuasse authorizado a pô-lo em pratica. Em 
cujo cumprimento, observando, q. nos fundos destinados a pios Objectos, 
havendo sobras devem ter alguma útil applicação por evitar reprovadas 
aumentaçoens em prejuizo dos vivos, muito mais quando essa applicação nao 
prejudicando as mandas testamentarias serve a [fol. 1vº] obras meritorias, 
e que sem duvida não desgastarião aos mesmos Testadores, se pudessem ter 
prevenido taes acrescimos: por isso na intelfigencia, de que os Legados, NR 
V. Rma administra já tem por seu conhecido zello hum augmento mayor, 
que o Capital precizo para dos seus reditos serem satisfeitas as anuidades, 
cuja perpetuidade somente tendo-se em vista, nem he prudente pôr todo em 
giro maritimo da sua natureza precaria, quando hua exacta proporção não he 
observada nas destribuições, que tão bem exigem hum assento, e arrecadação 
tal, que os seus titulos fiquem a salvo de accontecimentos inesperados, maes 
possiveis entre os mortaes, apezar de conhecidos disvellos: tenho p.r hora 
apenas resolvido, que sobre os acrescimos dos Legados chamados de Senhora 
da Conceição, e Senhor dos Passos haja V. R.ma de fazer empréstimo no Leal 
Senado os quatro mil taeis em cada hum aos juros de oito por cento, que 
cobrará a doze mezes da entrega, tomando bilhetes do credito desse valor, e 
com o referido prazo, findo o qual, havera reforma, se convier, e S. A. R. não 
Mandar o contrario: fiacando a V. R.ma livre levar a Sua Real Prezença pela 
Secretaria dº Estado qualg.r Recurso, que no ditto respeito julgar compativel 
com os deveres de Administrador, cujo zelo mais faz esperar, que conhecida a 
sigurança do "Fomador, e por consequência a certeza dos reditos, não faltara 
V. Rma a huma concorrencia propria de hum exemplar [Jol. 2) Sacerdote, 
propria de hum bom, e leal Cidadão Macaense, e finalmente própria da idea, q. 
destes Honre S. A. R.a bem formar por provas muito da satisfação do Mesmo 
Augusto Senhor, a cuja Beneficência não escapa este remoto Dominio. Deos 
guarde a V. R.ma muitos annos. Macao oito de Novembro de mil oitocentos 
e onze. 
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O Dez.or Ouvidor Miguel de Arriaga Brum da Sifv.ra 
Ver.mo Sr. Antonio Jozé da Costa // Está Conforme 
Antonio Caetano Diniz 


- Letra “B? — Resposta de António José da Costa 
Resposta B — Off Nº 5 


Ilmo S.r Miguel de Arriaga Brum da Silveira 

Tive hontem a honra de receber a Carta, q.e V. Sº me derigio com a data 
do mesmo dia, a qual não me foy possível responder logo em razão de hum 
violento ataque de flução, que antecedentemente me accomettera: mas eu 
tenho novamente a honra de poder informar a V. S.º sobre o contheudo da 
mesma Carta relativa ao emprestimo proposto de quatro mil taeis ao Leal 
Senado de cada hum dos Legados nella mencionados, que esta intempestiva 
exigência me encheo de mayor, e mais justa admiração; pois V. S.“ não ignora, 
que estando ja equipados, e próximos a sua partida os dois navios mais bem 
acreditados desta praça, nelles deveria eu, segundo o meu costume, e como 
Administrador zeloso no conceito de V. S.º ter destribuido, se não a totalidade 
ao menos a mayorid.de dos fundos pendentes da minha administração, 
segundo terão praticado tbm o restante das Administrações da Cidade; e 
consequentem.te inda so por este (ado me seria impossivel condescender com 
as intençoens de V. S.º $. Hé verdade que o notorio (fól. 2vº] prejuizo dos 
Comerciantes desta praça em o anno próximo antecedente, há neste prezente 
Retardado athe agora a respectiva entrada de algumas das quantias nelle 
deferidas apezar das minhas vivas e reconhecidas deligencias, e esta a quota 
parte, q. eu destinava ao risco maritimo no resto dos navios, se realizasse 
sua competente entrada; mas como eu não posso assegurar a completa 
arrecadação das mesmas quantias, he evidente q. não posso comprometter- 
-me tbm ao emprestimo exigido. $. Aproveito-me desta nova occazião para 
testemunhar, que sou com a mais alta consideração, e respeito. De V. S.º Fiel 
servo e obrigadissimo 

Antonio Joze da Costa = 

Ate aqui o ditto Offcio, e sua Resposta fielmente tirados dos ditos 
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autos, a que me reporto. Em fe do q. passei a prez.e. Macao 30 de Dezembro 
de 1811. Eu o Escrivão ao principio a escrevy. — 


- Mntenie Me do Éhos Maperihory 


4 


[assinatura] 


- Letra “C” — Mais uma Certidão dos Autos Referidos 
Cc Of nºs 


Antonio Vicente do Rozario Aggersborgg, Escrivão Ajudante da 
Ouvidoria Geral nesta Cidade do Nome de Deos de Macao na China: Certifico, 
que dos autos commemorados na Certidão Numero primeiro extrai mais o 
seguinte = 


mo Offiio AS 


Vejo pela resposta, que V.R.ma acaba de enviar-me sem data figurar 
desconhecido o contexto do meu Officio, q. com grande estranheza minha, e 
tos que conheção o respeito devido a taes Comissões taxa do intempestivo, 
quando antecipadamente lho havia comunicado na conferencia, para que 
civilmente o convoquei, ainda antes das destribuições, como justificará a data 
da Carta, que então lhe dirigi; accordando V. R.ma na mesma conferencia o 
emprestimo de sette a oito mil taeis, para que so esperava cobrança, querendo 
dillação para a entrega, que admitti declarando, q. depois lhe enviaria o 
competente Offcio, como fiz por hum methodo destincto da minha authoridade 
Ordinária, ou Delegada, cuja preheminencia carecendo manter-se illeza, me 
impossibilita o dessimular a menor consideração, com que he tratada huma 


1º Este sinal não se encontra no original. Serve para indicar que os documentos originais se 
encontram separados fisicamente; neste caso particular, em pequenos cadernos cosidos com um 
fino cordão de cor vermelha. 
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Providencia emanada de Authoridade Soberana, e tão conforme ao estado 
actual das couzas, que assim o exige. S Por tanto repito a V. Rma., que faça 
entrada, como esta ditto, na Real Caixa a cargo do Senado de oito mil taeis 
de cada hum dos Legados, de que se deve considerar simples Administrador 
sugeito ao Juizo, permithindo eu a demora preciza para a cobrança, mas não 
admithindo novas destribuições sem ficar cumprida esta providencia, que 
farei executar, como me esta recommendado, e o pede a mayor [fól. 1vº) 
consideração; que deve ter-se às Reaes Ordens. Deos quarde a V. Rma. muitos 
annos. Macao onze de Novembro de mil oito centos e onze. O Dez.or Ouvidor 
Miguel Arriaga Brum da Silveira = R.mo Sr. Antonio Jozeé da Costa = Feita 
Conforme. António Caetano Diniz = 


- Letra “D” - Resposta de António José da Costa 
Resposta D 
Ilmo S.r Miguel de Arriaga Brum da Silveira 


Tenho prezente o Offcio, que V. Senh.* me remetteo com a data de onze 
do corrente fundado sobre a minha Carta de nove do mesmo, cuja competente 
data faltando nella, foy meramente defeito involuntário e só athribuivel a 
crize da minha molestia, que me tolhia toda a attenção devida e necessaria. S 
He facil de conceber, qual devia ser, e foi na verdade o meu sentimento a vista 
da aspera, e severa abjurgação, com que era oficialmente reprehendido. V. 5.º 
me suppoem capaz de figurar-me desconhecido hum ajuste, ou convenção, a 
q. eu livremente accedi: este caracter tão alheio de hum homem honrado obra 
inda mais de hum Eccleziastico, como eu, que não costuma negar, [restringir 
2) ou illudir a verdade, muito menos contrariar, opor-se, e faltar a menor 
consideração a qualquer Providencia emanada da Authoridade Soberana. 

$ Portanto reconhecendo, que todo este procedimento não pode deixar de 
originar-se de algum equivoco, e falta de clareza devida, que devo so athribuir 
a mim, seguro de hua vez a V. 8.º, q. na conferencia a que tive q honra de 
ser chamado, e desde então ate agora as mesmos sentimentos sempre forão 
os mesmos relativamente ao emprestimo exigido; pois [fol. 2] assentando 
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eu sempre ser contra o dever da minha consciência arredar livremente da 
minha immediata administracção os fundos della sem primeiro recorrer ao 
Real Throno, fica a VS. livre qualquer outro procedimento, para que se 
julgar authorizado, e a mim o protestar, e fazer fevar a Real Prezença pela 
via e modo, que julgar mais opportuno tudo quanto julgar incompativel com 
a justiça que supponho assistir-me, submetendo-me depois dignamente ao 
que S.A. R. for servido resolver neste negocio. $ Julgo com tudo dever expor 
aV. S.º aqui, que no fim da conferencia referida V. S.º me segurou não ter 
pressa a entrada exigida, supondo eu daqui estar V. S.º resolvido a verificar 
no projecto nos mezes de Abril, ou Mayo, [ex vi ?] de que procedi no resto 
da destribuição; pois ja a esse tempo tinha entrado no grosso della; o q. 
certamente não faria, nem continuarei a fazer, realizada a arrecadação, que 
tenho mencionado, depois de receber ordem positiva em contrario; o que me 
servira de resalva, e de provar a minha submissão. $ Digne-se V. S.º acceitar 
os respeitos de quem he com a mais sincera ,e alta consideração. De V. 8.º 
M.attento venerador. António Jose da Costa. Caza de V. S.º doze de Novembro 
de mil oitocentos e onze. = 

Athe aqui o ditto ofhcio e Resposta felmente tirados dos dittos autos 
a q. me reporto. Em Sede q. passeia prez.e . Macao 30 de Dezembro de 1811. 
[”? ] ao principio a escrevy. 


«Sintonia Chiece da Nes a pers dias: 


[assinatura] 


XX 


- Letra “E”? - Mais uma Certidão dos Autos Referidos 
E Menos 
[fól. 1) Antonio Vicente do Rozario Aggersborg, Escrivão Ajudante 
da Ouvidoria Geral nesta Cidade do Nome de Deos de Macao na China: 
Certifico, que dos autos commemorados na Certidão Nº primeiro extrahi 


mais 0 seg g= 
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Torna V. Rima. em sua carta datada de hontem entregue a noite a dar- 
-me novos motivos para o suppor opposto ao que ao mesmo tempo diz, não 
se propoem contravir, nem eu o esperava em vista do seu caracter. $ Na que 
me foy entregue no sabbado de tarde, nove do corrente me diz. V. R.ma. ter 
feito a destribuição nos dous navios promptos a partir, que julgo Carmo e 
Luz, e na segunda feira onze escrevendo-lhe, para que a não continuasse 
sem ter feito entrada na Real Caixa da quantia ordenada, demora V. Rima. 
a resposta, e declara agora ter procedido ao resto, pois que ja a esse tempo 
tinha entrado no grosso della, inculcando nascer a sua originaria oppozição 
de julgar não dever separar aqueles fundos da sua immediata administracção: 
$ Vocalmente assegurei a V.Rma., de novo lhe repito, q. pelo emprestimo 
exigido nao ficava desta privado, p.r q. tinha que receber no final do anno os 
seus juros, e capital do mesmo modo, que recebe o que se da a giro mantimo 
para os applicar, e dispor como Lhe incumbe o seu dever com a differença tão 
[comente ?) de ficarem as sobras do capital, que quis crear o Testador em 
hum manejo mais conforme à conservação dos fundos para satisfação da 
anmuidade, mais conforme a utilidade publica, e afinal mais seguro para a 
cobrança pela abonação do Testador, digo, do Tomador, cujas forças, sendo 
[Jol. Ivº] tão notorias como as pensoens, que lhe estão a cargo, parece pedirem 
os deveres sociaes toda a coadjuvação, muito mais quando se trata de ampliar 
hum objecto, que tanto tem protegido, principalmente nesta parte do Mundo 
os Nossos Augustos Monarcas em gloria Sua, e da Nação inteira, que destas 
Soberanas concurrencias tira sem duvida aos Olhos do verdadeiro, Religioso a 
sua melhor situação. $ Era escuzo declarar-ma V. R.ma a liberdade, q. tenho 
para usar dos meyos concernentes a evitar reincidencias no cumprimento das 
Reges Ordens; porque seo tenho omitido, foy emattenção a V. Rema mesmo 
que não julqueis, delles carecia como Sacerdote e como Cidadão, sem lhe 
negar o recurso antes apontando-lhe o meyo procedente em vista da Soberana 
Comissão, por virtude da qual, espera dar a V. Rema huma ultima prova da 
minha prodencia, ordeno, que ou em dinheiro, ou em obrigaçoens valiozas 
haja V. R.ma de fazer entrada de oito mil taeis exigidos, que não pode suppor- 
-se querellos p.º Abril ou Mayo, quando antes os carece, para que unidos a 
outros fundos de a execução o que por não ter cumprido me fara responsavel; 
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entendendo suspensa a continuação da destribuiçao, sem estar prehenchida 
esta minha deposição, da qual se pode V. Remo servir p“a resalva, de que 
se lembra ter carencia. Deos g.e a V. R.ma muitos anos. Macao treze de 
Novembro de mil oitocentos e onze. O Dez.or Ouvidor Miguel de Arriaga 
Brum da Silveira = R.mo S.r Pe Antonio José da Costa = Esta conforme 
Antonio Caetano Diniz. 


- Letra “F” — Resposta de António José da Costa 
Resposta F 


Ilmo S.r Miguel de Arriaga Brum da Silveira 

Repetidas vezes tenho exposto individualmente a V. 8.º [fol. 2] meus 
sentimentos e rezolução atinentes ao emprestimo exigido de oito mil Taeis. 
Julgo com tudo novamente, e pela ultima vez dever advertir a V. 8.º q. se 
deve considerar frustraneo, e ineficaz sem previa e Soberana Rezolução outro 
qualquer expediente encaminhado a ultimar este projecto, que não for o que 
em hua absoluta negativa da minha parte julgar V. S.º [he fornece por ultimo 
a Authoride Ordinária, ou Delegada, de que V. S.º se achar munido. $ Este 
será tambem para mim o unico meyo d'evitar a magoa, que a sombra, de hum 
sistema de moderação, e prudência occazionão a minha honra pessoal e caracter 
e que estou Revestido, notas, e epitetos odiozos, e inteiramente alheios do meu 
reconhecido procedimento, com que tem sido correspondido hum tratamento 
respeitozo, igual, e submisso. S A V. S.º não deve cauzar estranheza este 
meu modo de obrar na inteligencia, de que a minha consciência he, e sera 
sempre sobre mim, e minhas acções; e que se eu tivesse a convicção intima, 
de que ella não era aggravada, ommithindo sobre os esforços possíveis, teria 
desde logo accedido a todas as propozições espontaneas, e voluntariamente. 
$ Lembrado porem da natureza e condição das deixas ou Legados, de q. se 
tem tratado, e muito mais, que no cazo de haver accrescimos, ou augmentos 
sobre os Capitaes respectivos, que V. S.º julga a motivaçoens superfluas com 
prejuizo dos vivos, e mortos aos herdeiros, he que julgo dever devolver-se tudo 
o que se devesse respeitar realmente. $ Por evitar incomodo a V. S.º ommnitho 
a justificação da contradição em minhas cartas de q. V. S.º me aceuza, ao 
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que estarei prompto, se V. S.º o julgar necessário, ou conveniente. [fol. 2wº] 
$ Tenho a honra de ser com singular respeito, e athenção devida D. V. 8.º 
M.º certo venerador e Servo. Antônio Joze da Costa. Caza de V. S.º quinze de 
Novembro de nl oito centos e onze. 

Athe aqui o d.º Officio e resposta felmente tirados dos dittos autos a que 


me Reporto. Em fe do que passei a prezente. Macao 30 de Dezembro de 1811. 


. atento f ice des Neg. . Magoriberg 


fassinatura]) 


- Letra “G” - Mais Certidões dos Autos Referidos 
G Of NºS 


Antonio Vicente do Rozario Aggersborgg, Escrivão Ajudante da 
Ouvidoria Geral nesta Cidade do Nome de Deos de Macao na China: 
Certifico, que dos autos commemorados na Certidão N.º primeiro extrahi 
mais o seg.e = 


Interlocutório 


Attento o caprixo do Administrador dos Legados em questão, que mais 
parece nascido da ufanidade occazionada pela concorrencia do pertendentes 
que pelo zelo da administração, que nos termos propostos passa a hum giro 
mais seguro; rezultando da pouca consideração, com que tem sido tratados 
os Offícios autuados, alem da irrizão à Regia Comunissão donde emanão, 
huma consideravel falta ao Real Serviço em prejuizo do importante objecto de 
que se trata, ent que toda a mora he nociva: por isso mando que o Escrivão 
notifique o referido Administrador, para que em o termo de trez dias haja de 
fazer entrada na Real Caixa ou da quantia exegida em dinheiro do contado, 
ou em obrigaçoens valiozas, que comprehendão o referido valor, ainda que seja 
de alguns dos demais Legados deixados por seu falecido pay, quando pela 
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promiscuidade dos fundos em huma mesma obrigação se não possa separar 
as daquelles dous Legados: e outro sim o notifique para não continuar a 
distribuição sem estar preenchida a referida entrada, prezentando a Rellação 
da que tem feito: com a cominação, de q. se assim o não cumprir se procederá 
executivamente, e como pede o Respeito, que deve ter-se as Reaes Ordens. 
Macao quinze de Novembro de mil oito centos e onze. Arriaga. [Jol. 1vº] 


Notificação 


No mesmo dia (quinze de Novembro de mil oito centos e onze com 
referencia a outro termo dos autos) intimei o mesmo Despacho ao Rd.º 
Administrador Antonio Jozé da Costa por carta que lhe [?] pelo Porteiro 
do Juizo Manoel da Luz, o qual me deu fe da entrega, e fiz este termo em 
que o mesmo assignou comigo Antonio Vicente do Rozario Aggersbborg 
Escrivão Ajudante da Ouvid.* G.( que o escrevi Antonio Vicente do Rozario 
Aggersbborg. Sinal do Porteiro Manoel da Luz// Cruz = Aggersborg. 


Sentença 


Julgo a notificação por Sentença, vista a reincidencia do Rd. 
Administrador, e mando se passe mandado executivo nos termos da mesma 
notificação, incluida a apprezentação das contas. Macao vinte e hum de 
Novembro de mil oito centos e onze. Miguel de Arriaga Brum da Silveira. 
Athe aqui as dittas Interlocutoria, Notificação, Sentença felmente tiradas 
dos dittos autos a que me reporto. Em sede q. passei a presente. Maccao 30 
de Dezembro de 1811. Lu Escrivão ao principio a escrevi. 


Savticiiniça Din, eus de Ho Z x geral vy 


Jassinatura] 
G Off Nº5 
Antonio Vicente do Rozario Aggersbborg, Escrivão Ajudante da Ouvidoria 
Geral nesta Cidade do Nome de Deos de Macao na China: Certifico q. dos autos 


commemorados na Certidão N.º primeiro extrahi mais o seguinte. — 
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Mandado G 


O Doutor Miguel de Arriaga Brum da Silveira, Comendador na 
Ordem de Christo, do Dezembargo do Principe Regente Nosso Senhor, e seu 
Dezembargador dos Aggravos da Caza da Suplicação, Ouvidor G.[ e Provedor 
mor dos Defunctos, e Auzentes, Capellas, e Reziduos nesta Cidade do Nome de 
Deos de Macao na China pelo Mesmo Senhor que Deos g.e [?] Por este mando 
ao Escrivão Ajudante do meu cargo; que vendo este mandado indo por mim 
assignado, va acompanhado dos Officines Executores deste Juizo as pouzadas do 
Rd.º Antonio Joze da Costa, e lhe Requeira q. como Administrador dos Legados 
pios deixados por seu defucto pai introduza na forma de notificação, que [he foi 
feita no dia quinze do corrente na Real Caixa a cargo do Leal Senado a q.tia 
de oito mil taeis, quatro de cada hum dos Legados da Senhora da Conceição, e 
Senhor dos Passos: que não satisfazendo o Rd.º requerido, os dittos Officiaes lhe 
requererão a entrega das obrigaçoens valiozas, que comprhendão o referido valor, 
ainda que sejao de alguns dos demais legados deixados pelo dito seu Defuncto 
Pay, quando pela prosmicuidade dos fundos em hum a nessessaria obrigação 
se não possao reparar os daquelles dous Legados nas quais obrigaçoens farão 
penhora, execução, e Real apprehensão, e as entregarão na d.º Real Caixa [fol. 
Ivº] ao Thezoureiro della, assignara no competente termo nas costas deste. 
Outro sim os mesmos Offciaes requererão ao d.º Reverendo Administrador a 
relação das destribuiçoens, que tenha feito dos dittos fundos na forma ordenada 
na mesma notificação. Cumprão-o assim, e [?) não fação. Dado em Macao aos 
vinte e nove de Novembro de mil oito centos e onze. Deste cento e vinte seis, 
e de assignar cento e cincoenta. Eu Antonio Vicente do Rozario Aggersbborg, 


Escrivao Ajud.e da Ouvidoria Geral que o escrevi. Arriaga 
Auto 


Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jhesus Cristo de mil oito centos e 
onze, aos doze dias do mez de Dezembro do ditto anno, nesta Cidade do Nome 
de Deos de Macao na China fuy eu Escrivão Ajudante ao diante nomeado junto 
com o Meirinho João da Silva; e o Escrivão da sua vara Antonio Gregorio dos 
Santos de Oliveira as pouzadas do Reverendo Antonio Joze da Costa, e sendo 
elle ahi de prezente Mandado, digo, de prezente lhe Requeri o cumprimento do 
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mandado retro, o qual sendo-lhe por mim lido, e por elle bem entendido, me 
respondeo, que elle não dava cumprimento ao ditto Mandado voluntariamente, 
e que tinha feito seu recurso pela notificação, que [he foy feita sobre a mesma 
materia a 8. A. Real, sem cuja Regea Decizão nada obraria a este respeito: mas 
se requeria proceder a hua execução a força elle dava as suas cazas, offerecia as 
suas portas abertas, em bens, e entregava a sua familia, podendo em tudo isto 
fazer o que muito bem parecese, porem, [foí. 2] que elle protestava por qualquer 
danno ou perda, e prejuizo não só dos seus bens mas tambem da sua saude, 
e pela falta de respeito ao seu caracter e ao Regio “Tribunal do Santo Offício, 
de q. era Comissario; e sendo-lhe por mim dito Escrivão advertido, que nada 
mais requeria senão o cumprimento do d.º mandado, o que naquelle acto não 
o reconhecia senão como Administrador dos legados, e que como a tal fazia 
aquele Requerimento, me respondeo o ditto Rd.º que ratificava o oferecimento 
para o procedimento de hua execução forçoza sem seu mesmo consentimento, c 
tbm ratificava o mesmo protesto. Pelo que a vista da contumacia do ditto Rd.º 
requerido, tomando aos dittos Executores por testemunha do seu procedimento 
fiz este auto, de q. onde se assignarao os melhores officiaes comigo Antonio 
Viv.os do Roz.” Aggersborg Escrivão Ajud.e da Ouvid. G.L q. o escrevy. Antonio 
Gregorio dos S.tos de Oliveira. // 

Athé aqui os d.os mandados e auto fielmente copiados dos dittos, a que 
me reporto. Em fé do que passei a prezente. Macao 30 de Dezbr.º de 1811. Eu 
o [7] no principio a escrevy. 


Eat (Mio do Dias” 4 a plo 
belo nie ee de Mie Mg be rgg 


[assinatura] 


** 


- Letra “H”? — Mais uma Certidão dos Requerimentos extraídos dos 
Autos Referidos 


H COP Nes 


Antônio Vicente do Rozario Aggersborgg, Escrivão Ajudante da 
Ouvidoria Geral nesta Cidade do Nome de Deos de Macao na China: 
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Certifico, que dos autos commemorados na Certidão N.º primeiro extrahi 
mais os seguintes Requerimentos: 


1º Requerimento. H 


Ilmo S.r Dezembargador Ouvidor Geral = Diz o Pe António Joze 
da Costa, que elle com devido respeito aggrava por aggravo do instrumento 
para o Supremo Tribunal da Relação do Estado da India do Dispacho, pelo 
qual foy notificado o Supp.e no dia quinze do mez corrente para introduzir na 
Caixa oito mil taeis dos Legados invocados Senhora da Conceição, e Senhor 
dos Passos dos quatro, que o Supp.e administra deixados pelo seu defunto 
Pay Antonio Joze da Costa em honra dos Santos, e obras pias com cominação 
executiva: p.r tanto Pa V. S.º seja servido mandar, que se lhe escreva este 
aggravo, que protesta Ratificava na primeira Audiencia; outro sim concedendo 
licença para fazer sua procuração, assignar os termos, ratificar, e seguir 
os mais termos deste aggravo a Valentim Joze da Costa, ou nomear outro 
qualquer Procurador deste Juizo; no que provido merce = 


Despacho 


Deve o R.do Supplicante recorrera S.A. R. pela Secretaria d' Estado 
dos Negocios Liltramarinos, donde emanou a Comissao = Arriaga = 


o Requerimento 


(mo S.r Dez.or Ouvidor Geral. Diz o Supp.e, que tendo elle com o devido 
Respeito aggravado por aggravo do instrumento para a Suprema Relação d' 
Estado da [fol. 1vº] India da notificação, que lhe fora feita no dia quinze do corrente 
mez de Novembro para dentro do perfixo prazo de tres dias introduzir na Real 
Caixa a quantia de oito mil taeis dos Legados, que o Supp.e administra, quer seja 
em dinheiro, quer em obrigaçoens com a cominação de proceder executivamente, 
Requerendo que se [he mande escrever o aggravo com protestação de o ratificar 
em primeira Audiência, obteve o veneravel Despacho junto, em que (he manda 
recorrera S.A. R. pela Secretaria dº Estado dos Negocios Ultramarinos: o Supp.e 
posto que venera aquelle Despacho que assim lhe ordena, com tudo não pole, 
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fallando com o devido Respeito, deixar de notar a sua inconsequencia por quanto, 
constando, como consta, da primeira Carta official, q. recebera o Supp.e, que S. 
A. R. não ordenou expressa, e positivamente, que da administração dos Legados 
a cargo do Supple, sahisse a sobreditta quantia para o proposto arranjo, assim 
como tambem sendo certo, que pelas respostas do Supp.e aos Offcios, que lhe 
forão dirigidos tem elle mostrado a justa cauza, que lhe assiste para não dar 
passo algum opposto à verba testamentaria tão recommendada em Direito a sua 
execução, sem que primeiramente seja posta as suas duvidas aos Pes do Regio 
Throno, donde pende o salvamento da sua consciência, e não sendo attendida 
esta sua justa reprezentação sem duvida se [he deve permittir o necessario 
recurso por meyo de aggravo d” Instrumento para a Suprema Rellação de Goa, 
aonde S. A. R. tem delegado os Seus Supremos Poderes proprios, competentes, 
e privativamente para o conhecimento da prezente, e outras igunes cauzas do 
Tribunal e Ministros de Instancias inferiores ainda que munidos da Comissão 
Regia particular. Nestes termos [foí. 2] a denegaçao desta tão natural e propria 
defeza he opposta a Ordenação do d.º 1º'L. 80, e hé hum novo aggravo feito ao 
Aggravante, e por isso com devido respeito aggrava para o mesmo “Tribunal da 
Suprema Rellação de Goa: por tanto Pa V. S.º se digne mandar, que se lhe escreva 
o aggravo, que protesta Ratificar na primeira Audiencia no que R. merce. = 


Despacho 


Não procede em cazos de Jurisdição Delegada, a cuja fonte se manda 
recorrer para não ficar sem defeza. Arriaga 


Sa Requerimento 


Meretissimo Senhor Dezembargador Ouvidor Geral. 

Diz o R. P. Antonio Jozé da Costa, que tendo elle requerido a V. S.º para 
que se dignasse mandar, que com o devido respeito se (he escreva o aggravo, que 
interpoz para o Supremo Senado da Rellação de Goa da notificação, que lhe foy 
feita no dia quinze do corrente com a comminação executiva, não foy deferido; 
e replicando o Supp.e, interpondo com o mesmo Respeito aggravo por não ter 
sido deferido, tbm V. S.º se não dignou deferir-lhe, motivo porque o Supp.e, que 
na conformidade da Ordenação Livro primeiro titulo oitenta S quatorze. V. 8.º 
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se digne mandar que o Escrivão competente lhe passe Carta testemunhavel por 
tanto. Pav. S.º se digne assim o mandar no que Recebera merce. = 


Despacho 
Em Audiencia; nomeando Procurador. Arriaga 
4º Requerimento 


Meretissimo S.r Dez.or Ouvidor Geral. 

Diz o Pe Antonio Jozé da Costa, que tendo-[he V. S.º deferido, [fól. 2vº] para 
que requeresse em Audiência a Carta testemunhavel, nomeando Procurador, o 
Supp.e constitui por seu Procurador a Valentim Jozé da Costa portanto P. a V. 
S.* se digne deferir ao Supp.e no q. P. merce. = 


Despacho 
Como pede, sendo de Numero. Arriaga 
fofo Requerimento 


Meretissimo Senhor Dezemb.or Ouvidor Geral. 

Diz o R. P Antonio Joze da Costa, que não se digna V. S.º mandar que se lhe 
escrevessem dous aggravos de instrumento, que o Supp.e com devido Respeito 
interpoz para o Supremo Senado da Rellação do Estado da India, requereo o 
Supp.e a VS. que ao menos se [he mandasse passar Carta testemunhavel, e 
obteve o veneravel Despacho, que manda Requerer em audiencia, nomeando 
Procurador ao Supp.e este deferimento, fallando com o devido Respeito, [he não 
parece proprio; mas para mostrar a sua obediencia não replicou antes executando 
em parte, com nova supplica nomeou por seu Procurador a Valentim Joze da 
Costa seu Escrivão, e obteve o veneravel Despacho ibi = €. P. sendo do numero. 
= Nestes termos ao Supp.e parece, fallando com o mesmo Respeito, que este 
Veneravel Despacho he encaminhado a tolher este ultimo Recurso pertendido 
(tendo em vista a brevidade da partida do Navio de vias) por que V. S.º bem 
conhece, que Valentim José da Costa he actualmente o Escrivão do Supp.e 
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e nunca foy Procurador de Numero, nem se pode atribuir este deferimento a 
equivocação de nome; pois em toda Cidade não ha outro individuo que se nomeya 
pelo mesmo nome, e melhormente não estando no Juizo actualmente mais que 
dous [fól. 3) Procuradores, e consequentemente deveria o Supp.e ser deferido 
sem ambiguidade por tanto. Pa V. S.º se digne mandar que se [he passe a Carta 
testemunhavel requerida sem necessidade de ser em audiencia nao só por não 
ser necessario, sendo tambem por estar proxima a partida do navio de vias, que 
segundo a publicação do Bando deve partir aos trinta do prezente Novembro, 
estando hoje em vinte e hum do mesmo mez, e quando V. S.º assim não se digna 
deferir, o Supp.e espera ser deferido ao menos com a confirmação da nomeação q. 
fez o Supp.e em Valentim Joze da Costa no q. espera receber mercé = 


Despacho 


A insignificante qualidade de Escrivão do Rev.do Suppl.e não era sufficiente 
para que em materia de Aggravo [he mandasse requerer por Procurador de 
Numero, que aqui fazem de Letrado, mas admithirei o nomeado Procurador por 
mostrar, que não adopto extratagema, com que o R.do Suppl.e me ataca, e sera 
posto na Real Prezença. Arriaga 


6º Requerimento 


Meretissimo S.r Dez.or Ouvidor Geral. Diz o e Antonio Joze da Costa, 
que tendo V. 8.º benignamente deferido, que o Supp.e requeresse em Audiencia 
por Procurador a Carta testemunhavel da denegação de mandar escrever os 
dous aggravos do instrumento, que com devido Respeito pertendeo interpór 
nesta inferior Instancia p.º a Suprema Rellação de Goa pela notificação, q. lhe 
Joy feita com comminação executiva, quando não introduzir na Real Caixa 
a quantia exigida (Jól. 3vº] por V. S.º nas suas Cartas Officines; e tendo sido 
finalmente approvada por V. S.º a nomeação feita pelo Sup.e em Valentim Joze 
da Costa para ser Procurador, apezar da sua insignificante qualidade, nota que 
Joy o Despacho obtido hoje vinte e hum do corrente ano dez horas da manha 
pouco mais ou menos, e porque não houve tempo para se verificar a pertenção 
do Supp.e, porque sendo a Audiência às onze horas com pouco mais ou menos, 
sucedeo haver desencontro do Supp.e com o seu Escrivão nomeado Procurador, 
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po efjeito de ser assignada a necessária Procuração, por isso o ditto Procurador 
não se appresentou na Audiencia no momento, em que foy feita, mas sim depois 
de acabada. Nestes termos, sendo pois tida a referida verdade incontestavel, espera 
por tanto o Supp.e, sem que se lhe atribua o vicio do estratagema que V. S.º 
attendendo a proxima partida do navio das vias assim como a necessidade que 
o Supp.e tem do Instrumento, de que se trata p.º não ficar frustrado por falta de 
tempo, haja de mandar que o Escrivão passe a ditta Carta testemunhavel na 
conformidade da dispozição da Ley incerta no Primeiro Livro titulo a tentar sem 
que seja necessario o deferimento com Audiência, por recear, que V. S.º ocupado em 
cxpediçoens de negócios de mayor monta talvez não tenha tempo de dar Audiencia 
por tanto Pa V.S.º seja servido deferir ao Supp.e mandando, que o Escrivão lhe 
passe a Carta testemunhavel requerida no que Espera Receber merce. 


I Jespacho 


Sera deferido em Audiência na segunda feira imediata; avizados p.º ella os 
Officiaes do estillo apezar da ordem em contrario. Macao vinte e hum de [fol. 
4] Novembro de mil oito centos e onze. Amiaga. = 

Athe aqui os ditos seis Requerimentos e seus Despachos fielmente tirados 
dos dittos autos, q que me Reporto. Em fé de que passei a prez.e Macao 30 de 
Dezembro de 1811. Eu o Escrivão ao principio a escrevy. 

«Sena 07/72 de he a A Mageribura 


[assinatura] 


Letra “P” — Certidão Comprovativa do Requerimento de Carta 


Testemunhável que fez Valentim José da Costa 


FO OfeN'S 


Antonio Vicente do Rozario Aggersbory, Escrivão Ajudante da Ouvidoria 
Geral nesta cidade do Nome de Deos de Macao na China: Certifico, que nos 
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autos comemorados na Certidao Nº primeiro consta, que em Audiencia 
publica, que fazia o Dez.or Ouvidor Geral Miguel de Arriaga Brum da Silveira 
no logar de Sua Apozentadoria a Teitos e Partes, segundo o costume com 
assistencia dos Procuradores e de mim Escrivão acima nomeado aos vinte e 
cinco de Novembro de mil oito centos e onze, nella appareceo Valentim Joze da 
Costa por parte do R.do Antonio Jozé da Costa, e requereo Carta testemunhavel 
no fundamento da denegação de se lhe mandar escrever os aggravos interpostos 
para o Supremo Tribunal da Relação de Goa a vista da notificação feita para 
introdução de oito mil taeis dos Legados da sua administração na Real Caixa. 
Deferio o ditto Ministro, que se lhe passasse, declarando nao ter denegado o 
ditto recurso por intençoens de embaraçar ao R.do Supplicante a sua defez 
porque a facilitou pelo meyo, que julgou competente em vista da Comissão, 
que por Ordem Soberana (he foy expedida, julgando-se por isso nos termos 
da Legislação inscrita no Livro 1º da Ordenação T.º 6. S 4. e 80. S LL, não 
negando, nem podendo deixar de reconhecer a Suprema Authoridade annexa ao 
Tribunal referido, por cujos Egregios Magistrados também, julga, sera havido 
por justificado o fundamento, em que se funda, sem negar-se a qualquer resposta, 
a que ou por deveres Offciaes, ou p.r interesses da parte seja necessario dar, 
mandando facelitar-[he todos os documentos, que exigir, e possa favorecer a 
sua pertenção; porque todos considera não poderem [fol. 1vº] recahir em hum 
procedimento filho do cumprimento das Reais Ordens, que em si tem, e se há 
aggravo dellas provém, ou do meyo de serem executadas, combinação que sendo 
feita ante o Real Throno imediatamente não permittira a Indefectivel Justiça 
do Augusto Soberano, que qualquer falta fique impune; julgando dever proprio o 
apontar o meyo competente p.“ abreviar o mesmo recurso. E outro sim mandou, 
que transcripta a prezente declaração no instrumento pedido, concluido elle, se 
seguissem os termos ordenados na Sentença de que se aggrava. — 

Athe aqui o mesmo Deferimento fielmente tirado dos dittos autos, a que 
me reporto. Em fé de que passei a prezente. Macao 30 de Dezembro de 1811. 
Eu o Escr.º ao principio a escrevy. — 


. 1) (4 res CW. e» mi rs EA / pu 
Sntente Die.e de Sing, Mageviborg 


[assinatura] 


*% 
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- Letra “M” - Mais uma Certidão dos Autos Referidos 
M Off.º Nº 5 


Antonio Vicente do Rozario Aggersborg, Escrivão Ajudante da Ouvidoria 
Geral nesta cidade do Nome de Deos de Macao na China: Certifico, que dos 
autos conunemorados na Certidao Nº primeiro extrahi mais o seguinte. = 


Interlocutoria 


Mostrando a resposta do R.do Administrador alem da desobediencia as 
Reaes Ordens, e desacato as Justiças, falta de exacção nas contas, e estado 
da Administracção, que não prezentou, como foy ordenado na razão do 
seu cargo, sugeito por elle as mesmas justiças Seculares, sem offensa dos 
Respeitaveis Previlegios, q. allega, e se mandão guardar como, entre outras, 
pelo Alvara de vinte de Janeiro de mil quinhentos e oitenta com aquelfa 
excluzão de desobediencia, e qualificado desacato, que Respira a rebelião, logo 
que se excedem os meyos que as Soberanas Determinações tem estabelecido 
para os competentes Recursos, pelos quaes podem as partes scr indemnizadas, 
e satisfeitas sent fomento de motim ou alevantamento tbm. exceptuado no 
mesmo Alvara, e pouco de esperar do caracter referido, e de hum Sacerdote, 
muito menos a dissimular-se, quando se reconhece opinião caprichoza, ou 
se infere falta na Administração, pela qual tão somente se procede: mando, 
q. os Officiaes da deligencia passem novamente as pouzadas do Rd.º 
Administrador, e lhe requeirão em cumprimento do Mandado emanado das 
Reaes Ordens a entrega da quantia exigida, ou obrigaçoens equivalentes, e 
não o satisfazendo (he peção a Relação das destribuições, que tem feito, como 
lhe toy ordenado, mostrando, e entregando as contas para se conhecer do 
estado da Administração. E quando afinal, e em continuação [fol. 1vº) da 
mesma dezobediencia, caracterizada como tal a negativa, sem attenção a cevis 
instancias, que (he farão, não dê cumprimento, formando de tudo auto, lhe 
requeirão, que mostre o lugar, onde se ache o Cofre, e contas, e procedão 
executivamente: sendo primeiro notificado da hora da deligencia p.* não 
allegar ignorância; com protestação de ficar incurso nos crimes apontados. 
Macao treze de Dezembro de mil oito centos e onze. Arriaga. — 
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Athe aqui a ditta Interlocutoria frelmente copiada d.os autos, qu me 
reporto em fe de que passei a prezente. Macao 30 de Dezembro de 1811. Eu 
o Escrivão ao principio a escrevy. 


-Amtenio CMe.e de ra GA Mggerierg 


[assinatura] 


Antonio Vicente do Rozario Aggersborg, Escrivão Ajudante da Ouvidoria 
Geral nesta cidade do Nome de Deos de Macao na China: Certifico, que nos 
autos commemorados na Certidao Nº primeiro extrahi mais o seguinte. = 


Requerimento 


Ilmo S.r Dezembargador Ouvidor Geral. Diz o Pe Antonio Jozé da 
Costa, que elle Supp.e em consequência de V. S.º ter admithido a proposta, que 
do próprio dinheiro do Supp.e seria este obrigado em todo o mez de Julho fazer 
entrega ao Juizo da quantia de oito mil taeis, offerece o Spp.e a Letra junta 
pagavel no referido prazo: p.r tanto Pa V. S.º se digne mandar passar quitação 
no Supp.e com suspensão dos ulteriores termos no que R. merce. — 


Despacho 
Sendo entregue no Cartorio, se (he passe quitação testemunhada; e seja 
tbm depois entregue ao Escrivão da Camara e Fazenda para ser prezentada no 
Leal Senado no primeiro dia da Sessão; suspensos os ulteriores termos. Macao 
vinte e quatro de Dezembro de mil oito centos e onze. Arriaga.- 
- Letra “Nº — “Teor da Letra passada por António José da Costa 


Theor da Letra N 


A vista desta minha única Letra pagarei eu abaixo assignado a ortem do 
Juizo da Ouvidoria no fim do mez de Julho do anno vindouro de mil oito centos 
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e doze, a quem esta me apprezentar a quantia de oito mil taeis na forma da 
minha proposta feita ao mesmo Juizo, para me ser retomada a mesma quantia 
no prazo de dez mezes contados desde a data do recebimento, com os juros de 
oito por cento. Macao vinte e trez de Dezembro de mil oito [fol. 1vº) centos e 
onze. Antonio Joze da Costa. (8000 Taeis) — 

Athe aqui os dittos requerimentos, e Letra fielmente tirados dos dittos 
autos a que me reporto. Em fé do q.e passei a prezente. Macao 30 de Dezbr.º de 
1811. — 

Lu o Escr.º ao principio a escrevy. — 


utente * Vie. do f Hoz Mggersbora 


[assinatura) 


XX 


- Letra “O” - Testamento de António José da Costa, pai. 


Letra O Off NºS 


Antonio Vicente do Rozario Aggersborg, Escrivão Ajudante da Provedoria 
nesta Cidade do Nome de Deos de Macao na China: Certifico, que por ordem 
do Dezembargador Conselheiro Ouvidor G.L e Provedor mor Miguel de Arriaga 
Brum da Silveira, revendo o Livro de registos de testamentos, nelle a fl. 105 no 
do defuncto Antonio Joze da Costa, achei a seg.e verba. = 

Verba do "Testamento do defuncto Antonio Joze da 
Costa sobre os quatro Legados por elle instituidos em 


honra dos Santos. 


Declaro, que tenho criado por minha devoção huns fundos dedicados a 
varios Santos, q saber Senhor dos Passos, Senhora da Conceição, São Nicolao 
Tolentino, Santo Antonio, de que constará do Livro, que para esses fundos, e 
das obrigações passadas com os mesmos titulos; e quero, que com a minha 


morte sejão administrados por meus filhos Antonio, e Miguel, e dos ganhos, q. 
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vencer, se farão todos os annos as suas festas, e pensoens com toda a ostentação 
licita, e necessária, como se costumão fazer: e dado cazo, que os dittos meus 
filhos não quizerem acitar este cargo, serão remethidos ao Juiz competente para 
delles fazer entrega judicialmente a quem pertencer, com advertência porem que 
o fundo de São Nicolao Tolentino, quero, que se faça todos os annos no seu dia 
huma festa solemne com vesperas, Missa cantada, e sermão, destribuindo de 
esmola para as pessoas mais necessitadas trinta taeis; rezervando sempre o seu 
capital para perpetuar anualmente esta [fol. Ivº] pensão. Declaro a respeito 
do dinheiro do mesmo Santo que traz em si Joze de Sa, como tenho alguma 
duvida da perda do Barco Amparo na costa de Malabar sobre a tomada do seu 
risco, peço aos meus Testamenteiros, que averiguando com o ditto Joze de Sa, 
e Jozé Lopes da Fonceca Lscrivão, que nesse tempo era da minha caza debaixo 
de juramento dos Santos Evangelhos para declarar o q. na verdade for, com 
assistência de algumas pessoas, que entenderem suficientes para semelhantes 
cargos, obrarão o q.e for melhor com justiça e Rezão, para descarga da minha 
consciencia; pois a minha mente não he prejudicar a parte alguma. — 

Ate aqui a ditta verba felmente tirada do d.º Livro a que me reporto. Em 
fé de que passei a prezente. Macao 9 de Janeiro de 1812. Eu o Escrivão ao 
principio a escrevi. — 


Shutónia CMe.e de É he, Mpporibera 


[assinatura] 


- Letra “P? — Certidão sobre os Fundos dos Legados Pios herdados por 


António José da Costa 
Letra P Off NºS 
Antonio Vicente do Rozario Aggersborg, Escrivão Ajudante da Provedoria 
nesta Cidade do Nome de Deos de Macao na China: Certifico, que Revendo 
os Livros dos Legados deixados pelo defunto António Jozé da Costa na 


administração do seu filho o Reverendo António Jozé da Costa, nelles achei 
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seguruto a conta do anno findo existir de fundo do Legado do Senhor dos Passos 
a fl. 11 do dito Livro a quantia de dez mil trezentos quarenta e cinco taeis, 
nove centas e noventa caixas (10,345:990); do da Senhora da Conceição a (L. 
15 do seu Livro a de doze mil cento settenta e dous taeis, sette centas settenta 
e sette caixas (12,172:777); do de São Nicolao "Tolentino a fl. 9 do seu Livro a 
de cinco mil sette centos settenta e nove taeis, duzentas noventa e sette caixas 
(5,0 77:297); do de Santo António a fl. 7 do seu Livro a de mil nove centos 
quarenta e douz taeis, quinhentas vinte e huma caixas (1,942:521), vindo 
as quatro adiçoens a formar o total de trinta mil duzentos e quarenta taeis, 
quinhentas oitenta e cinco caixas (30,240:585): e me reporto aos dittos Livros. 
Em fe do que passei a prezente. Macao [espaço em branco] de [espaço em 


branco] de 181 [espaço em branco]. Eu o Escrivão ao principio a escrevy. — 


Mutenio * Jia. de Cho o: Mage rsberg 


[assinatura] 


- Letra “Q” - Relação dos Fundos do Leal Senado perdidos nos Navios 


da Praça de Macau (1806 -1811) 
Letra Q — Off“ nº 5 


Relação dos Fundos, q' o Leal Senado da Camara da Cidade de Macao, 
tem perdido nos Navios da Praça. 
desde o Anno de 1806 ate 1811 
Amno de 1806 
Pelo Capital a Risco para Donay, no Navio Soberbo, 
gujoA Navio seres vindo ps? Micas pias murshrasamdatigad no crase ameno 5000:00 


Anno de 1807 


Ditto ditto, para Bengala no Navio S.to Antonio, 
cujo foi tomado pelos Hespanhois em Pullo Anor....... 18600:000 
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Ditto ditto, para Goa no Navio Thereza cujo se perdeo, 
nas Praias d'Augada Err e ne a e ARNO 


Ditto ditto, para p.* Mauncias no Navio Venos, 
cujaforal aprezado Pelosdmantezes . semanas sesoraneravesatonransoamiengee 6000:000 


33800:000 


Anno de 1809 


Ditto ditto, para Bengala no Navio Ouvidor, 
tomado pelos Francezes no Estreito de Malaca... 31200:000 


Anno de 1810 


Ditto dito, p." Bengala no Navio Indiano perdido 
UPE dito ERA qa PAU o PA To RR SR 4959:286 


Dito ditto, p.* Donay no Navio S. Simão cujo se perdeo, 
ap tolitp: Ceasa rsoeeenanis not cu 7000:000 


11959:286 
Anno de 1811 


Ditto ditto, p.“ Timor na Galera S.ta Barbara, 
Reprezada pelos Irancezes no Porto de Surubay........sms. 4500:000 


Panis 86459:286 
Certifico 


[Jol. 1vº] Certifico q. a soma Retro de Setenta e seis mil quatrocentos 
cincoenta e nove taeis, duzentas oitenta e seis caixas, pelos Capitães que o Leal 
senado da Câmara desta Cidade a Riscou nos Navios da Praça, foi cxtralida 
das Respectivas Escripturas, e as mesmas me Reporto. 

Outro sim Certifico q. tendo o mesmo Leal Senado no Anno de mil 
oitocentos e sete concedido na Palfa Conceição dezassete mil cento vinte e oito 
taeis trezentas vinte caixas a Risco para Bengala, com escala p.º Manilla; fora ali 
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Relida pelo Governo, com o fundam .to de fir p.º Bengala, Porto então Inimigo 
p os | lespanhoes, em concequencia de q. voltou ps Macao, sem seguir a viagem 
do seo destino, e por isso não pagarão os Mutuarios os Respectivos premios. 
Outro facto semelhante sucedeo ao Navio Indiano no anno de Mil 
Oitocentos e Oito, em cujo casco havia o Leal senado corrido o Risco a Vinte 
e seis milhares sg. Tinha destribuido pelos Moradores segundo o costume. 
Este Navio chegando a Manila a tempo q. se desconfia e a estivesse declarada 
a Guerra entre a nossa, e aquella Nação; o Senhorio e Capitão p.º salvar os 
jundos da Praça valeo se dos seus Amigos, e fez venda fantástica do seu casco, 
q. depois tornou a receber não sem algum despendio, e vindo dali p Macao, 
tambem nao pagarao premio os Mutuarios, en attenção ao Referido, cujas 
duas |...) fizerao de diferença ao Leal Senado perto de Oito mil taeis, o que 
[...] a forma perdida deita a mais de noventa [fol. 2) milhares. Passa o 
referido na verdade em fé do que passo a prezente. Macao Cartorio da Camara 
Oito de Janeiro de Mil Oitocentos e doze. Eu Carlos Jozé Pereira Cavalheiro 
Professo na Ordem de Christo Alferes Mor e Escrivão da Camara e Fazenda q. 


aescrevy e sobrescrevy. 


Fá o, SD à 
) manto, Via «SCVANA 


[assinatura] 


Alem dos fundos perdidos asima mencionados, tem o Leal Senado empa- 


tado em Embarcaçoens e Petrexos de Guerra os fundos seguintes. 


Pelo valor do Casco, e Aparelho do Navio Ulisses ................. 24002:880 
Dipo itto dobre Wrinceza Gambia. cicsemngesenrsssiinias 18525:532 


Ditto ditto dos Petrexos de Guerra como Bombardas, 
e Obuzes, de Bronze e de ferro e mais armamento de mão............. 22820:531 


Soma Paris 65348:943 
Macao Cartorio da Camara 8 de Janeiro de 1812 


Compl, h Pd Vercira 


[assinatura] 
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A soma dos Tundos perdidos E Aa ds 86459:286 
O Premio não cobrado de 39128 taeis 360 caixas a Riscados nos dois 


Navios retidos emNAaniLA smecss sina oa a ON 7825:672 
94284:958 


Segue [fól. 2vº] 
Segue ajormaininteconentel sa miar eniarmsiriva anta periarareirrericor DADO DDS 


A somma empatada em Embarcaçoens e Petrexos 


(EPE a RR ER RR ERRAR Ro RR 65348:943 
A soma de 40000 Pat. paga a Manoel Pereira... 29094:400 
A soma de 12000 ditas paga a Francisco Jozé de Paiva............ 8728:320 


Soma Tauis 197456:631 
E E 


Macao Cartorio da Camara 8 de Janeiro de 1812. 


ç CD! 
Comte, foz CL ereirea 


[assinatura] 
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5. A Resposta de António José da Costa. 
As Três Vias 


5.1. Carta de António José da Costa sobre o Empréstimo 
Solicitado pelo Ouvidor Arriaga e os Motivos 
da sua Recusa, 3 de Janeiro de 1812 (M1557A1) 


It.mo e Ex.mo Senhor 


Antonio Joze da Costa Presbitero Secular de habito de S.m Pedro, Comissario 
do S.to Officio; com o mais profundo respeito, e veneração reprezenta a V. Ex.a 
que pretendendo o Ouv.or de Macao exigir dos Legados da Administração do 
Reprezentante a quantia de Oitto mil Toeis,"* para o effeito de fomentar a 
educação Religioza, creando nas trez Freguezias da Cidade de Macao"” trez 
Escolas, dizendo estar p.º este effeito authorizado p.r huma Comissão Regia 
particular, é Reprezentante se daria p.r muito feliz, não so que os acrescimos, 
ou sobras dos Legados constituidos pelo seu Deffto Pay em honra, e Culto dos 
S.tos da sua devoção," se aplicassem em serviço de S. A. R.aí, e em beneficio 


“1 Tael - do malaio tahil. Medida de peso chinesa, com valor monetário. 1 tael = £/4; ILibra = 
3 taéis. O tael era unidade de peso (= 1,913 onças; 37,783 gr. de prata) e moeda, muito usado na 
China, e em Macau, até 1897. Equivalente ao real, valia 1,3 patacas de Macau. 

“º Macau tinha na altura três freguesias: Sé (2.130 cristãos), S. Lourenço (1.720) e Sto. António 
(465). Os números apresentados estão de acordo com o censo de 1822 (José de Aquino 
Guimarães Freitas - Memória sobre Macau, p. 15). 

Nº A esta autorização régia fizemos menção na nota nº 109, 

“Os Legados Pios destinados a festividades de diversos Santos e que se encontravam sob a 
administração de António José da Costa eram os seguintes: Nº Sº da Conceição, 11.453 taéis; 
Senhor dos Passos, 9.640 taéis; São Nicolau “Tolentino, 4.128 taéis; Sto. António, 1.592 taéis. 
(AHU, Macau, cx. 32, doc. nº 30, fl. 9). 
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da sua Patria; senão q' commo tudo quanto o Representante possue felmente, 
e com gostosa vontade offereceria para objectos tão Sagrados: Segundo, nisto o 
exemplo da (eald.de, e fidelidade dos seus antepassados, que allem de terem sido 
uteis a Patria com a sua industria no Commercio, e navegação se dedicarão com 
esmero em servira S. A. R.al poq' o Pay do Reprezen.te chegou a possuir quatro 
Navios seos, dando com elles grd.e utilidade aos Reaes Cofres pelos avultados 
direitos que pagou: servia tbm S.A. R.afem todos os empregos os mais honorificos 
da d.º Cidade; o Reprezentante não deixou de dar tbm a mesma utilidade, pois 
possuio Navios e tem pago igualm.te avultados Direitos, assim como não foy 
somenos no serviço de S.A. R.al, e de sua Patria, no q' se tem dedicado com 
tanto disvelo, (ealdade, e boa fé como se pode colegir da ordem Regia pela qual 
S.A. R.gf sem q" o Reprezent.e a solicitasse. Seria pois o Reprezentante pontual 
na entrega da d.º q.tia de 8000 T.s quando não fosse das obras dos Legados, pelo 
cxcrupulo, q" [he assiste de se achar nos termos da nulidade, pela Dispozição da 
Ley de 20 de Mayo de 1796, do seo proprio dinheiro, a não estar persuadido pelos 
Jactos expostos no Recurso que a esta acompanha, e outros muitos: tal como 
conservar o Ouv.or vogaes da sua facção no serviço do Senado p.r dous annos 
sucessivos, contra a Ley, e Ordem do Superior Estado, q deo a soma [ou forma 
*] para se regular em cazo da falta de Pauta. Pretender, q' o Senado tomasse p.r 
sua conta o pagam.to dos dinheiros dos Orfaons, não recebendo o producto se 
não em papeis, de dividas, e abrendasse o Titulo como se fosse em Dinheiro, p.º 
ficar deste modo o d.º Ouv.or livre de aquelta responçabelidade, e posto q" não 
achou mayor concordância nos votos, pelo receyo dos vogaes, p.r ser proibido 
capreçam.te tomar o Senado dinheiro dos Orfaons (fol. 1vº] para qualquer 
necessidade, por mais urgente que seja, nem por isso deixou o d.º Ouv.or ex 
propio Marte sem a Competente Ordem, senão som.te p.r hum Despacho seo 
dado no requerimento de Agostinho Ant.º Spada, ''* de mandar meter no Cofre 
do Senado a quantia de 625 Taeis procedente de 500 d.as q" deo do Cofre dos 
Orfaons'” ao d.º Spada, do qual recebimento passou o 'Thezoureiro recibo no 


“* Agostinho António Spada - n. na freguesia dos Mártires, em Lisboa, c. 1755, casou em Macau 
com Ana Correia Liger, em 1778. (Jorge Forjaz - Famílias Macaenses). Armador, referenciado 
em 1782 (Martins do Vale — Os Portugueses em Macarr..., Anexo 21), era vereador do Senado em 
1809-1810 (AHU, Macau, cx. 30, doc. nº 6). 

“12 A administração do Cofre dos Órfãos cera uma das atribuições do ouvidor, encontrando-se 
nesta época (na transição da |! década para a segunda de Oitocentos) com metade dos seus 


fundos aplicada no “giro marítimo” O objectivo principal desta aplicação era o de aumentar a sua 
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mesmo requerim.to no dia 21 de Setembro do anno de 1811. Pagar a Legitima 
de alguns Orfaons emanssipados depois de muitas delongas, e empalhaçoens 
em Bengala, como econteceo com João Joze da Silva, q' p.r felicidade foy 
acabar de cobrar a sua Legitima no d.º Porto de Bengala p.r Letra, q" lhe passou 
João de Deos de Castro," p.º haver o referido pagamento do producto do seguro 
do Navio Suberbo"- desaparecido. Grangear a vontade do Povo Chinico não só 
com os Despachos q' profere contra os nacionais, se nao permitindo (hes fazer, e 
fabricar Cazas sobre terrenos dos Christãos, assim como dos baldios da Camara 
em prejuizo total dos Vassalos de S. A. R.al, q' ja nem Cazas tem p.º morar; 
e iqualm.te em prejuizo da Jurisdição Real. Arrogar a sy o conhecimento dos 
cazos dos Chinas com velipendio do Senado, e seu Procurador com o Magistrado 
competente, e authorizado p.º q' quer dependencia chineza decidir em concurso 
como d. Dez.or, e Ouv.or, e o Gov.or, e não como o d.º Dez.or, e Ouv.or, pratica 
recebendo Chapa, e responder sem consentimento do Senado; como sucedeo no 


capacidade financeira, de moldes a acudir às necessidades de algumas filhas de famílias pobres, 
preferencialmente às que ficavam órfãs devido a naufrágios; a segunda metade destinava-se a 
pagar os serviços dum serralheiro e dum carpinteiro, assim como a manutenção de dois a três 
alunos no Colégio de S. José, com a obrigação de aprenderem a língua chinesa. Em Março de 
1811 declarava-se que “... na Administração do Dinheiro dos Orfaons que anda a giro marítimo 
se acha hum capital por hora de seis mil taéis, provenientes das sobras que existiam no Cofre dos 
Órfaons a juros de terra, e tem applicação para huma Caza de Meninos Órfaons, cuja deveria 
ser de Oflicios Mecanicos, e outra a metade para dotes de Mininas, das que cazarem com os 
mesmos...” (AHU, Macau, cx. 32, doc. nº 33, 1811, Mar. 22). 

2 João José da Silva [e Sousa] - n. c. 1780 e fal. a 20.07.1823 (Sé), proprietário da Tipografia 
Activa, c. c. D. Isabel Maria Baptista de Miranda e Lima (Jorge Forjaz - Famílias Macaenses; 
Manuel Teixeira - Toponímia..., vol. I, p. 511). 

“! João de Deus de Castro — n. em Macau, de pais nat. de Portugal, tal. em Macau (Sé) a 
30.01.1836. proprietário da chalupa “Paquete de Macau” e do navio “Angélica”. Foi almotacé 
da Câmara em 1794, vereador em 1802 e procurador do Concelho em 1829, Em 1799 foi eleito 
irmão da Sta. Casa da Misericórdia, sendo mais tarde eleito provedor. Cas. em S. Lourenço, a 
21.11.1797, com D. Antónia Maria Baptista Cortela. (Jorge Forjaz — Famílias Macaenses) 

2 O navio “Soberbo” era propriedade de João de Deus de Castro e possuia uma arqueação de 
10.500 picos (1 pico = 60kg). 

“+ Desde o século XVII que as autoridades chinesas criavam dificuldades aos portugueses 
no que concerne à construção de novas habitações ou outros edificios em Macau. Sempre 
que entendiam ser necessário, as autoridades chinesas enviavam chapas (ofícios) ao Senado, 
como é exemplo a que a seguir fazemos referência. O mandarim de Xiangshan dirige uma 
chapa ao procurador da cidade de Macau, datada de 25 de Abril de 1805, fazendo lembrar que 
“. não foi permitido acrescentar de mais huma pedra ou madeira em vossas Casas sob pena de 
serdes reputados por nos transgressores da Ley; tão som.te vos he permittido consertar as casas 
velhas e destruídas. As Igrejas devem ser desteitas, e o dinhr.º dos materiais vendidos se devem 
recolher no Cofre Imperial” (Doc. nº 75 em Correspondência Oficial... vol. TH, pp. 133-137). 
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cazo do Chão co o R.do Bispo ao pe da Igreja de Sm Lazaro, q" requerendo o 
Procurador em Senado p.º responder a Chapa do Mandarim, disse o d.º Ouv.or, q 
não precisava por ter ja expedido em seu nome ao mesmo Mandarim. E desta 
forma entregando a Cidade ao barbo [barbaro?] jugo dos Chinas, os quaes ja 
par uma Chapa tem publicado que o referido Chão lhes pertense,* fazendo 
em tudo o mais a vontade delles reconhecendo-os p.r superiores, e Senhores da 
terra, comendo, e bebendo como elles p.r Boticas, e Pagodes como sucedeo, q' p.º 
o fim de conseguir hum manipofio p.r elle lembrado para total ruina da Cid.de se 
efectuasse, e vem a ser: q' cada hum dos Comerciantes vassalos pagasse p.º hum 
adjunto composto de tres homens da sua facção 20 Pas por por cada Caixa de 
Amfião, q' entra na Real Alfandega, p.* [he dar ao Mandarim parte, parte p.º a 
obra Pia, e parte p.* os indivíduos do adjunto: foy para este effeito comer com 
os Anfianistas no Pagode do Patane, e mandou a sua custa dar pelo Lingua 
da Cidade huma Ceya na Botica do Acao, cita na Rua Fermoza a 40 Pessoas 
do conclave dos Anfianistas Chinas, que embrifa)gados da Ceya assiquarao 
em hum papel para o effeito referido, q' ao depois se retratarão, e os outros 
Anfianistas, q' não assistirão a Ceya, que não quizerão assignar.'> Dar ao 
Mandarim de Hyan san 30, ou 40 [fol. 2] Bombardas, / não falando em outros 
prezentes de menor quantia / tiradas das Fortalezas humas, e outras compradas 
com dinheiro do Senado, e dinheiro dos pr Centos de Rifas, e confiscação 
de Anfião, q" diz ser de Babun [Bombaim 2); q' o dº Ouv.or deo ao mesmo 
Mandarim p.º obter deste, e dos seus subalternos, e dos Corretores de Anfão as 


“Em Janeiro de 1806, 0 mandarim de Xiangshan fez chegar várias chapas ao Senado de Macau, 
a lembrar que o foro do chão ainda não havia sido pago, aguardando então pelo aviso competente 
para enviar os seus “Officiaes a Macao receber o d.º dinheiro, para concluir a folha do prezente 
anno, Por quanto os Mandarins grandes repetidas vezes me tem instado para que remetta o 
dinheiro dos Direitos das Terras a Thezouraria, e assim, nisto não pode haver demora” (Doc. nº 
145 em Correspondência Oficial..., vol. HI, p. 271). 

“* António José da Costa faz aqui referência ao acordo que o ouvidor Arriaga havia conseguido 
com os corretores chineses de anfião (que ele designa por Anfianistas) e com os mandarins 
locais, em 1803. Arriaga considerava um plano lucrativo, em nada incómodo para os moradores 
daquela praça e destinado a “facilitar-lhes o giro que mais fumenta os seus interesses” Os 
corretores de ópio chineses, querendo evitar as contínuas perseguições que sofriam da parte dos 
mandarins, resolveram reunir-se e jurar a Convenção de 1803, que introduzisse a prática de um 
imposto de vinte patacas a ser cobrado pelos encarregados dessa cobrança, cabendo uma quarta 
parte ao corretor e as outras três partes “para entreter o silêncio dos [...] Mandarins” (AHU, 
Macau, ex. 31, doc. nº 39). 
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Chapas, e Leques com versos alegóricos, e mesteriozos, q" forao tudo remetido 
p.r Docum.to a essa Capital na qual ficou sendo bem conse[iJtuado. 

Por estar pois o Reprezentante persuadido p.r aquelles, e p.r estes factos de 
que a intenção do d.º Ouv.or não era aplicar a mesma quantia em utilid.e do R.al 
Serviço, € beneficio publico, mas sim p.º seus interesses particulares, servindo - 
-se só destes respeitaveis "Títulos p.º corar [coroar] a sua ambição; prezistio 
[persistiu] a não fazer entrega da ditta quantia sem a decizão de S. A. R.al, ou 
dos seus supremos Tribunaes: mas vendo hum lado, qo dº Ouv.or levado ja 
de hum porfwzo Capricho violentaria ao Reprezentante athe o extremo aonde o 
levasse a sua cega paixão, certo sendo conhecido do Reprezent.e pla sua longa 
idade, e caracter de q” se acha revertido, era obrig.º a evitar: por outro lado q' 
poderia ficar menos airozo o seu Zello, Leald.e, e dezenteresse não coadjuvando 
p“ publica utilid.e; ainda q” esteja do contr.” persuadido: se rezolveo p.r tanto 
sem por em risco os Legados entregue a sua Administração, offerecer a mesma 
quantia do seu proprio dinheiro. 

Nestes termos, espera agora o Reprezentante, q V Ex."em qmo Soberano 
Legislador descança em parte as penozas lidas do Govemo depois de levar a sua 
Alta consideração as justas allegaçoens do Reprezentante, se dignara V. Ex. 
pla sua ignata bondade de pôr na R.al Prezença de S. A. Ralo Recurso, q' a 
esta acompanha; e de providenciar o mais q" convier ao serviço do mesmo Snr. 
em beneficio geral dos subditos de V. Ex.º moradores na d.* Colónia, q! venerão 
com admiração, e respeito as superiores luzes, e preclarissimo nome de V. Ex.º 
em q.m reconhece huma indifectivel Justiça, e pasmoza Rectidão. Macao 3 de 
Janeiro de 1812 


-Autento. Jowidea Cod 


Jassinatura] 


A RESPOSTA DE ANTÔNIO JOSÉ DA COSTA. AS TRÊS VIAS — 83 


JORGE DE ABREU ARRIMAR 


5.2. Recurso de António José da Costa ao Príncipe Regente 
de Portugal, D. João, solicitando a Devolução dos Fundos 
dos Legados sob a sua Administração (M1557A2) 


Senhor 


AVAL.R. recorre Antonio Joze da Costa Presbitero Secular do habito de S.m 
Pedro, Comissario do S.to Offcio obrigado p.la preciza e natural defeza a fim 
de se livrar dos veixames contra elle praticado p.lo Dez.or, e Ouv.or de Macao, 
sendo o cazo: que recebendo o Recorrente no dia 24 de Outbr.º deste prezente 
anno de 1811, huma Carta q' [he dirigio o d.to Dez.or, e Ouv.or convidando ao 
Recorrente para ter com elle huma Conferencia sobre os Legados instituídos 
pelo seo falecido Pay no amo de 1780, o Recorrente passou logo a Caza do 
d.º Dez.or e Ouv.or, o qual (he declarou achar se munido de huma Comissão 
particular conferida p.r VA.R.ab “a fim de fomentar a Educação Religiosa a 
beneficio das Missões, e que para este fim tendo ideado criar três Escolas, ou 
Aulas nas tres Freguezias desta Cidade, e não podendo sofrer as respectivas 
despezas destes estabelecim.tos os fundos da Caixa da Administração do Leaf 
Senado, se fazia necessario, q' elle Recorrente concorresse tbm da sua parte 
com os acrescimos, ou sobras dos Cofres pendentes da sua Administração;'” 
entregando a quantia de oito mil Taeis a Manuel Pereira, ou Januário Agostinho 
de Almeida, de cuja entrega recebidos os devidos constos, perceberia anualm.te 
da Real Caixa os juros de oito por cento. 

Não teria o Recorrente duvida alguma de anuir esta proposta, pois que a 
sua vontade sempre esteve prompta p.“o R.al serviço, assim como em sacrificar a 
beneficio da sua Patria; a não conhecer na sua execução hum gravame para a sua 
consciencia, allem de outras implicancias, q'abaixo se dirá. Respondeo por tanto 
em termos breves, e consizos, que não podia convir na entrega da q.Lia exigida / 50 


** Confirma-se que era um embuste da parte do ouvidor, como se pode confirmar da leitura 
da Informação que dá por encerrado este processo (M1557A4), e da qual consta a acusação de 
procedimento irregular do ouvidor Arriaga, pois o mesmo não tinha “ordem especial p.* este 
cazo [não devendo ter] sahi[do] alem dos limites da preçuazão”, Rio de Janeiro, 27 de Outubro 
de 1812. 

'” Fez parte dos planos do ouvidor ficar a cargo do Senado “onde entrão todas as authoridades” 
a administração dos fundos das Missões, pelo que chegou a indicar como tesoureiro o Pe, 
António José da Costa. (AHU, Macau, cx. 31, doc. nº 42, 1811, 12 Fev). 
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se della fosse privado violentamente, e q" então faria os seos protestos /antes de 
fazer subir suas duvidas, e razoens q'tenha p.º este procedim.to a R.al Prez.ça de 
VA.R.al de cuja deccizão pende a tranquilid.e da sua consciencia. Deo mostras 
o d.º Dez.or, e Ouv.or de convir nos sentim.tos, e rezoluçoens do Recorrente; 
athe parece insinuar-lhe com ironia os meyos, e caminhos, q devia seguir; p." de 
facto chegar a R.al Prez.ça qualg.er representação, q'o Recorrente determinasse 
fazer. E deixando depois disto cahir inssencivelm.te a conversa sobre a Corte 
do Rio de Janeiro, pertendeo persuadir ao Recorrente o grande conceito, q'tinha 
na mesma, p.º com o Governo, [fl. 1vº] acrescentando depois haver feito huma 
justa, e honroza reprezentaçao Official, da boa conducta, e importantes serviços 
que a VA.R.al havia feito o Recorrente nesta parte dos seos remotos Dominios; 
dando signaes de querer mostrar naquella mesma conjunctura ao Recorrente 
huma Copia da d.º Official reprezentação; se introduzio o d.º Dez.or, e Ouvor 
em hum quarto interior de suas Cazas, onde demorando-se p.r espaço de 12, 
ou 13 minutos, voltou sem a d.* Copia dizendo haver-lhe levado a chave do 
escriptorio hum dos seos criados, com isto mostrando-se incomodado, depois de 
hum breve e indeferente converça se despedio o Recorrente sem prometer, nem 
convir em couza alguma. 

Apóz o referido jazendo o Recorrente descançado, recebeo nos dias 8, 11,13 
do mez de Novr.º do mesmo anno três Offcios, q'lhe forão dirigidos pelo Dez.or, e 
Ouvid.or cheyos alguns de expreçoens indecorozas, e offencivas ao caracter, 
e publica opinião do Recorrente; mas nem p.r isso deixou este de responder 
civilm.tenostermosmaiscortezes,sumissos [submissos | erespectozosescuzando- 
-se ao emprestimo exigido, pelas razoens que nellas allegava, e outras q'julgou 
pr então conveniente omittir. Forão finalmente suas respostas, e as originaes 
copias dos Offícios autuados, e se proferio o Despacho constante da Carta 
Testemunhavel junta. 

Hé superfluo ponderar o Recorrente a VA.R.af quão offencivas lhe são as 
expreçoens de q'uza o d.to Dez.or, e Ouv.or naquelle Despacho, assim como 
injuriozo o juizo que ahi se forma do seo zello, e consciência, p.r ser notorio, 
q” depois de ter elle com diferente caracter d'aquele qo dº Dez.or e Ouvor 
sem caridade (he imputa, servindo no estado Secular a VA.R.al em todos os 
empregos mais honorificos, assim Militar, como Civil da Governança da da 
Cid.e; como de Capitão de Infantaria e Commandante da Fortaleza do Monte, 
Capitão Mor de Campo p.r especial graça, "Phezoureiro, Procurador, Vereador 
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do Senado, p.r repetidas vezes, Juiz Ordinario, Juiz da Alfandega e Juiz dos 
Orfaons, e no exercicio desta ultima repartição concorrido muito com o seo 
zello para augmentar parte dos acrescimos do Cofre dos Orfaons, de q'VA.R.al 
se dignou servir aplicando p.ra diferentes fins em utifidde dos seos Vassalos 
moradores da d.º Cidade; e achando-se já cançado abraçou o citado Eelesiastico, 
sem aqui mesmo ficar esquecido; p.r ter sido muitas vezes rogado, (fl. 2] e 
instado com empenho ; para prezidir em varias repartiçoens, como acontece no 
tempo de mayor decadência da St” Caza da Mizericordia, de cuja incorporação 
não sendo o Recorrente athe esse tempo membro foi obrigado a condecender 
com muitas suplicas (para) entrar Irmão, p.º ser logo eleito Provedor como de 
facto foi concequido tbm os Cofres da d.º Sta Caza; p.r vezes debaixo da sua 
Administração, recuperar a mayor parte da quantia, q” antes havia perdido. 
Melhormente torno a dizer, p.r ser notorio, que estes bons serviços, e reconhecido 
zello do Recorrente, tendo subido a R.al Prezença, pr meyos, que o Pecorrente 
ignora, foi cauza de V.A. R.al se dignar haver p.r bem ordenar, que nos negócios, 
de mayor importancia, q' se offerecessem a mesma S.ta Caza, fosse o Recorrente 
ouvido e consultado, ao q" elle jamais se negou, quando se trata de servira V. A. Real, 
ea Patria; fugindo, so dos Cargos honrozos, pelo q” diz respeito, unicam.te a sua 
pessoa. Logo não he prezumivel, q” agora no estado Eeleziastico, e ja proximo 
a terminar a carreira dos scos dias, se deixe elle [evar do espirito da vaid.e, 
eu faria, por q" a ser assim, não largaria elle o seculo, antes correria apoz as 
honras nundanas, e procuraria conseguir, quando nao fosse pelos merecim.tos 
pessoges, por meyos de grandes despezas: meyos, de q' outros se valem, ainda 
mesmo com dispêndio, do q” he alheio, e o Recorrente poderia fazer com o q” he 
seo; p.r q” em fim, he sabido assim como lhe he licito confessar, que Deos lhe 
tem dado abundantes bens de furtuna. Finalm.te muito mayor injuria se [he fas, 
e he huma grande nodoa; p.“ a sua futelidade, o suppor o d.º Dez.or, e Ouv.or 
no Recorrente poca condecendencia as Reges Determinações, depois de tantas 
provas de seo Zello, e obediencia, reconhecida pela propria confição, q! fas o 
d.º Dez.or, e Ouv.or na sua premodial Carta Official, circunstancias estas, que 
mostrão ser incurial todo o procedimento tido contra o Recorrente, allem de ser 
injuriozo ao carácter, de q elle se acha revestido. 

Nestes termos longe no prez.te cazo, de fazer o recorrente ostentação dos 
inportantes serviços feitos a V. A. R.al, e a Patria, e p.r elles o mais, q he de 
prezumir, poderia fazer se na d.º Cidade houvesse outros de mayor monta, bem 
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se vê que he somente feito em sua natural defeza, p." recuperar a sua fara 
denegrida pelo d.º Dez.or, e Ouv.ot, seguindo nesta parte o Concelho do Espirito 
Santo, (*) [No final do fólio pode ler-se: Curam habe de bono nomine (Codi. 
41.15) | [fol. 2vº] que manda se quarde illeza, e nesta certeza passa o Recorrente 
agora manifestar as justas cauzas, q” obrigarão a não convir na entrega da 
quantia exigida, sem a decizão de V.A. R.al.** 

Primeira cauza. Por não haver ordem expressa, p. q' da Sobra dos Legados 
da Administração do Recorrente se tire quantia alguma p.º se effectuar o plano 
do estabelecimento das três Escolas, ou Aulas nas tres Freguezias da d.º Cidade 
em benefício da Missão.” 

Segunda cauza. Porque os Legados, de que se trata forão instituudos pelo 
Defj.to Pay do Recorrente, falecido no anno de 1780 em honra, e Culto dos 
Santos da sua devoção," e conseguintem.te não tendo obtido p.º este effeito 
o Beneplácito Régio, na conformidade da Ley novissima são institudos 
nulamente, e como assim podem devofver a favor dos seos Legitimos Herdeiros, 
e por isso elle não deve ser constrangido apartar da sua Administração, quaes 
quer fundos dos mesmos Legados. 

Terceira cauza. Porg' os d.os Legados sendo instituidos com expressa 
declaração, q' os lucros fossem aplicados aos referidos Cultos, elle Recorrente 
se lembra não dever aplicar a diferentes fins, inda mesmo no cazo de não ser 
nulla a d.º instituição, p.r ser tbm constante da verba do Testamento, que os 
mesmos Legados andarião na Administração dos filhos do Testador, e so p.r 
morte destes, ou quando não queira administrar, então o Juizo tomaria conta 
delles, p.º entregar a quem pertencer; e como assim he evidente, q' o Recorrente 
não salva a sua consciência dando a referida quantia, sem q” primeiram.te 
sejão as suas duvidas postas aos Pez do Regio Trono, e decididas. (*) |Na 


“ Sabe-se que o ouvidor de Macau chegou a ponderar a possibilidade de ficar a cargo do Senado 
“onde entrão todas as authoridades” a administração dos fundos das Missões, tendo indicado 
como tesoureiro o Pe. António José da Costa (AHU, Macau, cx. 32, doc. nº 30, 1. 13), 

2» No início de 1811 foi tentada a criação de uma aula em cada uma das três freguesias da 
cidade, sendo as três aulas de preferência seculares, e uma de língua sínica, cujo mestre deveria 
ser preferencialmente um “china christão”, o qual venceria 60 taéis, (Of do ouvidor Arriaga, 22 
de Março de 1811, AHU, Macau, ex. 32, doc. nº 30, 1. 16 vº), 

' Legados pios destinados a festividades de diversos Santos: Nº 5" da Conceição, 11.453 taéis; 
Senhor dos Passos, 9.640 taéis; São Nicolau Tolentino, 4.128 taéis; Santo António, 1.592 taéis. 


(AHU, Macatr, cx. 32, doc. nº 30, 1.9). 
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margem direita encontra-se averbado o seguinte: “Docum.to Letra A verba 
do Testam.to |. 

Quarta cauza. Porq' sendo a primeira proposta, que he fés o d.º Dez.or, 
e Ouv.or no dia 24 de Outubro quando teve com o Recorrente a Conferencia 
ja referida, q' a quantia de oito mil Taeis seria entregue a Manuel Pereira, 
ou Januário Agostinho de Almeida / circunstancia que não commemora 
os Officios recebidos /, e que cobrado destes os devidos [fol. 3] coustos [7] 
receberia annualmente o Recorrente os juros de oito por cento da Caixa, que 
o Leal Senado Administra; pareceo ao Recorrente este arranjo inconcequente: 
porq” deste modo não fica salvo a sua responsabilid.e, para quem direito tiver 
a d. quantia no cazo de qualg.r incedente; pois q" prezidindo ter o d.º Dez.or, 
e Ouvor q Regia comissão particular, po [o plano proposto, deveria com tudo 
para o Leal Senado ser responçavel assim ao Capital, como aos juros, q' o 
mesmo Leal Senado conviesse em a referida entrega, pois q" aliás por qualg.r 
fallencia dos recebedores, ou p.r outros acontecim.tos não previstos, bem se 
vê, q' o Recorrente não tem Dirto algum, p.º haver o seo pagam.to d'aquela 
Administração; p.r falta deste requezito tão essencialm.te necessario. 

Quinta cauza. Porque mesmo a sua longa idade, experiência, e actual 
occurrencia dos negocios publicos, lhe faz esperar pouca duração de semelhantes 
arranjos; confirmando esta sua justa ideya a moderna, e recente abolição feita 
neste mesmo anno da Escola dos meninos Orfaons criada nesta Cidade com o 
Beneplacito Regio, apezar da sua utilidade; p.r ter levado descaminho os fundos 
da sua instituição. E como assim bem se vê, q" nas actuais circunstancias, em 
q os Cofres, q' o Leal Senado Administra se achão inteiram.te exauridos, "= no 
que sem duvida cauza hum grande atrazo a todos os moradores desta Cidade, 
pois que delfes terão os principaes alimentos, p.* o seu Commercio; parece q' 
agora mais que nunca he de mayor utilidade publica continuar no mesmo giro 


“* Certidão (1º via) do Testamento “de seo seu defuncto Pay Antonio José da Costa”, feito a 7 de 
Junho de 1780, em que o mesmo declara deverem ser administrados por seus filhos os Legados 
por ele instituídos. Neste mesmo documento encontram-se referenciados os santos da devoção 
do instituidor, Senhor dos Passos, Senhora da Conceição, S. Nicolau Tolentino e Sto. António, 
com um fundo a ser administrado, após a sua morte, pelos seus filhos António e Miguel. 
“Em ofício dirigido ao vice-rei da Índia, sobre a criação de um fundo de 500 mil taéis para 
fazer face às despesas públicas, Arriaga propunha utilizar, para além de outras verbas, os fundos 
dos quatro legados pios em poder de António José da Costa (AHU, Macau, ex. 31, doc, nº 42, 
I8UI, Fev. 13). 
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os fundos dos Legados a seu cargo, p.r q' delles se aproveitão não so os mais 
abonados, senão tbm muitas Vitvas, Orfaons, € pessoas mizeraveis, p.r ser 
geralm.te destribuido com imparcialidade; sem q" obste o dizer o d.º Dez.or, e 
Ouv.or ser o giro mantimo de sua natureza precario, prq! fuma exacta proporção 
sendo observada, sustentada, p.r hum rigorozo calculo, e longa experiência de 
semelhante giro, pôde suster concerto e equilibrio os Titulos dos Legados em 
salvo, como athe aqui se tem sustido com augmento; no q" sem duvida tbm he 
de esperar que V. A. R.al conhecendo esta justa cauza, não deixara de aprovar 
os sentimentos do recorrente. 

[Jol. 3vº] Sesta cauza. Porque nao só a moderna abolição da Escola dos 
meninos Orfaons ja referida apezar da sua utilidade p.º tantos infelizes, pois q! 
as Mays servião livres das preçoens de alimentar os filhos durante o tempo da 
sua menor idade, os Orfaons o sustento, vestuario, e Educação, de q'a mayor 
parte sahirão suficientemente instruidos, p.“ o Commercio, e tbm p.*o serviço 
da Republica, em q'alguns actualm.te se empregão. Apezar tomo a dizer 
desta conhecida utilidade, se abolio aquella Escola, p.r falta dos furtos da sua 
instituição, como he pois possivel, q se possa concervar tres Escolas destinadas 
a benefício das Missoens, e cuja utilid.e ainda se não vio, nem se vera ja mais; 
pr q” todo o homem sensato, que conhece a propenção dos habitantes deste 
Paiz, sabe q' os seos moradores todos são dados e propenços ao Commercio, e 
navegação, e q p.r isso, poucos são aqueles, q' se dedicão ao estado Ecleziastico 
circunstancia pr q” apezar dos qualificados merecimentos dos Padres da 
Congregação da Missão assistentes na ditta Cidade no R.al Seminario de S.m 
Joze não tem podido conseguir todas as vantagens, q' era de esperar do seu Zello 
se empregasse em outro Paiz. Senão q” tbm inda mesmo no cazo desse poder 
esperar bom êxito no proposto plano, nem por isso a indefectivel Clemência, e 
Alta Piedade de V. A. R.al já mais permitir, que da Administraçao a cargo do 
Recorrente se tire quantia alguma, para o arranjo, de q" se trata, qd.º se trata, 
qd.º chegue a Alta Prez.ça de V. A. R.afas nulidades ja expendidas, existir na d.º 
Cidade varios herdeiros do mesmo Testador, que jazem em pobreza, aos quaes, 
p.1 Justiça lhes pertence as Sobras dos mesmos Legados em questão. 

Setima cauza. Porq" aquella saudável providencia dada no Alvara de 14 de 
Abril de 1785, em q' prohibi com Rigorozas penas negociarem os Governadores, 
e Ouvidores da € apital de Moçambique, e p.r elles todos os outros dos mais 
Dominios de V. A. R.aí, he tão escandalozam .te violada na d.º Cidade, que basta 
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dizer ser notoriamente constante estar o d.º Dez.or, e Ouv.or negociando não so 
no manipolio do Amfião,"* com grave prejuizo dos piquenos negociantes / pois 
que os mayores estão com elle associado / senão q! claramente possue [fól. 4) 
vários Navios seus, sendo socio em mayor parte dos outros.” Seguindo-se desta 
transgreçao de aquella novissima Ley achar-se o Cofre da Administração do 
Leal Senado inteiram.te exaurido, e corado este incidente com o verniz das grdes 
despezas, q" alegam ter-se feito na catinção dos Piratas Chinas, quando o mesmo 


não se negando q" na expedição dos Navios p.ra esse effeito, de facto aquelle Cofre 
fez alqu'as despezas/ assim como igualmente os Chinas fizeram da quantia de 
secenta mil Taeis/60000/ no fretam.to, pagamento, e mais despezas de sinco 
Embarcaçoens, quaes são, o Navio Angelica, Indiano, S.m Miguel, Belizario, e 
a Pala Srº da Conceição/ com tudo nunca as despezas da d.º expedição deixaria 
o dto Cofre na actual decadencia, em que se acha, se houvesse huma exacta 
administração tendo em vista os avultados Direitos, que rende a Alfandega da 
mesma Cidade se fossem devidam.te cobrado com o zello, que pede hum objecto 
de tanta consideração. Confirma melhorm.te esta verdade padecer a mesma 
dezordem o Cofre dos Orfaons, o q" de sua natureza não sendo sugeito a despeza, 
ou Contribuição alguma teve em todo este tempo debaixo da administração 
dos outros juizes avultados acrescimos como ja fa ditto, e agora debaixo da 


Austin Coates, em Maca: Calçadas da História, pp. [O e 111, diz o seguinte: 
“contrariamente aos valores morais e éticos preconizados pelo cargo que ocupava, [o ouvidor] 
dedicaval-se) a todo o tipo de negócios, mesmo os proibidos por lei. |...] Confiando na 
grande influência de Miguel Arriaga e do sogro deste último, o barão de S. José de Porto 
Alegre, quer em Macau, quer junto da Corte no Rio de Janeiro, Thomas Beale [comerciante 
inglês residente em Macau] associa-se informalmente ao ouvidor no tráfico do ópio e no 
comércio com o Brasil (onde tanto genro como sogro mexem os cordelinhos, partilhando as 
despesas e lucros da sociedade)”, 

“* Em Dezembro de 1811 o Senado aceita propor ao principe regente a mercê ao ouvidor 
Arriaga da quarta parte do que era pago na Alfândega pelo anfião, sendo cada caixa deste 
produto avaliada em dezasseis taéis, ficando quinze taéis a favor da Fazenda Real e um tael 
“consignado em perpetuo ao ditto Conselheiro, e sua familia, e decendentes” (AHU, Macau, cx. 
33, doc nº 52, 1811, Dez. 31). 

Quatro anos após o falecimento de António José da Costa, ocorrido a 16 de Novembro de 1818, 
o morador e comerciante Francisco José de Paiva, em litígio aberto com Miguel de Arriaga, 
num artigo publicado a 14 de Novembro de 1822 no jornal À Abelha da China, comparava o 
seu próprio peso comercial com o do ouvidor, dizendo: “O meo gyro commercial tem sido de 
duzentas, e cincoenta, a tresentas mil patacas; ora pode isto comparar-se com a Somma de três 
a quatro milhoens de patacas, com que, o Publico dis que elle Ministro negociava [...]” (A 
Abelha da China, nº X, p. 39). 


RECURSO DE ANTÔNIO JOSÉ DA COSTA AO PRÍNCIPE REGENTE DE PORTUGAL, D. JOÃO - 91 


JORGE DE ABREU ARRIMAR 


inspecção do dº Dez.or e Ouvor do mesmo Capital não existe no referido 
Cofre,“ nem sequer hum Real: Circunstancias, p.r q' varios sugeitos ha tempo 
Cazados, e já com filhos, e outros emanssipados pella Ley não tem podido cobrar 
as Respectivas Legitimas entrando no numero destes últimos huma sobrinha» 
do Recorte (*) [Na margem esquerda encontra-se averbado o seguinte: 
“Docum.to Letra B. Requerim.tos e Despachos”) sendo verdadeiram..te outro 
sem tbm esta a verdadeira cauza; p.r q” o Dez.or João Baptista Dosquimarães 
Peixoto não conseguio tomar entrega da Administração deste Cofre, de q' se 
seguio algumas contendas entre estes dois Ministros, as quaes talves ja subido 
a Prezença de VAR.al concorrendo não pouco as insinuaçoens do Dez.or 
Miguel de Arriaga, p.or o povo olhar com nao piqueno rancor ao d.º seu sucessor 
entrepretando sinistramente a difigencia: como este logo q' tomou posse entrou a 
cuidar na arrecadação da R.a( Fazenda, o que [he não foy dificultozo conseguir, p.r 
ter em seu partido a multidão dos devedores, e dos funcionarios publicos adittos, e 
Responçaveis pelos fundos dos mesmos Cofres de modo q' não só conseguio [fol. 
4vº) estorvar a referida cobrança, senão q, lhe foy muito facil alcançar, e legalizar 
aquelles instromentos, que (he parecerão próprios para escurecer a verdade. 

[7] pr q' estando o Recorrente de tudo isto inteirado lhe pareceo de razão 
não dever convir em hum plano duvidozo, e talves antecipadam.te demonstrado 
a VA.R.al rebuçado com a capa de utilid.e publica: qd.º realm.te as vistas são 
encaminhadas a utilidade particular, e q” effectuando-se arisca a trazer consigo 


** No Ofº nº 20 do governador Lucas José de Alvarenga para o secretário de Estado da Marinha 
e Dominios Ultramarinos, João Rodrigues de Sá e Melo, datado de 7 de Março de 1809, pode 
ler-se, a dado passo, o seguinte: “... tendo-se cazado aqui [o ouvidor Arriaga] com a f.º de hum 
morador [Januário Agostinho de Almeida] e presentem.te com filhos, vendo exhauridos os 
Cofres da sua Repartição e principalm.te o dos Orphaons /seg.do dizem / pertende com esforço 
e a todo o custo a sua recondução..” (AHU, Macau, cx. 28, doc. nº 43), 

“e “Trata-se de Antónia Josefa de Gamboa. 

"” Cópia do requerimento feito pela sobrinha do Recorrente e do Despacho nele proferido pelo 
desembargador e ouvidor de Macau, Miguel de Arriaga. No requerimento diz-se que D. Antónia 
Josefa de Gamboa tem requerido ao ouvidor e juiz dos órfãos, mandato para a entrega da “sua 
Legitima consistente em dinheiro, em bens de raiz” a fim de a administrar melhor com a ajuda de 
seu tio, António José da Costa, com quem vive depois da morte de seu pai. Esta Joseta Gamboa 
era filha de uma irmã de António Costa, Maria Correia da Costa, casada com o rico comerciante 
António José de Gamboa, nat. de Lisboa. (Manuel Teixeira -Toponímia..., vol. II, pp. 292-293), 
Guimarães Peixoto tomou posse a 2 de Janeiro de 1810, no intervalo entre dois mandatos de 
Miguel de Arriaga, o qual voltou a retomar o cargo a 13 de Maio de 1810, não sem que antes 
tivesse havido testemunhos de apreço a Arriaga da parte dos “Mercadores das lojas de Macão” 
(Ofício do ouvidor Arriaga, de 15 de Jan. de 1810, AHU, Macau, cx. 30, doc. nº 3). 
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a total ruma desta Importante Colónia, sem q primeiram.te fizesse subir esta 
sua reprezentação a Real Prezença de VA.R.al, pr qde outra sorte seguindo 
as outras administraçoens o mesmo exemplo do Recorrente: como de facto 
serão obrigadas, e constrangidas a seguir, fica sem duvida de tudo extinto 
todos os Cofres Públicos hunico recurso dos pobres Habitantes cessado o giro 
do Commercio, que antes tanto tem florecido com não pouca emulação das 
Nações estrangeiras e que agoral, p.r este novo sistema se verão os mizeraveis 
moradores obrigados a viver oprimidos de veixame, e penuria. 

Bem reconhece o Recorrente, q" este sistema, e ultima cauza a primeira 
vista demonstra grd.e contradição, p.r q" parecera dificil, que hum Menistro 
de semelhante caracter possa conceguir a seu favor os votos da mayor parte 
dos individuos, q” compõem as diversas repartiçoens da goverança da d.º 
Cidade, q" pedirão a sua Recondução com tal eficacia, q' VA.R.al uzando de 
sua Munificencia, com os moradores deste seo Remoto Dominio houve pr 
bem condecender com as suas suplicas, e deferir-los, com a concervação do d.º 
Ouv.or, alem de lhe premiar com a Comenda da Onorifica ensignia da Ordem 
de Christo.” Parece tomo a dizer trazer consigo grde contradição. Porem se 
aqui entrar hum justo criterio, e as regras da Logica depreça se discipará toda 
a duvida. Porq” os ignorantes / deixando de parte os interessados / por ser 
mtos não deixarão de ser ignorantes. Que acertos pois se pode esperar de suas 
realizaçoens? Antes he de crer, que a multidao augmentara estorvos a verdade 
exercendo os sufragios ao erro. Pois que se a pluralid.e dos votos se houvesse 
de far a descizão das verdades, então traz consigo huma [fol. 5] perigoza 
concequencia, que esta muito vizinha desse dictame / e vem a ser, que nesse 
cazo/ permita-se esta capreção/ a Sa Doctrina se haveria de buscar no Alcorão 
de Mahoma não no Evangelho; prq he certo, q' mais votos tem no Mundo 
o Alcorão que o Evangelho. E como disto se deve estar muito longe segue-se, 
q nem em todos os cazos o mayor numero deve captar o esforço principalm. 
te onde entra o enteresse q esperança do premio, e o temor do Castigo como 
acontesse no prezente, de que se trata. O que suposto, Passa o Recorrente a 
mostrar, q” varias occurrencias acarretado pelo acazo servirão não pouco p.“o 
d.º Dez.ot, e Ouv.or felism.te obter ao Real Agrado de VA.R.al E vem a ser: 


“O próprio ouvidor Arriaga solicitou superiormente para si próprio a mercê real da Comenda 
Honorária da Ordem de Cristo (Requerimento do ouvidor de Macau, Miguel de Arriaga, Março 
de 1809. AHU, Macau, cx. 29, doc, nº 8). 


RECURSO DE ANTÓNIO JOSÉ DA COSTA AO PRÍNCIPE REGENTE DE PORTUGAL, D JOÃO - 93 


JOHGE UM ABREU ARRIMAR 


Primeira. No amo de 1806, ou 1807, tendo sahido da dº Cidade Rafael 
PE e AR E E : ane 
Botado de Almeida" de Capitão, e sobearga [sobrecarga] no Navio Venuz / da 
propriedade do Dez.or, e Ouv.or / com destino p.“ o Porto da Uha de Prança!" 
ignorando estar já nesse tempo declarada a querra'” foi reprezado naquelle 
ar 8 de: ; : EA A 
Porto, ê ab ahi transportado em hum Navio Parlamentário dessa Corte no 
tempo; q! VA -R.al tenha já recolhido a mesma com toda a Regal Tanulia, Foy o 
"o 9 iniri ua PrudbiÃs Agmiia quif a RE 0, 
d.º Botado inquirido pelo Deflto Conde de Anadia, então Secretario do Estado 
dos Negócios Uftramarinos do estado da Cidade de Macao sua situação local 
estabelecim.Los Governação, incomodos cauzados pelos Piratas Chinas [ +14) 
aqui tudo elle satisfes: como podia ao vigilante cuidado de aquele sabio Ministro 
não deixando ao mesmo tempo, p.r effeito da sua gratidao de abonar quanto 
lhe foy possível o procedim.ta, e conducta do d.º Dezor Ouv.or como quem (he 
he tão obrigado, enearecendo o zello, e activide, com q" dezempenhava alem 
dos deveres das funçoens do seu cargo, o empenho em expelir, e expulçar os 
Piratas Chinas das suas fronteiras, de q! rezultou pedir-lhe o mesmo Def 
to Secretario hum Plano para melhoram.te ser arranjada a defeza de Macao, 


protegido o seo Commercio, e registada as sua governança.'* No que tbm o 
referido Botado satisfes, incluindo no mesmo Plano dever estar debaixo da 
imediata administração do Leal Senado alguns Cofres particulares, dizendo ser 
assim conveniente ao bem publico, (fl. 5vº] por estar elle assim persuadido pelo 
mesmo Dez.or, e Ouv.or, e conhecer, q! este desde m.to tempo tenha posto os 
olhos nos d.os Cofres. Deste modo pois começou o d.º Dez.or, e Ouv.or a ser 
visto com mais alguma attenção, do q' antes nessa Capital. 


'* Rafael Botado de Almeida Oliveira e Silva, n. de Lisboa (Anjos) a 20.07.1770 e fal. em Macau 
(?). Fidalgo Cavaleiro da Casa Real por Alvará de 31.03.1781. Tenente da Marinha na Praça de 
Goa, por carta de 14.05.1789, Foi colocado em Macau, onde chegou c. 1790 e aqui se radicou. 
Foi proprietário da galera “Princesa de Portugal”. Em 1796 foi eleito juiz ordinário da Câmara 
de Macau e, em 1812 € 1817, foi procurador do Leal Senado. Casou com D. Maria Ribeiro Costa 
(1 mul). Gorge Forjaz = Famílias Macacnses). 

“À Maurícia, ilha Maurícia ou Maurício (Também, mas erradamente, conhecida por ilhas 
Maurícias), encontra-se localizada no oceano Índico, foi descoberta pelos portugueses em 
1505 e colonizada pelos holandeses em 1638, que lhe deram esse nome em honra do principe 
Maurício de Nassau. Os franceses controlaram a ilha durante o século 18 e a mudaram-lhe o 
nome para ha da França. 

"2 Aqui faz-se referência à guerra entre a França de Napoleão e a Inglaterra. 

“1% Carta de Rafael Botado de Almeida (c. 1809) ao secretário de Estado D, Rodrigo de Sousa 
Coutinho, sobre as providências para o aumento e prosperidade de Macau, (AHU, Macau, cx. 


29, doc. nº 41). 
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Segunda, Nessa mesma conjunetura estando ainda o referido Botado 
nessa Corte, e chegou o Navio, q" 0 Leal Senado da d.ta Cidade destinou com 
esse fum de felicitar a VA.R.af a felis chegada a esse vasto continente dos secos 
Dominios, Levanulo quai todas us pessoas da sua mayor representação, e 

4 LÁ 
Governança da intima amizade do d.to Dez.or, é Ouv.dt, é como tãos pt elle 
eserupulezam te escolhidos com o fim de publicar os seus (ouvores. p.” dar 
mayor vigor as reprezentaçoens favoráveis, que hião a seo respeito, e p.y elle 
mesmo soficitadas; como tbm, p.r escurecer qualquer justa reprezentação feita 


contra elle sucedeo correr tudo a seo favor, apezar do vigilantissimo cuidado, e 
destinctos talentos dos sábios Ministros de VA Raí, que talvez combinado as 


particulares informaçoens dada p.lo referido Botado, e outras do mesmo Navio, 
conhrmado com as suplicas e reprezentaçoens assiquadas pela mayor parte dos 
iuividuos q" compoem as diferentes repartiçoens da mesma Cidade, benignam. 
te se persuadirão não haver duvida em tão funanime pedictorio, e por isso não 
podera tbm descubrir a verd.e. 

Que as pessoas da mayor reprezentação do d.º Navio" sejão a mayor parte, 
qdo não sejam todas, da especial amizade do d.º Dez.or, é Ouv.or, paresse não 
dever merecer duvida alguma, pois q” elle não seria tão parvo, q mandasse as q' 
lhe fossem suspeitas: mas concedendo mesmo q' entre estes Houvesse hum, ou 
outro sugeito indiferente, e ainda mesmo oposto, he sem controversia alguma, 
q' depois de serem moradores da d.º Cidade, com sciencia certa do fum principal, 
pq! se tinha inviado aquelle Navio, ao mesmo tempo estranhos nessa Capital, 
sem duvida não se animariam a oporsse abertamente contra as pertençoens do 
dto Dez.or, p“não [se] esporem a cahir na sua indignação, e serem rigorozam te 
vingados no cazo de não se conseguir a mudança do Goverro na mesma Cidade, 
aonde erão nulispensavelm.te obrigados a tornar por serem ahi familiados. 

[fol. 6] E no que toca as reprezentaçoens feitas pelas difjerentes 


repartiçoens, como do Senado da Camara, da S.ta Caza da Mizericordia, do 


* António Joaquim de Oliveira Matos, “hum dos mais antigos na ordem de Governança e 
actual Senador [1809]” e presença constante como vereador do Senado da Câmara, entre 1800 
e 1810, foi o morador escolhido para se deslocar à Corte portuguesa no Rio de Janeiro, com o 
objectivo de cumprimentar a família real e apresentar ao príncipe regente “os assumptos dla] 
Cidade por que sem duvida será hum fiel relator das suas circunstancias” (Oficio do ouvidor- 
-peral de Macau para o secretário de Estado da Marinha e Domínios Ultramarinos, + de Março 
de 1809, AHU, Macau, cx. 28, doc. nº 32). 
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Corpo da Officialidade, do Cabido padesse ainda mayor suspeição, por ser certo, 
q o Dez.or, e Ouv.or, he o movel principal tanto da incorporação do Senado; 
como dos mais, e p." melhor dizer o mesmo Ouv.or he o Senado, assim como o 
Senado he o mesmo Ouv.or como se mostra. 

He sabido, que todas as pessoas, q" continuão servir os Cargos do Senado 
são de qualidade, q" o mais entendido não passa de ser o melhor negociante, 
prq na dº Cidade não ha Aula onde se aprenda sciencias, nem consta estar 
na d.ta incorporação individuo algum q" tenha estudado as sciencias mayores. 
Entre estes moradores, não se achao senão tres, q" se tem em conta de ricos, os 
q' restão, alguns são reputados p.r mais bem rimediados, e os outros entao na 
clace de pobres. Finalmente entre elles poucos são os instrudos, todos dados ao 
Commercio, e Navegação, p.r ser esse o hunico meyo, q ahi ha pra subsistencia. 
Dos tres mais Ricos, os dois são inteiram.te do partido do Dez.or, e Ouv.ot, pr 
q Januario Agostinho de Almeida, he o seo sogro, e Manuel Pr, he sogro do 


seo cunhado.'” 


Os mais bem remed.os tbm a mayor parte he da sua facção, 
p.r se servir delles, p." as suas negociaçoens, assim como elles precizão delle p.º 
o giro do seo Commercio. Agora tanto estes, como os q' restão bem se vê que 
pr ignorância, ou p.r malicia, p.r necessid.e , ou p.r respeito se vêm obrigados a 
sugeitar, condecender, e convir em tudo quanto o d.º Dez.or, e Ouv.r; p.r q! de 
contrario em se opondo se arriscão, e comprometem a sofrer muitos incomodos. 
Por outro lado se devem aos Cofres / como não são tbm poucos, os q! devem / são 
logo perseguidos para os pagamentos. Por huma parte se trazem Demandas, são 
incomodados com despachos poco conformes a razão, em q" experimentão não 
piqueno perjuizo, pela distancia do recurso. Por outra parte são atropeladas nas 
suas negociaçoens; e quando nada disto se pode verificar na propria pessoa, não 
ficão izentos os seos Pais, os seos filhos, Parentes e amigos, e consequentem.te 
estando o Senado da Camara de Macao da man.ra [fof. 6vº] referida, como de 
Jacto esta, que duvida pode haver, q" aquelles individuos, q' compoem a mesma 
incorporação, assinem quantas representaçoens q" o Dez.or, e Ouv.or quizer, e 
(hes ordenar. Allêm de que, se hum sábio, que sobresahe entre outros sábios, 
capta a veneração e respeito dos mais, ainda mesmo estando em igual paralelo 


»5 A elite oligárquica macaense era de formação predominantemente mercantil, da qual 
sobressatam três grandes vultos: Januário Agostinho de Almeida, sogro do ouvidor Miguel de 
Arriaga; Manuel Pereira, sogro dum cunhado do ouvidor, e Francisco José de Paiva. 
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de independência, q' duvida póde haver, q' hum homem de letras, bem instruhido 
nas maximas e travessuras das Cortes, metido entre huma turma de homens 
meramente de profição comerciantes, q" allem de reconhecer nelle a superioridade 
das luzes, o respeitão p.la authoridade do Cargo, com hum amplo poder Regio, 
que elle assi aróga em todas as repartiçoens, deixe pois de conseguir tudo quanto 
quizer delles. Consequentem.te parece q” fica suficientem.te provado, q" o Senado 
da Camara de Macao, se deve respeitar hunicam.te pelo mesmo Dez.or, e Ouv.or, 
ou respeitar o mesmo Dez.or, e Ouv.or pelo mesmo Senado de Macao. 

A Irmandade da S.ta Caza da Mizericordia, se compoem dos mesmos 
moradores da repartição, e Governança do Senado, prq na d.º Cidade não 
ha outros, e se nesta incorporação entra mais alguns individuos, estes são 
da infima clace do povo. Nestes termos bem se vê militando as mesmas 
circunstancias, se acha na mesma suspeição. Fora disto, o Ouv.or tbm he o 
Juiz Comissario desta repartição, cujas funçoens não so elle faz exceder, mais 
do q” lhe he permitido, se não q” tbm como p.r Ordem Regia, he ordenado 
ao Governador, que assista, e prezida na mesma Incorporação nas occazivens 
das eleiçoens, para evitar as contendas, a do Dez.or, e Ouv.or la procura p.r 
alguma forma fazer, com que o Governador cometa aelle e suas delligencias; 
e deste modo fica sendo a elleição dos principaes Officiaes, q" devem servir a 
caza anmualm.te, pendente da sua vontade; porque obriga e pede a huns; pr 
bons modos (*) [Na margem direita desta página lê-se: “Docum.to Letra € / 
Copia do Bilhete escrito ao Recorte da letra do Dez.or Ouv.or.]"" e a outros; 
p.r outros modos, e desta forma sendo escolhidos aqueles Officiaes dos da sua 
facção, vem elle tbm a ficar com intendencia na distribuição dos dinheiros e mais 
negocios da Caza, por q" nada se move sem o seu querer, e consequentem.te a 
reprezentação e tbm leita p.resta repartição, nao deve merecer nenhuma fe, 
como feita e extorquida p.r elle. 

[fol. 7) O corpo do Cabido, apezar de estar algum tento mais independente 
da sua emediata authoridade, nem p.r isso deixa de padecer a mesma suspeição, 
nao so p.r o Deão actual prezidente deste corpo pessoa da intima amizade do 


“» Cópia do bilhete escrito ao Recorrente pelo Desembargador e Ouvidor de Macau, Miguel 
de Arriaga, rogando “por serviço de Deos p.r esta S.ta Caza da Mizericordia, e p.r lhe fazer 
particular mercê comparecer no acto da Eleição p.' q" sahio, e o q [...] o mesmo Arriaga p.r 
impedim.to do Hmo S.r Gov.or” 
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Dez.or e Ouv.or p.rter este empenhado como Reverendissimo Bispo Deocezano 
p.*o colar naquella Dignidade, assim como por lhe ter cazado huma sobrinha, e 
ser socio com dois seus sobrinhos em o Navio I ndiano ja naufragado, / se bem, 
q'o Dez.gr, e Ouv.or nada perdeo neste incidente, q elle ja esperava, e p.r isso 
fes seguro tanto do Navio, como dos seos fretes, como o mesmo Dez.or confeçou 
pr sua propria boca no Colegio dos Padres da Congregação da Missão / senão 
tbm. por q" alguem dos mes.os Padres desta incorporação, talvez em attenção 
ao d.º Deão, ou em attenção aos seos proprios parentes, assignarão aquella 
aprezentação; para o que tbm. o Recorrente foy convidado; p.r Cantão, porem 
elle não quis assignar por (he remorder a sua consciencia. 

Nos mesmos termos se acha a reprezentação feita pelo Corpo da 
Officialidade do Destacam.to, q quamece a d. Cidade; p.r ser o Chefe deste 
Corpo tão amigo do d.º Dez.or, e Ouv.or q' basta dizer, q' logo q" dezembarcou 
foy a assistir nas Cazas, e companhia do mesmo Ouv.or, então se apartou; p.r 
falta de commando; porem assim mesmo assiste todos os dias a sua meza, 
eo Dez.or e Ouvor o procura segamente favorecer com dinheiros, e athe da 
minha administração tem tirado varias vezes algumas quantias para elle. (*) 
[Na margem esquerda o seguinte apontamento: “Docum.to Letra D Copia 
da carta escrita p.lo Ouv.or ao Recorrente”]'” Consequentem.te somente p.r 
este principio não poderia merecer fé alguma a d.º reprezentação, quanto mais 
sendo a mayor parte dos Oficiais nascidos, ou famifiados na d.º Cidade, e ainda 
os Solteiros todos, todos precizão do d.º Ouvor, hum p. q” lhe favoreça com 
dinheiros, outros, p.* enterceder p.los seos acessos. 

As Religiosas de S.ta Clara sendo na verd.e as mais observantes da vida 
mistica, bem se vê, q” elas p.la sua profição, não tendo nenhuma dependencia 
do d.º Ouv.or, certamente lhes não importarião, q' seja este, ou aquele, a não 
serem seduzidas, e enganadas pelos seus parentes apaixonados do mesmo Ouv.or, 
e p.r isso nesta parte não deve merecer attencão alguma a sua reprezentação, 
ou peditório. 


7” Cópia da carta escrita pelo desembargador e ouvidor ao recorrente “para dar dos fundos 
dos Legados da sua Administração Dinheiro a responder ao Coronel, e Comand.te das Tropas 
Jozé Ozorio”, Nela se confirma que o desembargador e ouvidor de Macau, Miguel de Arriaga, 
dirigindo-se a António José da Costa, lhe pede a quantia de 1.500 em dinheiro para o referido 
oficial, sendo fiadores José Joaquim de Barros e Agostinho de Sá. Macau, 13 de Novembro de 
1809. 
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[fl 7vº) Na mesma clace se achão os Relegiozos de Sm Trancisco, 
acressendo só, que no tempo em q' se fes a d.º reprezentação o Rd.º Guardião 
era o Capelão da Caza do d.to Dez.or, circunstancia q” deve merecer attenção 
alíêm da dependência, q" estes d.os Padres tem da carid.e publicca, na qual pode 
influir mto a amizade, ou inimizade do d.º Dez.or, e Ouvor para elles serem 
bem, ou mal remediados nas suas precizoens. 

Em quanto aos Chinas: como todo o Mundo conhece a ambição, ma 
fé, e [dobles ?) desta Nação intereceira, e avarenta, bem se vê, q" sendo lhes 
indiferentes, q fique este, ou aquelle Ouv.or, p.r qualg.r piqueno interesse sc 
pode exigir delle os Documentos, q” quizer; e consequentem.te m.to menos fe 
merece a reprezentação, q" fizerão p.“a recondução, e conservação do d.º Ouv.ot, 
do que as outras. "* 

Os mais assinantes estão na mesma Clace dos ja referidos, p.r q' todos 
se compõem de aquelles mesmos pocos moradores da d.ta Cidade, dependentes 
do Ouv.or a cujos [º, palavra rasurada] sacraficam a obediencia, quando mais 
não seja a propria consciência; p.r q” em fim, são homens de pouca instrução, de 
sua natureza Leges, e Obedientissimos as Reais Determinaçoens de V. A. R.al 
e como o d.º Dez.or, e Ouv.or, distingue melhor estas qualidades, se serve do 
Soberano Nome, p.r st e por seus sequazes, p.* atemorizar ao Povo; assim como 
de algumas Cartas Officiaes obtidas dos Respectivós Secretarios do Estado, 
as quaes sendo [he enviadas, p.r lhe encitar o zello, e com o fim semelhante 
o mover a empregar no Real Serviço, elle se serve dellas, p.º mostrar a sua 
influencia na Corte, intepretando sinistramente as boas intençoens de aqueltes 
egregios, e qualificados Ministros, e captar inteiram.te deste modo o respeito, e 
veneração de todos. 

He tambem de notar; Primeiro, q pouco tempo antes de se encontrar q 
fabricar as ditas reprezentaçoens, o Dez.or, e Ouv.or fez com q”, dos Legados 
da Sta Caza da Mizericordia administra, se desse de Esmola mençal as 
Viuvas, e Orfãs huma a seis patacas, e outras a cinco, quatro, e duas, [7] no q 


mt “Vaidoso, matretro e destituído de escrúpulos, o ouvidor tornara-se invulnerável ao urdir 
uma vasta teia de intrigas entre aqueles com quem lidava (Chineses, Portugueses e Macaenses). 
Depois de eficazmente dividir, reinava com eficiência. [...) No entanto, quando a ocupação de 
Macau pelas forças britânicas dá origem [a um] grave conflito [...] com as autoridades chinesas, 
é Arriaga o único capaz de salvar a situação, graças à sua capacidade de persuasão e ao prestígio 


» 


que gozava junto dos chineses...” (Austin Coates - Macatt..., p. 113). 
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concorreo muito para adquirir a vontade do Publico, o qual cessou logo, q elle 
foy reconduzido. Segunda, nesse tempo ainda não era chegado a d. Cidade o 
Dez.or João Baptista Dosquimaraens [Jól. 8] Peixoto, mas já corria a noticia 
certa da sua nomeação, entrarão por tanto os apaixonados do d.º Dez.or, e 
Ouv.or Miguel de Arriaga, sem duvida pela sua mesma insinuação a se olhar 
p.rtoda a Cid.e ser o d.º sucessor homem de terrivel genio, pessimas qualidades, 
e tudo o mais q.Lo podia tornar temido, e aborecivel. Estas intrigas pois, e porq” 
tbm nesse tempo o d.º Dez.or, e Ouv.or não fazia os negocios tanto as claras 
como agora faz, / não sei se pelo conceito ja ganhado nesse capital aonde não 
tendo os moradores nenhuma correspondência p.la distancia, não receya perder 
o ganhado, ou se p.r q" receya q” algu" outro sucessor o encontre no estado em 
q lhe achou o d.º Dez.or João Baptista com os Cofres todos exauridos: se tem 
declarado publico negociante / foy cauza de hum com o receyo de nomeado, 
outros p.º não perder a sua fortuna, p.r estar com elle associado, ou p.r ser seu 
favorecido, e finalmente outros indiferentes, e sem mayor noticia simplesm.te 
asignarão as d.as Representaçoens, ou supplicas já referidas.” 

Compondo-se pois a Cid.e de Macao, e sua Governança de sujeitos cujas 
qualidades, e dependências ja ficão demonstrados; assim como mostrando-se 
agora não estar tbm izentos desta mesma dependencia os mesmos Governadores, 
pr que estes precizão tanto, o q.to da protecção do Dez.or, e Ouv.or (*) [Na 
margem esquerda pode ler-se: “Docum.to Letra € Carta escrita p.lo ouvidor 
ao Recorrente” |" para o giro do seu Commercio, não se pode p.r tanto entreter 
duvida alguma, de q' achando-se o ditto Dez.or, e Ouv.or nestas circunstancias, 
possa fazer remover tudo de hum modo tal, que consiga illudir, e persuadir aos 
egregios, e qualificados Ministros de VA.R.af as qualidades, e serviços, q” elle 
realm.te não tem, e não fez. Assim como aconteceu com as circunstancias 


vw» Guimarães Peixoto tomou posse a 2 de Janeiro de 1810, mas por pouco tempo. À 13 de Maio 
deste mesmo ano Miguel Arriaga reassumia o lugar, após ter conseguido imensos apoios para 
que tal viesse à acontecer. Importa aqui lembrar que, normalmente, o cargo de ouvidor era por 
um período de 3 anos, quando Miguel de Arriaga já desde 3 de Janeiro de 1803 que o cera. E 
continuaria a sê-lo até 1822, ano em que, no fervor da revolta de cariz liberal que aconteceu em 
Macau, foi deposto. 

“o Cópia da carta escrita pelo desembargador e ouvidor de Macau, Miguel de Arriaga, ao 
recorrente, a favor de Lucas José d' Alvarenga, governador de Macau: “Desejando o Sr. Lucas Jozé 
de Alvarenga adquirir algum meio de entreter as suas despezas, e sabendo das Administraçoens 
de V.R.ma se lizongeria muito se quizesse Contemplalo com o Navio Luz, sendo tomador João 
de Deus de Castro, e fiador Manuel Pereira.” 
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tendentes a extinção dos Piratas Chinas, q” tem sido augmentado com tanto 
encarecim.to, q" mesmo na d.º Cidde naquelle tempo se espalhavão noticias 
favoraveis, q" afinal se vinha a verificar o contrario. Consequentem.te de aqui se 
pode inferir quanto abatim.to se deve dar a tudo o mais, que ante suspeito possa 
ter subido a Real Prezença de VA.R.al mesmo das circunstancias dos factos 
verdadr.os, allem de outros muitos supostos, e inventados semelhante a tomada 
da Fortaleza de Guia p.los Piratas, e sua restauração, q' jamais aconteceo, sendo 
realm.te certo q' o bom êxito da extinção dos d.os Piratas a mayor parte [ff 
8vº) se deve atribuir a activa, e viva delfigencia dos mesmos Chinas ja p.r suas 
providencias politicas, ja pela sua Esquadra de Embarcaçoens do mesmo lote 
da dos Piratas, e p.r isso mais proprias p.º os hir combater, e perseguir em sítios 
aonde não podião chegar os Navios ja p.lo afretam.to dos sinfilcos Navios, q 
fica referido, e ja pr huma rigoroza prohibição, p.º se não poder vender mantim.to 
aos d.os Piratas, e ja fimalm.te pla compozição que fizerão com os principais 
Cabeças de lhes perdoar a vida, e Condecorar com a graduação de Mandarim, 
conseguio p.r tanto, q' se Capitulassem os d.os Ladroens, e fossem entregar 
aos mesmos Mandarins; e não a Governança de Macao. A não se meter 
pois os dos Chinas nesta empreza parece, q' a Governança de Macao p.r sy só 
seria deficultozo conseguir a vantagens algumas assim como não conseguio por 
espaço de seis, ou sette annos, sem a Concurrencia dos Chinas. 

Sendo pois todos os assignantes de aquelle Requerimento interessados na 
Gonservação do d.º Dez.or, e Ouv.or huns pr (he serem afectos, seus favorecidos 
e dependentes; outros, por serem obrigados as Cazas, em q' elle se acha ligado em 
parentesco; outros com interesse delles, lhes favorecer nas suas dependências, 
ou acessos, e nesta Claçe entrão não só aquelles aos quaes elle tem asinados 
enterceder, por elles para serem remunerados os serviços feitos a Republica, e 
Coadjuvação na extinção dos Piratas Chinas, senão tbm o grande numero dos 
naturais da terra, que não erão admitidos nos Cargos públicos da governança, a 
que tanto aspirão conseguir, p.r esta fima politica aquelle peditorio. Da mesma 


"! De facto, assim aconteceu. Os piratas não se renderam em Macau, como chegara a ser previsto, 
e os seus principais cabecilhas acabaram por ser perdoados. Zhao Bao Zhai (ou Cam Pau Sai), 
seu principal chefe, acabou mesmo por ser agraciado com o posto de tenente da armada imperial 
logo após a rendição. Ascendendo depressa na hierarquia militar, passou pelo importante posto de 
coronel com uma pena de pavão até ao de comandante dos dois regimentos estacionados nas Ilhas 
dos Pescadores, cargo que exerceu até à data do seu falecimento, em 1822. (Dian Murray — Pirates 
of South China Coast, 1790-1810, pp. 148-149). 
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forma, e modo conseguio do Mandarim de Han san, > seos subalternos, e mais 
Anfianistas as Chapas, e Leques com versos, misteriozos, q' Documentado se 
remeteo a essa € apital, e isto não só; p.r humilhaçoens prezentes desfraudando 
a R.al Vazd.º de trinta, ou quarenta Bombardas, humas tiradas da Fortalezas, e 
outras compradas com dinheiro do Senado, senão tbm sugeitando a Cidade ao 
barbo [barbaro º] jogo dos mesmos Mandarins."* 

[fóL. 9] A vista pois da notificação q' ja fica Referida, e estando o Recorrente 
firme nestes solidos principios enterpóz aggravo a aquella notificação, p.“ a 
superior instancia da Rellação do Estado da India, e p.º deste modo mostrar a 
sua defeza, e a violência feita pelo d.º Dez.or, e Ouv.or em obrigar ao Recorrente 
a entrega de oito mil 'Tueis exigida na sua premodial Carta official, a saber, 
quatro mil do Legado de N. Sr.º da Conceição e quatro mil do Sn dos Passos; 
assim como tbm dos dezasseis constante do Segd.º Ofhcio, oito mil de cada 
hum dos Legados referidos. Não foy diferido o seu requerimento, fundado 
na Comissão Regia, e deste mesmo indiferim.to interpóz aggravo, e ficando 
igualmente sem effeito, pedio então Carta Testemunhavel, e [he foy deferida, q 
requeresse em audiencia, p.r Procurador. Nomiou a Valentim Jozé da Costa, '* 
e obteve o despacho, p.r estas formaes palavras = Como pede sendo do numero. 
Conhecendo o Recorrente, q' este despacho se emcaminhava: a tolher ou ao 
menos a demorar a d.º Carta Testemunhavel, p.* não ser aprezentada a V. A, 
R.al nesta monção, replicou alegando os fundamentos, q' se vê da mesma 
Suplica de q" teve o despacho declarativo da insuficiência do Procurador, ao 
mesmo tempo q" se mostra o Contrario, atacando igualm.te o d.º despacho ao 
Recorrente, pois que lhe impesta o vicio de estratagema improprio do Caracter 
de que se acha revestido. (*) [Na margem esquerda desta página encontra- 
-se o seguinte apontamento: “Docum.to Letra Fe Letra G conste da Carta 
Testemunhavel.”|'* 


“* Mandarim de Xiangshan (em pinyin). 

** Os laços pessoais e comerciais que o ouvidor Arriaga mantinha com os chineses “eram tão 
vastos e estreitos, que em várias situações de emergência foram os únicos eficazes tanto na 
resolução de conflitos, como para se atingirem determinados fins políticos” (Austin Coates - 
Macau... p. HO) 

» Este Valentim José da Costa era casado com Benvinda de Gamboa, meia-irmã de Josefa de 
Gamboa, sobrinha de António da Costa. (Manuel Teixeira = Toponímia..., vol. II, pp. 292-293). 
“% Neste doc, (letra E) o tabelião público, Nicolau Pereira, atesta que, a 17 de Dezembro de 
1811, lhe fora entregue por Valentim José da Costa Júnior “Huma Carta”, requerendo treslado 
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Passou-se a Carta Testemunhavel, q a esta acompanha, e depois de ser 
entregue ao Recorrente, requereo este vista dos autos, p." nelles deduzir o seu 
direito, p.r via de recurço com suspenção do mandado executivo, ou sem ella. 
Teve p.r despacho, q' se (he desse vista em separado suspenço o mandado, emq.to 
se extrahia o traslado. Replicou o Recorte alegando allem de outras razoens, o 
prejuizo da dimora visto a próxima partida do Navio de vias, q'na conformi.de da 
publicação do Bando deve ser no fim do corr.te mez de Nobr” mas não foy deferido. 

Bem se ve q' a cauza do Recorrente pedir vista dos autos, p.* nelle alegar 
a sua defeza; p.r via de recurso, he p.º com a resposta do d.º Dez.or, e Ouv.or 
mostrar milhorm.te a V. A. R.al, p.r aquelle Competente Tribunal a sua justiça, 
e razão, e que esta seja tbm a mesma cauza; p.r q! não foi assim deferido, não 
deixa entreter duvida alguma. 

Foi nesta mesma conjunctura o Recorrente amigavel.mte rogado pelo 
Gov.or [fol. 9vº] da d.º Cidade, p. não continuar, com os seus recurços, com 
protestação da parte do d.º Dez.or, e Ouv.ot, que se poria silêncio a tudo. Não 
anuio o Recorrente esta proposta, p.r lhe parecer querer o Dez.or, e Ouvor 
ganhar tempo, para melhor poder arranjar a sua pertensão, e em concequencia 
da deciziva Resposta do Recorrente, de q" faria subir as suas reprezentaçoens 
a Prezença de V. A. R.al; por via dos Tribunais competentes, Joy intimado ao 
Recorrente no dia 12 de Dez.brº / tendo já no dia 7 partido o Navio de vias 
para o Estado da India / hum mandado executivo, para entrega da quantia dos 
oito mil Taeis em dinheiro, ou obrigaçoens, sendo o Official desta delligencia o 
Ajudante do Escrivão da Ouvidoria, o q' levava em sua companhia ao Meirinho 
da Ouvidoria, e ao Escrivão das Execuçoens. Respondeo o Recorrente a esta 
intimação, q" elle em obediencia a Justiça entregava pontualm.te as Chaves 
de todos os Cofres, tanto particular delle, como dos Legados, e q" podião entrar 
pelas Cazas interiores de sua assistência, é fazer as Execcuçoens, que quizessem,; 


com protestação porém, q' pela sua propria mão; e p.r sua vontade no Convinha 


em pública torma, cujo teor era o seguinte: “... Faço saber aos que esta Carta virem, que 
Valentim Jozé da Costa Junior natural de Macao, morador nesta cidade de Goa, reprezentou 
por sua Petição a Francisco Antonio da Veiga Cabral da Camara Pimentel [...], Governador e 
Capitão General da Índia, que elle depois de estudos menores de Gramática Latina, e maiores 
de Eilosofia, estudara a Jurisprud.ca com bastante suficiência, alem da pratica dos Auditórios 
[...]) pelo que lhe foi concedida a “Mercê ao d. Valentim Jozé da Costa Júnior do Officio de 
Advogado da Corte [...] Goa onze de Abril de mil oito centos e sete... 
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na d.º entrega pelas razoens, q' ja tinha exposto; e p.r perder o seu o Recurço: 
Respondeo o d.º Offcial, q" não trazia essa ordem e viraruto-se para os outros 
dois, que vinhão na Sua Companhia disse, q" ficassem p.r testemunhas da 
Rezistencia praticada pelo Recorrente, e com isto se dispedirão senta lavrar 
entao Termo algum. 

No dia 13 do mesmo mez de Dezbr.º o Governador mandou mostrar ao 
Recorrente os proprios autos com o despacho indicativo de sua cega paixao do 
Dez.ot, e Ouv.or, pois que elle esquecendo-se dos louvores dados ao Recorrente 
nas Cartas Officiaes, firma aquelle relatorio em falços principios tendente ao 
Estado da Administração, e sobre as Contas da mesma; e p.* amedrontar ao 
Recorrente uza das expressõens de mutins, levantam.to, rebelião, quando q 
obediencia, fidelid.e, respeito, e a sua longa idade, como tudo ja fica demonstrado 
sem duvida prova a sua inmocencia. (*) [Na margem direita encontra-se o 
seguinte apontamento: “Dcum.to Letra H copia do Despacho”] 

A vista pois do Despacho referido, o qual ainda no foy publicado, nem 
offtcialm.te intimado ao Recorrente, cujas expreçoens lhe he tanto mais [fol. 
10) injurioza, quanto mais aggravante a lealdade, e fidelidade, com q" elle 
sempre se tem destinguido no Real Serviço, e tendo iqualm.te em vista alem 
dos factos, que ja ficão referidos, outros muitos praticados pelo dº Dez.or, e 
Ouv.or, p.r effeito do seo dispotismo como tem sido levantar o direito ao Anfião 
dos Inglezes athe q quantia de Cem Toeis, p.r Caixa. Querer, q os mesmos 
Inglezes abonassem a quantia de Cem mil Patacas, q" o dº Dez.or, e Ouv.or 
pertendia exigir delles em nome do Senado. Navegar o Navio S.m Simão sem 
nome de Dono algum, p.r qto tendo falecido o seu Legitimo Proprietario, e 
tendo andado o d.º Navio em Praça avaliado por Oito mil Patacas, e havendo 
lançador, q' deo athe dez mile mais P.tas não permítio o dº Dez.or, e Ouv.or, q se 
arrematasse, antes quis q navegasse p.ºo Reino de Conchinchina, apezar da sua 
incapacid.e, e p.r isso não pudendo conseguir a d.º Viagem tornou de arribada, 
e assim mesmo, sem mayor concerto fez segunda viagem p“o mesmo Reino, e 
tão podendo tomar o Porto, a q' se destinava, voltou a esta Cidade em mizeravel 
estado, athe que finalmente na ultima e terceira viagem, p.º aquelle d.º Reino 
naufragou na sua toma volta, perdendo, por este incidente ja pervisto a Real 
Fazenda, e os outros Cofres, e mais particulares as quantias, que ficou devendo 
o falecido Proprietário. Da mesma forma o Navio Indiano, o qual tendo sido 
despachado, p.º os Portos de Manilla e Bengala não pod.º tomar aquele Porto, 
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foy de arribada a Malaca e devendo neste Porto deixar as fazendas, q” levava 
p.º Manila, e continuar a sua viagem p.* Bengala, fizerão tanto p.lo contrario 
como foi retroceder, p.“ Manila, e desta Cid.e recolhendo a de Macao, com varias 
fazendas, as quaes tendo dado lucro ao Proprietario, com tudo não se pagarão 
os riscos maritimos, com o pretesto de arribada sendo a verdad.ra cauza, p.r ser 
este Navio da Propriedade do Dez.or, e Ouv.or como já fica d.º perdendo deste 
modo a Real Fazenda os juros do seu Dinheiro, e os particulares da mesma 
forma alem do interesse rezultante de viagem de Bengala. Este mesmo Navio 
sendo conhecido por incapaz de navegar, se fez seguro deíle, e dos fretes / [fol. 
10vº] como tbm ja fica dito / e a pezar desta incapacidade permitio o Dez.or, e 
Ouv.or não so q' levasse a responder [?) o Dinheiro da Tazd.º Real, senão que 
tbm carregou nelle as sobras dos petrechos de guerra, q" retiraram depois da 
extinção dos Piratas Cliinas, quando ao mesmo tempo, estes efeitos podião ser 
vendidos na d.* Cid.de, assim como o d.º Navio podia nella ser melhormente 
ractificado, e tbm deste modo padeceu a Fazenda R.al o prejuizo cauzado pelo 
naufragio deste Navio. Concorrer o d.º Dez.or, e Ouv.or para se vender em 
particular a Palla N. Sr' da Conceição da Propried.e do Leal Senado a Bernardo 
Gomez de Lemos seu favorecido,“ pr hum preço diminuto, e q pagar p.r 
soluçoens dando-lhe o mesmo Leal Senado a quantia de quatro mil Patacas p. 
o arranjam.to da sua viagem, e comprar-lhe ao mesmo tempo o Navio Lfices p.r 
huma exorbitante quantia, paga pontualm.te em dinheiro de contado. Permittir 
da mesma maneira o d.º Dez.or, e Ouv.or a venda em particular do Navio S.m 
Miguel, p.r metade do preço d'aquelle q" havia custado a Real Fazenda, e outras 
muitas absolutas deste lote, que para se poder referir todas seria necessario fazer 


5% Bernardo Gomes de Lemos nasceu em Lisboa, c. 1780, e faleceu em Macau a 11.06.1844. 
Almotacé da Câmara em 1805 e Irmão da Sta. Casa, 1828. (Jorge Eorjaz - Famílias Macaenses). 
Referenciado como comerciante em 1810-1811, era proprietário do navio (pala) “N. Sra. da 
Conceição” e “Mercurio” (AHU, Macau, cx. 32, doc. nº 25; ex. 33, doc. nº 28, 1811, Dez. 28. 
Anexos: doc. À, de 23 Dez. 1811), Casou em Macau com uma rapariga “sem dotte dado por seus 
Pays” e por “influência do ouvidor” que lhe concedeu apoio dos fundos do “Cofre dos Órfãos” 
e lhe arranjou a casa onde passou a morar. (Relação dos Portuguezes q. cazarão em Macao por 
influencia minha [do ouvidor Arriaga] sem dotte dado por seus Pays” AHU, Maca, cx. 28, 
doc. nº 26, 1809, Mar, 8. Anexos). Em Novembro de 1809 0 ouvidor Arriaga tentou obter, junto 
do rei de Portugal, distinções e louvores para os moradores joão de Deus de Castro e Bernardo 
Gomes de Lemos, alegando o seu apoio no combate aos piratas. (AHU, Macau, cx. 29, doc. nº 
36). Hoi secretário da Companhia de Seguros de Macau (1813-1814), cujo primeiro presidente 
foi Januário Agostinho de Almeida, o sogro do ouvidor. 
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hum extenço catalogo, e a tudo isto chama d.º Dez.or, e Ouv.or beneficiar a 
R.aí Fazd.º e a Cidade. Nestes termos q.m pode proceder do modo referido sem 
temor de D.s, nem de V. A. R.al tbm poderá entestar q' q.r violencia contra o 
Recorrente, o que efectuado sem duvida lhe será funesto p.r q' a sua avançada 
idade não permite q" elle possa suportar maiores incomodos dos q" já tem sufrido 
na prez.te contenda, se lembrou p.r tanto de offerecer do seu proprio dinheiro 
a quantia de oito mil "Taeis pagavel no mez de Julho de 1812, com a condição 
porem de ficar intacto os fundos dos Legados athe a decizão de V. A. R.af, e foy 
aceita esta sua proposta pelo d.º Dez.or, e Ouv.or proferindo o despacho cuja 
Copia se offerece no Documento Letra I (*) [Na margem direita encontra- 
-se o seguinte apontamento: “Docum.to Letra I copia do Requerm.to]. Porem 
passados alguns dias tendo o dº Dez.or, e Ouv.or arranjado este negocio de 
forma q" melhor lhe pareceo, o Recorrente pedio ao Governador, fuma [fól. 11] 
noção dos passos q' devia dar remeteo entao o Governador pelo seo Secretario 
ao Recorrente, huma norma do Requerimento, e iqualm.te da Letra dos d.os 
oito mil"Taeis q" deveria ser aprezentado ao Leal Senado, sendo tuo da propria 
Letra do mesmo Dez.or e Ouv.or, mas o Secretario do Gov.or não querendo 
entregar estas normas ao Recorr.te tirou o mesmo Secretario o treslado da sua 
própria letra cuja Copia tbm se mostra no Docum.to Letra L. [Na margem 
esquerda encontra-se o seguinte apontamento: “Docum.to Letra L Copia da 
Letra Requerim.to”] 

Não conveyo o Recorrente em requerer ao Leal Senado, pr lhe parecer 
allem de prejudicial aos seos Decretos oferecer a aquelte Tribunal a sobred.* 
quantia q' lhe não havia pedido: senão mesmo q" tendo o Dez.or, e Ouv.or 
veixado ao Recorrente p.r esta quantia devia no mesmo juizo em qual joy 
constrangido, em donde produzio as suas razóens, e propostas finalizar aly 
mesmo os ulteriores termos, e p.r isso fez o Recorr.te cuja copia, e despacho 
offerece tbm no Docum.to Letra M (*) [Na margem esquerda encontra-se o 
seguinte apontamento: “Docum.to Letra M Copia da Letra Requerim.to”] e 
com este ultimo passo ficou segundo parece concluido p.r entanto esta discução, 
porém não as ameaças de parte do Dez.or, e Ouv.or que paresse pretende p.r 
em pratica depois do Navio S.m Miguel se fazer a vela p.“ essa Capital a cuja 
viagem está destinado. 

O Recorrente espera agora q' V. A. R.al pela sua indefectivel Justiça, 
Alta Clemência e incomparável Piede q" tem com expecialidade exercido 
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com os moradores deste seo remoto Dominio se dignara depor os Olhos nesta 
justa reprezentação, q a V. A. R.al Jaz hum velho Sacerdote, fel Vassalo, e 
experimentado morador da m.ma Colonia, e q" se servirá mandar tomar huma 
exacta Conta de todo o exposto, e deste modo vira V. A. R.afno conhecim.to q 
o Recorte como fel vassalo, e Sacerdote tem feito subir estes seos Clamores 
ao[s) Pez do Regio Trono p.r effeito da sua propria, e natural defeza, sem 
acrescentamento de circunstancia alguma dos factos referidos, q" tendo a agravar 
ao próximo, mas sim na sua mesma pureza, e como morador experimentado 
pretende salvar a sua Patria, e concidadões oprimidos recorrendo ao seo Principe 
e Soberano, p.º haver as providencias [fol. 11vº] que V. A. R.al se dignar mandar 
dar. Deste modo vira V. A. Reafa conhecer por hum lado quanto descaminho tem 
levado os Cofres da R.al Fazenda em grave prejuizo dos seus mesmos Vassallos 
moradores na d.º Colonia, pois todos eles de aly terão os principaes alimentos 
p.“a sua subsistência; assim como a mesma dezordem em q" se acha o Cofre 
dos Orfaons, dai e imediata Protecção R.al com grave prejuizo de tantos Orfãos, 
e Viuvas em felizes atenuando p.r tanto deste modo os mizeraveis moradores, 
q se vem reduzidos a não poderem ententar negocio algum, que não seja fogo 
atropelado pelo Dez.or, e Ouv.or, q" como o pretesto de estar authorizado p.º 
poder dar planos p.º os negocios, na pratica realmente em sua propria utilidade; 
de tal modo, e pintado com taes cores q" ainda se constitue a Credor dos mesmos 
Reais Cofres, allegando em seu favor ser util ao publico em cuja utilidade se 
em culca Zelozo athe o extremo de mostrar fazer emprestimos pecuniários aos 
Reais Cofres, assim como no da Mizericordia sem que hum, e outro tenha disso 
precizão quando fossem bem administrados; sendo tudo realm.te pretesto de 
alegar serviços, q'não fez. Por outro lado vira V. A. R.al igualm.te a ver que o 
Dez.or, e Ouv.or he o movel principal de todas as repartiçoens, q' compoem a 
Cidade de Macao, p.r q" todos os seos individuos seja p.r este, ou por aquelle 
principio sempre são dependentes do Dez.or, e Ouv.or pella geral inspecção, q' 
elle tem nas principais em corporaçoens, que atministrao dinheiros, o qem 
hum Pais aonde não ha outra subsistencia, senão do giro do negocio faz m.to ao 
cazo p.* captar o respeito e veneração de todos; alem de não ser menor atendivel 
o outro motivo de ser elle o unico Juiz superior que q" ha na d.º Cide, q' sendo 
pequena, e tendo hum recurso tão distante como pia Capital de Goa / e isto 
mesmo segd.º a [7º] publica paresse q" elle pretende alongar mais, e dezeja q' 
seja p. essa Capital / faz tbm muito ao propozito p.r elle poder remover todos 
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aquelles meyos a fim de iludir [fol. 12] e escurecer qualquer verdade, que possa 
aparecer perante os Tribunais, e Ministros Superiores. Da mesma maneira V. 
A. R.al por huma parte conhecera, q' estes principios tem sido a cauza de ter 
chegado a Alta Prezença de V. A. R.al tão encarecidam.te os progressos dos 
Piratas Chinas, e as Circunstancias da sua intenção; que prutentemente se 
pode duvidar se a terça parte das Noticias, que tem feito tanto extrondo nessa 
Capital, he ou não verdadeira; pelas muitas maximas, € intrigas q" tem havido na 
propagação de notícias concementes a estes assumptos. Sendo realm.te certo, que 
os Chinas pela Situação local das suas Provincias mantimas, as quaes p.r serem 
inteiram.te dezabrigadas sem defeza nem reparo algum, assim como o grande 
numero das suas Embarcaçoens de pesca de quafid.de indefençavel, tem sido as 
q'sofrerão o mayor dano dos d.os Piratas e não a Cidade de Macao, aonde nunca 
se animarao os Piratas a tentar desembarque de qualid.e alguma, nem ja mais 
se animaria pelo respeito que tem das suas Fortalezas. Esse algum imcomodo 
tem sofrido os moradores da d.º Cidade na tomadia de algumas Embarcaçoens 
da Praça, estes incidentes mais se deve atribuir ao acazo, ou discuido dos 
mesmos moradores, de que ao valor dos d.os Piratas: Como aconteceo com a 
Chalupa de Antônio Freire de Andrade, que p.r verem os Officiais superiores em 
dezordem, e a Embarcação muito Carregada trazendo a sua artilharia debaixo 
da Carga foy cauza ser surprehendido pelos Piratas, e a sua Tripulação passada 
a Espada sem nenhuma rezistencia. A Galera “Transtagana, a qual tendo 
hido p.r incuria do Piloto ao Porto de Nauchao, Porto de mayor frequencia, e 
assistencia dos d.os Piratas Joy aly reprezada, e tomada. O Guibao de Bento 
António Pedro, q' vindo da Conchinchina em Conserva do Navio Activo, e 
tendo nas Ilhas de Chinas separado do d.º Navio o qual vindo com agoa aberta 
Joy obrigado a velejar, e ficando o d.º Guibão sem a conserva d'aquelle Navio, e 
sendo por cazualidade em contrado dos Piratas, Joy tomado, p.r ser Embarcação 
de nenhuma defeza. Finalmente a Escuna do Ant.º Botelho [fol. 12vº] por ser 
Embarcação do mesmo lote, e de igual deffeza do Guibão tbm foy tomada, por 
militar as mesmas Circunstancias. Athe aqui he todo o dano cauzado pelos 
dos Piratas a Cidade de Macao, nem elles serião Capazes de mais; pois basta 
dizer q hum Navio Americano estando surto na Franquia da d.º Cide cujo 
Capitão tendo dezembarcado em terra foy aquelle Navio atacado p.r sinco 
Embarcaçoens de Piratas todas de muito mayor Lote, e Carregado de gente, e 
com tudo o Official Americano que se acha a bordo com sete, ou oitto pessoas 
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da sua 'Iripulação, som.te com Espingardas p.r não poderem (avorar a artilharia 
tanto p.r falta de gente, como p.r estar o Inimigo m.to perto, e quazi a abordar, 
se livrarão Com tudo dos Piratas, q vergonhozam.te se retirarão. Este facto 
foy bem notório, p.r que quazi todos os moradores da d.º Cidade prezenciarão 
[...) muitos cazos semelhantes a este e q” tem acontecido com varios Navios 
da mesma Praça. Tinalm.te p.“ melhom.te mostrar quão encarecido tem sido 
semelhantes noticias basta p.r ultimo dizer q" tendo havido tantos Combates 
entre os Navios armados em Guerra, e os Piratas, não consta q moresse pessoa 
alguma de bala senão somente hum Escravo a bordo do Brigue armado em 
guerra, e o Patrão da Lorcha Atrevida, e este ultimo mais se pode atribuir a 
morte por falta de hum prompto Curativo, do q' pela ferida. Tal he a tatica da 
guerra dos d.os Piratas. L assim mesmo como ja se disse se os Chinas não 
entrassem a tratar seriam.te da sua extinção a Governança de Macao, p.r sy 
so ja mais poderião conseguir, assim como de facto não Conceguião antes da 
Concurrencia dos Chinas. Da mesma forma Conhecerão V. A. Ral por outra 
parte nao ser tanta q influencia quanto inculca o Dez.or, e Ouv.or ter com a 
governança Chinica, apezar das suas humilhantes Chapas, (*) [Na margem 
direita encontra-se o seguinte apontamento: “Docum.tos Letra N, Letra O, 
Letra P Letra (Q"] não poupando despezas p.* os atrahiy, pois que esta nação de 
sua natureza Soberba, e desconfiada, ja mais se aparta de seus antigos uzos, e 
costumes, e o mais q' o d.º Dez.or, e Ouv.or tem podido Conseguir delles, tem 
sido algumas vizitas de Serimonia [fol. 13] de alguns Mandarins que instados, 
e obrigados da sua Cevilidade (he Juerão, o mesmo terião feito a outro qualquer 
Magestrado se a cazo tivessem pertendido cont o excesso com q' o d.º Dez.or, 
e Ouv.or tem feito p.º assim conseguir, tudo com o fim de inculcar o valim.to 
q tem com esta nação qd.º realmente nenhum tem, antes tem sido a cauza de 
ficarem os Chinas mais Soberbos pois o d.º Dez.or e Ouv.or segundo este errado 
sistema, lhes faz todas as vontades em prejuizo dos habitantes nacionais, 

Nestes termos o Recorr.te espera q" sendo os motivos referidos dignos da 
indifectivel Justiça, e Alta Clemencia de V. A.R.af ser deferido em vista dos 
Docum.tos que aprezenta fum autenticos e outros somente por Copia p.r (he 
não Convir largar os próprios do seu poder com o receyo de estravio, ou de (he 
serem empalhados com despacho iguais como acontece com o Docum.to Letra 
Los tem p.r tanto em bom recato athe a Determinação de V. A. Rala Cujos 
Pez o Recorr.te humildemente prostrado. 
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Suplica e pede a V. A. Ral se digne em vista do allegado 
comprovado com os Docum.tos junto Citado tendo igualm.te em vista 
a natureza dos Legados instituhidos pelo Defunto Pay do Recorr.te com 
a expessifica declaração de serem administrados pelos seos filhos sem 
qo Juizo possa ter nelles intendencia alguma: so nos cazos apontados 
pelo mesmo Testador, a extrema pobreza em q' se achão alguns erdeiros 
do mesmo Defunto a Dispozição da Ley de 20 de Mayo de 1796 usar 
de sua Suprema Authorid.e, e Alta Protecção em beneficio particular do 
Recorrente mandando devolver os fundos dos referidos Legados a favor 
dos herdeiros [fol. 13vº] legitimos do mesmo defunto ex visto a nulidade 
da sua instituição. Elevando V. A. R.al a sua Alta consideração os mais 
factos expendidos se dignara de usar tbm da sua imcomparavel Piedade 
em beneficio Comum dos tristes e mizeraveis moradores de aquelle 
distante Dominio q! contão felizmente com a honra de viver debaixo do 
Soberano Auspício de V. A. R.al. 


C. R. Mc 


) P4 
. Mulenic, See da Conita 


[assinatura] 


3.2.1. Documentos Comprovativos Anexos ao Recurso 
(Letras A a Q) 


- Letra “A? — Certidão passada pelo Escrivão-Ajudante da Ouvidoria 
Geral e Provedoria da cidade de Macau, a pedido de António José da 


Costa, 13 de Dezembro de 1811 (12 via). 

1º Via L.A 

Antonio Vicente do Rozario Aggersborg, Escrivão Ajudante da 
Ouvidoria Geral e Provedoria nesta Cidade do Nome de Deos de Macao na 


China: Certifico, que em consequência de hum requerim.to do R.do Antonio 
Joze da Costa, pelo qual pedia por trez vias a declaração da verba do testamento 
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de seu defuncto Pay Antonio Joze da Costa relativo a parte em q. se declara 
deverem ser administrados por seos filhos os Legados pelo mesmo defuncto 
instituidos em honra dos Santos; e tbm a data do dia, e anno em que feito o 
testam.to; e do venerando Desp.º do Dez.or Ouvidor GÊ. Miguel de Arriaga 
Brum da Silveira nelle proferido, revendo o competente fivro, nelle a fl. 103 
achei o testamento referido ali registado, e em q. se declara ter sido feito em o 
anno de mil sette centos e oitenta ao sette dias do mez de Junho do d.º anno; 
e na mesma [L.º v.º a verba pedida do theor seg.e, digo, a fl. 105. = Declaro q. 
[Na margem direita, “Verba”) tenho criado por minha devoção huns fundos 
dedicados a varios Santos, a saber: Senhor dos Passos, Senhora da Conceição, 
S. Nicolao [fol. Iv") Valentino, e Santo Antonio, de q. constara do Livro que 
para esses fundos e obrigaçoens passadas com os mesmos titulos; e quero q. 
com a minha morte sejão administrados pelos meus filhos Antonio, Miguel, 
e dos ganhos q. vencer se farão todos os annos as suas festas e penções 
com toda a ostentação licita e necessaria como se costuma fazer: e dado 
cazo q. os d.os meus filhos não queirão aceitar este cargo, serão remettidos 
ao Juiz competente para delles fazer entrega judicialm.te a quem pertencer, 
cô advertência porem, q. o funulo de São Nicolao Tolentino quero, que se 
fação todos os annos no seu dia huma festa solemne como Vesperas, Missas 
Cantadas e Sermão destribuido de esmola, para as pessoas mais necessitadas 
trinta tneis rezervando sempre o seu capital para perpectuar anmualmente 
esta penção. Declaro a respeito do dinheiro do mesmo Santo que traz em si 
Joze de Sa como tenho alguma duvida da perda do [fol. 2) Navio Amparo na 
costa do Malabar sobre a tomada do seu risco, peço aos meus Testamenteiros, 
que averigoando coando Jozé de Sa, e Joze Lopes da Fonceca Escrivão que 
nesse tempo era da minha caza debaixo do juramento dos S.tos Evang.os 
p-r declarar o que na verdade for, com assistencia de alguas pessoas que 
entenderem suffcientes para semelhantes cargos obrarão a q. for melhor 
[cójun ?), e razão p.r descargo da minha consciência; pois a minha mente 
não he prejudicar a parte alguma. = Ate aqui a verba fielmente copiada do 


d.º livro a q. me reporto. Macao 13 de Dezembro de 1811. Eu o Escrº ao 
principio a escrevy. — 


- Mulentio Chie.e do “has 


De : O Mageviborg 


[assinatura] 
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Reconheço o assignado supra, [infra ?) a Certidao ser a propria do Escrivão 
ajudante declarado no principio da mesma certidao, em fe do que passei a 
prezente. Macao 19 de Dezembro de 1811. Eu Nicolao Pr.* “Tab.ão publico de 
Notas desta Cid.e q. a escrevi a assignei do meu publico, e [?) signaes seguintes 

(15 obs.) 

Em testem.º de verd.e 


Us a 
MNiclao Dereira 


[assinatura] 


(fot. 2º] O D.or Miguel de Amiaga Brum da Silveira, Comendador da 
Ordem de Christo do Dezembargo do Principe Regente Nosso Senhor, e seu 
Dezembargador ds Aggravos da Caza da Suplicação do Estado do Brazil, Ouvidor 
Geral, e Provedor mor dos Defunctos, e Auzentes, Capellas e Reziduos nesta 
Cidade do Nome de Deos de Macao na China, e nella Juiz das Justificaçoens 
Ultramarinas, e da India e Mina pelo Mesmo Senhor, que Deos quarde V.º. Taço 
saber, que me constou por fe do Escrivão, que este sobescreveo, ser a Letra do 
Reconhecimento retro, e o assiguado infra a ella de Nicolao Pereira Tabafião 
publico a Nottas desta Cidade, pelo que as hei por justificadas e se possão 
preguntar por mim assignado. Dado em Macão aos 20 de Dezembro de 1811. 
Deste 150 reis, e de o assignar 300. Eu Antonio Vic.g do Roz.º Aggersborg 
Esv. Ajude da Ouvid.º GÍ. q. o escrevy. — A 


; Miguel de Hrriaga Drum de Side. a 


[assinatura | 


“ » > E . . 
- Letra “D” — Carta do ouvidor, Miguel de Arriaga, ao recorrente, 


António José da Costa, sobre um Empréstimo ao Coronel José Osório. 
Copia 
Da Carta escripta pelo Dez.or e Ouv.or ao Recorrente para dar dos fundos 
dos Legados da sua Administração Dinheiro a responder ao Coronel, e Conund. 
te das Tropas Joze Ozorio. 


R.mo S.r Antonio Jozé da Costa 
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Letra D 


Como esta chegada a sahida dos Navios peço a V. R.ma queira dizer-me 
se receba a obrigação de Brandão como representante de Manoel, segundo as 
mais Administração, attenta a sua auzencia, sendo com tudo que elle he q' fica 
ligado, e responçavel pelo embolso. E porq” a quantia de mil e quinhentas era 
suficiente para o S.r Gov.or pedia q' se desse as quinhentas de Jozé Ozorio de 
Castro, afiançado p.r Jozé Joaquim de Barros, ou Agostinho de Sa. Com a sua 
resposta se farão as obrigaçoens e se quizer q” tudo va com o Pereira na mesma 
obrigação mais trabalho se poupa p.r q" elle esta prompto ainda q' Joze Joag.m 
he q afiançou Ozorio m outra Administração. 


Perdoe a matraca [?), e que não he ma neste tempo, e eu com Navio de 
Vias. 


Caza de V. Rma 
13 de Novro de 1809. 


De V Rma 
Att.º vnr. e obr.º 


: Miguel de Mrricaga Brain doa Hile. ” 


[assinatura] 


2 ro . à 7 , A so 
- Letra “E? - Carta escrita pelo Ouvidor a António José da Costa, a favor 


de Lucas José de Alvarenga, ex-governador de Macau 
Copia 


Da Carta escripta pelo Dez.or e Ouv.or ao Recorr.te a favor de Lucas Jozé 
dt Alvarenga Gov.or q" foi de Macao. 
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Letra E 
[fol. 1 vº) Rmo S.r Antonio Jozé da Costa 


Dezejando o S.r Lucas Jozé de Alvarenga adquirir algum meio de entreter 


muito se quizesse Contemplalo com o Navio Luz, sendo tomador João de Deos 
de Castro, e fiador Manoel Pereira, mas indo em mão deste a direcção p“ a 
Competente responçabilid.e Sei e já expuz q.to mão, e critico era o amo, mas se 
for possivel deixara tbm obrigado a este que se Confessa. 

[...] 24 de Dezbr. de 1808 


De V Rama 
Att. vnr. e obrigado 
. Miguel de» Mrriagu X Dreeim de Jin. à 


[assinatura] 


- Letra “C” — Bilhete Escrito pelo Ouvidor ao Requerente |s. d.] 


Copia. Letra € 


Do Bilhete escripto ao Recorr.te plo m.mo Dez.or e Ouv.or. 

Ao Rmo. Sr Antonio Joze da Costa roga Miguel de Amiaga qrº p.r 
serviço de Deos plo [...]Caza da Mizericordia, e p.r lhe fazer particular mercê 
compareceu no acto da Eleição p.º q" saio, e o q” prezida o mesmo Arniaga p.r 
impedim.to do Il.mo S.r Gov.or. 


- Letra “B? - Requerimento da Sobrinha do Recorrente e do Despacho 
nele Exarado pelo Ouvidor 


Copia 


Do requerimento feito pela sobrinha do Recorr.te, e do Despacho nele 
proferido pelo Dez.or, e Ouv.or. 
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Letra B 


Ilmo S.r Dez.or e Juiz dos Orfaons. 


[jol. 2] Diz D. Antonia Jozefa de Gamboa, que ella tem requerido a V. 
S.º Mandado p.* entrega da sua Legitima consistente em dinheiro, em bens de 
raiz cujo requerim.to com o Informe do Escrivão e a resposta do Tutor se acha 
concluzo a V. S.º já perto de hum mez, por isso suplica a V. S.º se digne despachar 
o d.º requerim.to p.º a supp.e tomar Conta dos seus bens, e administrados p.r 
estar em estado disso, € pode administrar milhor, e m.to milhor com a direcção 
do seu Phio com q.m com juntam.te vive depois da morte do seu Pay, Comendo, 
e vestindo a custa do mesmo seu Thio p.r tanto. = Pede a V. S.º seja servido 
attender o allegado, e prover no pedido. = E R. M.ce = Despacho = Sera 
deferido quando for tempo, e conforme parecer de Justiça, junto esta aos autos 
com resposta do Escrivao = Arriaga. 


Outros Letra B 


Ilmo S.r Dez.or e Juiz dos Orfaons. 


Diz D. Antonia Jozefa de Gamboa, que visto, que sem embargo da Supp.e 
requerer a entrega da sua legitima constante em dinheiro, e propriedades com 
Certidão de idade, e mais razoens q" abonão o requerim.to da Supp.e. Consta 
q Ant. G. Homem Rebello "Tutor q" foy da Supp.e, esta ainda exercendo as 
funçoens do Cargo da Tutoria e p.r q” não [he convem que elle continue na 
administração da mesma Tutoria suplica a V. S.º q" em quanto não defferir os 
Requerim.tos q" estão Concluzo a V. S.º se digne mandar [...] 


[Parece-nos que o texto que segue no fol. 2vº nada tem a ver com o 
anterior. Pensamos que ha aqui falta de texto ou fol. desaparecido.) 


[Jol. 2vº] ... se procede: mando q” os officines da Delfigencia passem 
novamente as pouzadas do Administrador e lhe requeira em cumprim.to do 


mandado emanado das Reais Ordens a entrega da quantia exigida ou obrigaçoens 
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equivalentes não satisfazendo [he pessão a Relação das distribuições que feito 
como [he foy ordenada, mostrando entregando as Contas p.º se conhecer do estado 
da Administração, e quando afinal, e em continuação da mesma dezobediencia 
Caraterizada como tal a negativa sem attenção as Cevis instancias que (he 
farão, não de comprimento formando de tudo auto [he requeirão que mostre o 
lugar aonde se acha o cofre, e contas e procedão executivam.te sendo primeiro 
notificado de hora da defigencia p.r não allegar ignorancia com protestação de 
ficar incurssos nos crimes apontados. 
Macao 13 de Dezbr.o de 1811. 


io (e 


- Letra 
18 Dez. 1811 


- Requerimento em que se oferece os 8 mil Taéis do Recorrente, 
Copia 


Do requerimento que se fez offerecendo da quantia dos oito mil Taeis do 
próprio dinheiro do Recorrente. 


Letra I 


Ilmo S.r Dez.or e Ouv.or GL 


Diz o R.º Antonio Joze da Costa q' elle sendo notificado p.“ o comprim.to 
de hum Mandado p.r oito mil taeis, respondera aos Officiaes q" em virtude 
dos recursos q" tinha interposto não podia concentir voluntariam.te na d.ta 
entrega, tendo a d.* resposta só p.r fim o conservar salva a sua consciencia 
pella perssuação em q! se acha de ser qm deve dirigir a Administração [fol. 
3] dos fundos q" deixou o seu Pay com a clauzula do 'Testam.to de serem seus 
filhos os q' tenhão a d.º Administração, e que só não querendo Administrar a 
entregarão a Justiça: Porem como tinha os mesmos sentimentos da fidelid.e; 
e respeito q' sempre adoptou em sua vida secular, e Religioza p." com as 
soberanas ordens dezejando ao mesmo tempo tornar-se util ao publico com 
seus fundos assim como o he com a(s] destribuiçoens, q" costuma fazer a 
beneficio de tantos: Por isso offerece a V. S.º emprestada do seu dinheiro a 
quantia de oito mil Taeis q” pertende p.º o mez de Julho futuro, sustendo não 
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ter ja p.“ mostrar a sua vontade, e desvelto pelo serviço publico, notificando 
com tudo as mesmas protestaçoens p." q” lhe fique fivre o Receo[?), gia 
começou p.r [?). = Pede a V. S.º queira admittir a d.º voluntaria offerta com 
a condição porem não só de ficar livre o Supp.e o seu Recurso se não tbm 
de ficar continuando com a mesma Administração dos (egados a seu cargo 
athe a final decizão de S. A. R.al, ou de Tribunal Superior no q' = E R M.ce 
= Despacho = Admito a proposta passando o Rd.º Supp.e huma obrigação, 
ou letra pagavel no prazo offerecido a qual entreque se suspenderão os termos 
dando-se a competente quitação, e o mais q' pedir a bem de seus requerim.tos, 
certa de q" ja mais se pertendeo nas ordens dadas tirar ao Rd.º Suppl.e a 
Administração e sem acudir as necessid.es do estado cumprindo [fol. 3º) as 
Reges Ordens. Macao 18 de Dezembro de 1811. 


- Letra “2” - Requerimento que foi endereçado ao Recorrente incluindo 


uma Letra no valor de oito mil Taeis, 23 Dez. 1811 


Copia Letra L 


Do requerimento q' foi dado ao Recorr.te da Letra do Secretario do Gov.or 
de Macao p.º se fazer ao Leal Senado. = Diz o Pe Antonio Joze da Costa que 
em rezulta[do] da proposta feita ao Ill.mo Dez.or Ouv.or Geral desta Cidade, 
e p.r elle admitida prez.te hua obrigação, pela qual espera q" V. S.º [he mande 
dar o necessario consto, visto q" de outro modo (he não foy possivel condjuvar 
p.“as despezas publicas a cargo de V. S.º q' se persuadira serem estas as suas 
intençoens sempre q” se acomodem com as suas possibilidades = Peden VS. 
se sirva de assim o mandar no q' = E. R. M.ce 


Copia Letra L 


Da obrigação escripta p.r letra do mesmo Secret.º 


Ao portador deste pagarei athe o fim do mez de Julho do amno vindoro de 
1802 a quantia de oito mil Taeis á ordem do Leal Senado p.r emprestimo que 


DOCUMENTOS COMPROVATIVOS ANEXOS AO RECURSO (LETRAS Aa Q) — 117 


JORGE DE ABREU ARRIMAR 


tenho feito na forma da m.º proposta ao Ilmo S.r Dez.or Ouvor G( para me 
ser paga a dez mezes desta data com juros de oito p.r cento p.r anno contados 
desde o dia do recebim.to p.los mezes restantes athe findar o d.º prazo. Macao 
23 de Dezbr.º de 1811. 


Copia 


Do requerim.to q" o Recorte fez ao Dez.or e Ouv.or incluindo a Letra 
dos oito mil Taeis. 


- Letra “Le M” — Letra passada pelo Recorrente, Dezembro de 1811 


Ilmo S.r Dez.or e Ouv.or G[ 


Diz o Pe Antonio Jozé da Costa que elle Supp.e em concequencia de V. 
S.º ter admitido a proposta q" do [fol. 4] proprio dinheiro do Supp.e seria este 
obrigado em todo o mez de Julho fazer entrega ao Juizo da q.tia dos oito mil 
Taeis, offerece o Supp.e a Letra junta pagavel no referido prazo p.r tanto. = 
PedeaV S.º se digne mandar passar quitação ao Supp.e. com suspenção dos 
ulteriores termos no que = ER M.ce = Despacho = Sendo entregue no Cartorio 
se [he passe quitação testemunhada, e seja tbm depois entregue no Escrivão da 
Camara, e fazenda p.º ser prezentada no Leal Senado no prim.º dia de cessão 
suspenços os ulteriores termos. Macao Dezbr.º de 1811 = Arriaga. 


Copia 
Da Letra passada pelo Recorrente 
LM 
A vista desta minha única letra pagarei eu abaixo assiquado a ordem do 
Juizo da Ouvidoria no fim do mez de Julho do anno vindoro de 1802 a q.m este 
me aprezentar a quantia de oito mil "Taeis na forma da m.º proposta feita ao 
mesmo Juizo para me ser retomada a mesma quantia no prazo de dez mezes 
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contados desde a data do recebim.to com os juros de oito pº cento. Macao 23 de 
Dezbr. de 1811. 


Letra “F”- Carta a Requerer Treslado da Carta de Advogado de 
] g 


Valentim José da Costa Júnior 


Letra F 


Em Nome Deos Amen. Saibão quantos este instrumento em publica 
forma virem, que no Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo 
de mil oito centos e onze aos dezassete dias do mez de Dezembro do dito 
ano nesta Cidade de Nome de Deos de Macao na China por Valentim Jozé 
da Costa Junior, foi entregue a mim Nicolao Pereira Tabellião publico de 
Notas por Sua Alteza Real que Deos quarde. Huma carta, requerendo-me 
treslado em publica forma, o que por mim [he foi satisfeito, cujo theor he 
seguinte — Dom João por graça de Deos Principe Regente de Portugal, e 
dos Algarves, da quem, e dalem, Mar em Africa de Guiné, e da Conquista, 
Navegação comercio da Etiopia, Arabia Percia, e da India. Faço saber aos 
que esta carta virem, que Valentim Jozé da Costa Júnior natural de Macao, 
morador nesta cidade de Goa, reprezentou por sua Petição a Francisco 
Antonio da Veiga Cabral da Camara Pimentel, Grão Cruz da Ordem de 
Aviz, do Meo Conselho, Tenente General Effectivo dos Meus Exercitos, 
Governador e Capitão General da India, que elle depois de estudos menores 
de Gramática Latina, em [...] de [fól. 1vº) Filozofia, estudara a Jurisprud.ca 
com bastante suficiencia, alem da pratica dos Autitorios queria examinar- 
-se p.“ haver Sua Carta, e sendo Ouvidor o Conselheiro Chanceler do Estado 
Joze Caetano Pacheco Tavares, informou qo Suplicante estava nos termos 
de merecer a graça q" suplico, com o q” mandou o d.º Governador e Capitão 
General, q" se pace Carta de Adevogado ao Suplicante na forma Ordinaria 
por Seo Despacho de vinte de Março próximo passado, e Conformando- 
-Me com elle Hey por bem e Me Praz fazer Merce ao d.º Valentim Joze da 
Costa Junior do Ofhcio de Advogado da Corte p.º o exercitar nos Juizos e 
Auditorios della, e nos das Provincias de Salsete e Bardes, com o qual Offcio 


haverá todos proes e percalços q' direitamente (he pertencerem, e vencerem 
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os mais Advogados: Pelo q' Mando ao Conselheiro Chanceler do Estado, 


mais Ministros ofhciaes, e pessoas, a quem pertencer, assim o cumprão e 
guardem, e faição internamente cumprir, e guardar esta Carta, como nella 
se contem sem duvida alguma. Jurará elle em Minha Chancelaria na forma 
Custumada; pagou de Novos Direitos vinte e tres xerafms q" se carregarão 
ao Tezoureiro do Dinheiro e Mantimentos Joaquim Joze Xavier da Silva 
[fót. 2] a fl. 22 Nº 117 do Livro da sua Receita da dita Chancelaria pagará 
o q' dever, e passada p.r ella se rezistara aonde competir, e na Secretaria de 
Estado sem o q' [he não valerá. Dada em Goa sob o Sello das Armas Reges 
da Coroa de Portugal. António de Albuquerque o fez a oito de Abril do anno 
de Nascimento de Nosso Snor Jesus Christo de mil oito centos e sete. O 
Secretario Manoel Jozé Gomes Loureiro a fiz escrever = 

Francisco Antonio da Veiga Cabral = Manoel Jozé Gomes Loureiro = 
Carta por q! Vossa Alteza Real há p.r bem em conformidade do Despacho 
do Governador e Capitão General da India de fazer Merce a Valentim Jozé 
da Costa Junior do Offcio de Advogado da Corte p.º o exercitar, nos Juizos 
e Auditorios della, e nos das Provincias de Salsete e Bardes como nella se 
declara = Para vossa Alteza Real ver = Por Despacho do Governador e 
Capitão General da India de vinte de Março de mil oito centos e sete = Com 
sello das Armas Reaes = Jozé Caetano Pacheco Tavares = Pagou duzentos e 
des [dezennas ?) Vinte A mim [2] xerafins aos Offciaes seis centos trinta e 
quatro reis. Goa onze de Abril de mil oito centos e sete = Antonio Caetano 
Luiz Rangel = Registada na Contadoria [fol. 2vº] Geral as fl. 134 do Livro 
dos Registos dos direitos da Chancelaria que serve nesta Contadoria Geral 
ficão registados os q'pagou desta. Goa onze de Abril de mil oito centos e sete 
= Joaquim Salvador Peres = Registada na Chancelaria Real do Estado da 
India no Livro 1º a fl. 162. Goa onze de Abril de mil oito centos e sete = 
Caetano Telipe Martins =. Fica assentado nesta Secretaria do estado da India 
no Livro 3. dos assentos das mercês geraes a |L. 164, e Registado no Livro 
14º dos Registos gerais a fl. 159 disto dez xerafins. Goa quatorze de Abril de 
mil oito centos e sete = Manoel Jozé Gomes = Loureiro = Aprezentado na 
audiência do Crime, e Feitos. Goa vinte quatro de Abril de mil oito centos e 
sete = Joaquim Antonio de Sequeira = Aprezentada na audiencia do Juizo 
dos Agravos, e Apellaçoens. Goa vinte quatro de Abril de mil oito centos e 
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sete = Francisco Xavier Fernandez = Jurou na forma ordinária. Goa vinte e 
sinco de Abril de mil oito centos e sete = Joaquim João da Costa = Vay aqui 
bem e frelmente trasladada da própria Carta sem acressentar nem demenuir 
couza que duvida Jaça, e vay concertado por outro official [...] e assignado no 
Concerto, pelo que pode dar inteira fe e credito em Juizo ou fora delle, quanto 
com direito se daria a proprio que tomei a parte requerente a que me reporto. 
Eua d.º Tabellião que a fiz escrever sobscrevi e assignei (fl. 3] do meu publico 
e |...) signaes seg.tes 


Em testem.º de Verd.e 
t / 
Poe croata Cereira 
[assinatura] 
No concerto No concerto 
' E A 5.) lá ) “ts , 
e “hule nie ! ice des 4 Hez. . Mpersborg . Necridanto Deretire 


[assinatura] [assinatura] 


O Dr Miguel de Arriaga Brum da Silveira € omendador da Ordem 
de Christo do Dezembargo do Principe Regente Nosso Senhor, e seu 
Dezembargador dos Agravvos da Caza da Supplicação do Estado do Brazil, 
Ouvidor Geral, e Provedor mor dos Defuntos e Auzentes, Capellas e Reziduos 
nesta Cidade do Nome de Deos de Macao na China, e nella Juiz da India e 
Mina, é das Justificaçoens Ultramarinas, pelo mesmo Senhor, que Deos guarde. 
Faço saber que me constou por fé do Escrivão, que este sobscreveo ser a Letra 
da Subscripção enfrente, e o assignado intra a ella de Nicolao Pereira Tabalião 
publico de Nottas desta Cidade, e os dous assignados no Conserto, hum do 
mesmo Tabalião, e os dous assignados no Composto, fum do mesmo Tabalião, 
e outro do ditto Escrivão, pelo que os hei por justificados e se passou o prezente 
por mim assinado. Dado em Macao aos 20 de Dezembro de 1811. Deste 150 
reis, e de assignar 300. Lu Antonio Vic.te do Roz.º Aggersborg Ev. Ajud.e da 
Ouvid.* G.lg. o escrevy. — 

Antes de entregar se à Corte o [Lscrvão ?) declare, [...) os do Juiz Ouvor 
e Tabellião [...] a Carta de q. se trata foi registada em seus Cartorios, ou 
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houve algua aprezentação em Juizo, q. [...] conhecido o Provido: e com este 
acrescentamento se passe novo Alvara de India e Mina, fundo copia authentica. 
Macao 22 de Dez.bro de 1811. 


. Mrriega 


[rubrica] 


- Letra “N” —- Chapa que o Ouvidor Arriaga enviou ao Vice-Rei de 
Cantão sobre o Regresso a Macau do Navio que o Senado havia enviado 


à Corte Portuguesa no Rio de Janeiro 


Copia de huma Chapa, 
que o Dez.or e Ouv.or enviou ao Vice Rey de Cantão 


Letra N 


O Anno passado Miguel de Arriaga, e o Senado de Macao enviamos fum 
Barco com o fim de comprimentar ao Nosso Soberano, e na Lua passada tornou 
a Macao. Nosso Soberano na huma Carta falla das couzas de Macao, louvando, 
q os Portuguezes, e Chinas estão socegados, e contentes, e pra Arriaga 
conciderando as intençoens do seu Soberano sabe condisscender, e reverenciar 
as paixoens grandes, e piquenas do Imperio Celestial conservando assim a 
boa união, e concordia entre os Chinas, e Portuguezes, o Rey [he aumentou 
beneficios e o conservar no Ministerio de Macao. Disse o Soberano. q" o 
Reino tributario de Portugal recebido grandes beneficios do Imperio Celestial 
comendo, vestindo, e bebendo Concordia, está summamente agradecido. Os 
Chinas, e Portuguezes, ainda q! diferentes no sangue, com tudo sao parentes 
nas intençoens, € manifestão hum mesmo Coração. Em os tempos passados no 
anno decimo quarto do Imperador Kyen-Lung o Rey deffunto de Arriaga enviou 
hum Embaixador a Peking offerecendo Regallo e recebeo o favor, e graça de que 
o Grande Imperador honrasse [Rasurado e entrelinhado. À margem, esquerda: 
qu dizer a entrelinha honrasse] com benignid.e, estraordinario dezejo favor p.r 
fora de China desde então athe agora se falla com muita gloria. Actualmente 
de novo recebemos novas graças do filho do Ceo da S.ta Dinastia, e ainda não 
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temos manifestado a mais minima reverencia: p.r tanto dezejamos imitar ao 
Rey deffunto enviando hum Embaixador a Corte de Peking; porem como não 
temos ainda suplicado a intenção do Imperador não nos atrevemos a fazelto. 
Mandamos pois Arriaga q' faça huma representação [fol. 1vº] pedindo que 
se avize ao Emperador, e se passe este beneficio q seguramente O oncedera. E 
sucedendo assim fará outra reprezentação preguntando, q' cousas, e Regallos 
se devão dispor para enviar hum Barco a Peking, e aprezentallos ao Imperador 
noteficando isto aos Ministros da Corte, e ao Vice Rey de Cantão q' ampara os 
vassallos como orfaons, e se trata com muita parcimonia. Arriaga agradando 
aos favores do Seo Soberano deve Comprir com a sua obrigação, e procurar 
recompençar os favores sem ser nada prequiçozo, não suceda, q" ao depois seja 
culpado. Por tanto obedecendo as ordens superiores se dirige a V. Ex.º suplicando 
lhe reprezenta tudo isto ao Imperador ao mesmo tempo suplica av Ex. lhe 
permittir hir em pessoa a Cantão para p.º [he fazer huma vizita e fallar-lhe cara 
a cara o q" sera hum favor de conveniencia. 


- Letra “O” - Chapa do Desembargador ao Vice-Rei de Cantão sobre os 


Missionários Portugueses na China 


Copia de outra Chapa de Dez.or e Ouv.or 
ao Vice Rey de Cantão 


Letra O 


No amo 12 do Imperador Kia-King o meo Soberano escolheo dois 
Portuquezes, hum chamado Kimgiastao, e outro Lansun, os quaes foram 
examinados no Reyno, e sahirão tbm aprovados, q sao signos de emprego, q 
q vão gozar: p.r tanto meo Soberano me mandou, q' fizesse as defigencias p.º 
que se reprezentassem, e entrassem na Corte de Peking pé qo sirvão com todas 
as forças, e luma humilde fidelid.e varias vezes tenho reprezentado, o pedido, 
q'se reprezente no Imperador mas tem se me respondido, q'as Igrejas de Peking 
estando em contestaçoens com o Imperador não se tinha ainda reprezentado. Ora 
considerando no q" os estrangeiros, q' vão a Peking para o serviço do Imperador, 
e vem primeiro a Macao: se o Senado (fol. 2) he delles fiador, estes taes não se 
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atrevão a cauzar o menor desturbio em Peking. Muitos tempos ha que não tem 
vindo Estrangeiros a Macao p.º hir a Peking: porq” os R.P. Rezinite Bumazil, 
que são Trancezes de nação se valerão dar Ministros p* suas reprezentaçoens, 
ao Imperador, e outros destes os q' motivarão desturbios em Peking não era o 
Senado de Macao delles fiador. Agora porem os dois Portuguezes, q" vierão q 
Macao foram os Escolhidos pelo Soberano, q' mandou fizesse dilligencia p." sua 
entrada em Peking, e claro esta, q! isto he dar outros, q' entrão em Peking sera 
estar prerrogativas demais, q" os dois passarão mtos trabalhos, e transpassarao 
longos mares, e aonde com o fim de servir o seo Soberano, e dezejão, eficasmente 
lira Peking. Se V. Ex.º pois não represente ao Imperador, e se não consegue a 
licença ped.* como responderei a meo Suberano, q' me encarregou p.* servir ao 
Imperador, e se a S. Magestade Imperial não compadece então ficarão frustadas 
minhas boas intenções, e ai dos sabios Portuguezes p.t toda a vida poremos em 
nossas Cabeças estes avultados beneficios q" ja mais esquecerão. 


- Letra “P? — Chapa dos Portugueses aos Chineses sobre o Combate 


Conjunto aos Piratas 


C apa dos Portuguezes aos Chinas 
Letra P 


Miguel de Arriaga Brum da Silveira, Jozé Joaquim de Barros enviados 
de Nação Portugueza prezumem com a mais profunda reverencia dezejar a 5. 
Ex. o Ciang Kinem de Cantão dez mil felecidades e profundo socego. [fol. 
2wº) Com a mais sincera gratidão Miguel de Arriaga, Portuguezes reconhecem 
ter recebido digo Miguel de Arriaga e os Estrangeiros Portuguezes reconhecem 
ter recebido favores infinitos do Imperador, sendo manifesto sua bond.e em 
permitir-lhes, q! rezidão em Macao; e demais navegar 25 Embarcaçoens; p.r 
cuja Riqueza se mantem em q.to pizão a terra, e comem suas ervas, onde vivem 
os Chinas Esatrangeiros misturados; p.r mais de Cem annos, os Portuguezes 
tem vivido sem experimentar alteraçoens athe q' ultimamente os Piratas 
vierão a ser crueis, e atrevidos andando a corço pr todas as partes atacando as 
Embarcaçoens mercantes com grde dano de comercio, e perdidos os cabedaes, 
allem disto se deficulta a navegação dos nossos Barcos em concequencia se 
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terem diminuído o numero das nossas Embarcaçoens, com a perda, e tomada 
de algumas na entrada da viagem, e as provizoens mais dificil de alcançar isto 
he huma calamidade. 

Levantando os olhos observamos a Mag.e em virtude do Augusto 
Imperador derramando largamente pt. todo o orbe aos curaçoens do dez mil 
naçoens contemplão SE Magestade, e nas grdes qualid.es de V. Ex.“ em sua 
Determinação, de premiar os bons, € castigar os mãos e aterrando os preverssos, 
persuadindo ao mesmo tempo a politica da virtude, decenimos a verdadeira 
imagem da Real bond.e, olhando a V. Ex.º em curaçoens gratos observamos 
o justo Depositario do poder, e necessarios atributos, p.º dezempenhar o 
importante cargo, q' V. Ex.º tem confiado ao grd.e Imperador, contemplamos os 
vastos meios q" V. Ex.º poem para extreminar os mãos, e tranquilizar Os povos; 
p que abundem todos os viventes da terra, resplandeção [fol. 3] os mares e 
rios se aclarem, e nos Miguel de Arriaga huma nação estrangeira desfrutando 
as felicil.es do Imperio Celestial caminharemos pelo meyo da Luz, e da razão, e 
Dia de justa reforma. 

Agora nesta primeira as Embarcaçoens de querra iqualm.te serião 
perparada p.“ o castigo dos Piratas, e depreça se aproxima o dia da grande 
empreza, q" se tem Traçado para ser a exterminação. Agora Miguel de Arriaga 
desejamos equipar 6 navios p.º combater juntos com as Reaes Embarcaçoens de 
guerra do Imperio Celestial, os soldados Portuguezes são valerozos, e perfeitos, 
e suas armas, e muneçoens são abundantes p.r consequência p.º apromptar os 
Navios p.º a prez.te serviço não será necessário mayor quantid.e, q' a de trinta 
mil Taeis: nos desde logo presentamos huma Chapa ao Vice Rey p.º q" nos 
conceda o emprestimo de 300 mil Patacas a pagar ao espaço de sinco annos. 

Prostrado Miguel de Arriaga conciderando, que ainda seos nomes de serem, 
com tudo são mesmos gos do interior do Impeno Celeste, e pr concequencia no 
q he negocio publico não podem ser tão sem razão que possão meditar alguma 
recompença, e remuneração p.r seos serviços pois nisso se apartariao das pizadas 
dos seos antepassados, os Portuguezes tem mantido duas Embarcaçoens de 
querra p.º a protecção de Macao, e o bem Publico. 

No mez passado estes Navios armados Portuguezes derrotarão 
huma divizão de Esquadra dos Piratas, e salvarão hum grande numero de 
Embarcaçoens mercantes de huma total destruição, os Mandarins da baia 
do Pigre, sabem isto = Elles mesmos [forão ?) testemunhos dos serviços 
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feitos [fol. 3vº] pelos Portuguezes, que não obstante forão objectados pela 
maledecencia. [sublinhado no original] Tem ditto, q ainda, q'os Portuguezes 
tem Barcos não tem mais p.º aprontaílos, e que pondo-os de gente, muniçoens, 
ou aparelhos, e a demais p.º pollos em serviço activo. Quem espalha tão voz 
palavras como de traidores, so buscão ocazião de tirar proveito com prejuizo 
se esta pertenção não for aceita se Roga a V. Ex.º com instancia permite a 
Miguel de Arriaga hir a Cantão para aly aprezentar-se a Vice Rey, e dar outras 
explicaçoens a favor desta suplica, p.“ qo d.º Miguel de Arriaga arrastando 
sua cabeça prostrada pelo po possa com reverencia prezentar sua justa petição 
a S. Exma rogando-lhe o ache com benignid.e os olhos p.º examinar, e 
determinar sobre autentid.e dos mais proposto. Por ultimo suplicamos a V. 
Ex.* condecenda com a admissão da petição, e que da huma Ordem pº q' a 
offerecimento de nossos serviços se aceite p.º cujo fim se tem prezentado esta 
petição debaixo da protecção de V.Ex.º, o Comandante em Chefe pq pr sua 
benevolencia conceda se faça o q! se pede. 


- Letra “Q” - Chapa de Resposta do Vice-Rei de Cantão Kia-Kin sobre 


a Proposta de Combate Conjunto contra os Piratas 


4º Chapa 
Letra Q 


Resposta do Vice Rey de Cantão 
Kia-Kimn amo 14 Lua 10 


O [ing Kenin da resposta a petição dos mençageiros dos Portuguezes 
Miguel de Arriaga, Rogando-se lhes de (icença de aprontar 6 Navios po 
coorporão [cooperação | com as Embarcaçoens de querra do Imperio Celestial a 
combater junto para a esterminação dos Piratas. 

Paresse q' os d.os Estrangeiros tem vivido em [fól. 4) Macao p.r espaço 
mais de 200 annos em cujo tempo tem levantado os olhos ao Ceo pedindo 
a dependencia, e protecção do grd.e Imperador de manr.* nenfuuna diferentes 
dos vassalos mercadores do interior do Celestial Imperio tem recebido favores 
m.to superiores aos q se tem concedido a outras naçoens Lstrangeiras, 
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agora humildem.te pedem permissão p.º preparar certos Barcos, po sahir a 
dar batalha unidos a nossas Embarcaçoens de querra pelo q' conhecemos, e 
entendemos m.to bem, q" he sua intenção ser inimigos dos nossos inimigos, 
e amigos dos nossos amigos, e isto na verde he mais propio, e [ouvavel 
nestes Estrangeiros, q' p.r tanto tempo tem desfrutado as bençãos, e favores 
do Imperador. Nestes ultimos tempos os Piratas tem sido m.to erregulares 
ainda q” rebeldes não podem cauzar dano notavel ao Grão Imperio Celestial, 
com tudo Eu com o Vice Rey, e Tudo mandamos ja m.tos valerozos ofhciaes, 
e gente, mais q suficiente p.º exterminar, e para sempre espulçar todos os 
Piratas fora do Imperio: e como os negocios estarão brevem.te restaurados 
ao sucego, e boa ordem, o auxilio dos d.os Estrangeiros he de nenhuma 
necessid.e; e com tudo, attendendo, qse dezejdo ter parte a prezenciar o valor 
dos soldados do Imperio Celestial acompanhando nossas Embarcaçoens de 
guerra, nesta obra de cxterminação se lhes conceda licença, p.º q' os Barcos 
dos d.os Estrangeiros possa por tempo actual som.te cooperar com as nossas 
Embarcaçoens de guerra e pella q" serão bastantem.te recompençados segd.º 
seus merecim.tos p.r mim Vice Rey, efm] Fuguin. 


5.3. Requerimento de António José da Costa, 
Pedindo a Devolução dos Fundos dos Legados 
sob a sua Administração (M1557A3) 


AV. Ex.“reprezenta humildem.te Antonio Jozé da Costa, clerigo Presbitero 
secular do habito de S.m Pedro, Comissario do S.to Officio, morador na Cidade 
de Macao: Que os repetidos insultos contra elle praticados pelo Ouvidor da dita 
Cidade desde o mes de Novembro de 1811, os quaes tem sido perpetuados ate 
o prezente, obrigarão ao Reprezentante por fazer subir os seos Clamores aos 
Pes do Regio 'Throno, por meio do recurso interposto, e reprezentação feita a V. 
Ex.º tudo por tres Vias. A 1º no Navio S.m Miguel, que em Janeiro de 1812 
se fes a vela da dita Cidade para esta Corte aonde chegou em Abril do mesmo 
amo. À 2º, e 3º em Navios Inglezes, acompanhando os ditos recursos alem das 
Competentes Cartas Testemunhaveis da discursao havida entre elle e o mesmo 
Ouvidor, todos os mais Documentos comparativos da Legalidade da sua queixa, 


bem assint como da razao, e Justiça que lhe assiste provando, e mostrando por 
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elles, que sendo o Reprezentante hum dos Vassalos de S. A. R. moradores da 
dita Colonia, que sobre sahe na fealdade, zelo [fól. 1vº) e actividade com que se 
tem dedicado no Real Serviço em hum e outro estado, no de secular em outro 
tempo, e actualmente no de Ecleziastico , comprovando a linha da sua conducta 
até mesmo pela propria confição feita pelo dito Ouvidor na 1º Carta Ofjal 
dirigida ao Reprezentante em data de 8 de Novembro do dito anno, demonstrava 
por tanto e evidentemente, que tendo quanto se tem praticado contra elle, ha 
efeito de puro despotismo do dito Ouvidor, e como assim injuriozo, e offencivo 
ao carácter, e honra pessoal do Reprezentante, e muito mais a sua (ealdade, e 
fidelidade. 

Largamente se acha deduzido no referido recurso, e reprezentação a cauza 
porque o dito Ouvidor excessivamente veixou, e oprimio ao Reprezentante para 
concequir que este das sobras, ou acressimo dos Legados do Senhor dos Passos, 
e da Senhora da Conceição, instituido pelo seo Defunto Pay sem Beneplacito 
Regio e entregue a sua administração, concorresse com a quantia de Oito [fól. 
2) mil"Taeis, que o dito Ouvidor protestava ser para ajuda da Creação de tres 
Aulas, ou Escolas que pertendia criar nas tres Frequezias da mesma Cidade em 
beneficio das Missoens, dizendo estar para este effeito authorizado por S. A. 
R. por huma Comissão Regia particular. Bem assim como as justas cauzas, 
e Motivos p.* que o Reprezentante duvidou assentir no plano proposto, sem 
a decizão de S. A. R. tanto pelo escrupulo que (he assiste, de que sendo a dita 
instituição nula por falta de Regio Beneplacito devia devolver os seus fundos a 
favor dos herdeiros do Deffunto 'Testador, quanto porque o plano proposto lhe 
parecia, e com efeito a gora se verificou como abaixo se dira, ser tudo prestesto 
inventado pelo dito Ouvidor, para estorquir do Representante a dita quantia, 
que certissimamente em vez de ser aplicada para criação dasEscolas referidas, 
seria sem duvida para os seus interesses particulares; Circunstancia porque 
Logo que o dito Ouvidor achou opozição da parte do Reprezentante, se valeo do 
Governador da dita Cidade, para mover ao Reprezentante a que dezestisse [fol. 
2xº] do recurso interposto, com protestação de pôr scilllencio a tudo: no que o 
Reprezentante não assestio, por entender ser prejudicial ao seu direito. 

Alem do fundamento referido, que sem duvida prova que o dito Ouvidor 
nao tem ou ao menos que ate esse tempo não tinha comissão Regia para a 
criação das ditas Aulas; porque a ter, e estar igualmente authorizado para poder 
exigir da administração do Reprezentante a referida quantia, não teria elle 
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querido dezistir da sua primeira intenção com o lezar nada proprio do lugar que 
ocupa, e muito menos de esperarsse da sua conhecida suberba, e orgulho; se 
não porque passando o Reprezentante huma Letra da referida quantia de Oito 
mil Taeis do seo proprio dinheiro pagavel no fun do mês de Julho deste prezente 
anno de 1812; e com a condição de ficar intacto os fundos dos Legados, e para 
[he ser retomada esta quantia no espaço de dez mezes, contados desde a data 
do Recebimento com os juros de oito por cento, tudo por insinuações do dito 
Ouvidor, com a unica deferença (fol. 3] que elle queria que a entrega fosse 
feita ao Leal Senado da Camara mo que não assentio o Reprezentante, mas 
sim go Juizo da Ouvidoria ou a sua Orden e como fica demonstrado no dito 
Recurso Aqual Letra assim passada ficou sem effeito por ter sido retomada 
ao Reprezentante por assento tomado no Senado no dia 18 do dito mes de 
Julho como tem declarado [0] Escrivão da Camara na mesma Letra, o que 
não obstante, tendo em vista a conduta do Ouvidor, bastante cauza tem o 
Reprezentante para supor que a dita Letra foy por elle negociada e que nada do 
referido aconteceria a ter o dito Ouvidor a Ordem Regia e a ser praticavel na dita 
Cidade o arranjamento de semelhantes planos. 

Varias providencias forão dadas na dita Cidade para interceptar, ou 
ao menos frustrar a entrega dos papeis, e Cartas do Reprezentante a seus 
Procuradores nesta Corte, a fim de não ser prezentado A.S.A.R.o interposto 
Recurso, sendo taes as pesquizas, e deligencias feitas pelo dito Ouvidor, que 
conseguio saber [fol. 3º) os papeis do Reprezentante hião remetidos por via de 
Francisco Joze de Paiva, morador da mesma Cidade, entregues a Luis Carlos 
de Miranda Capitão do referido Navio S.m Miguel, ao qual obrigou o dito 
Ouvidor no dia do embarque asignar um Termo, para não entregar as Cartas 
do dito Paiva nos Procuradores, e correspondente do mesmo nesta Corte, apezar 
do recibo, que havia passado; mas sem que fizesse entregue na Secretaria do 
Estado dos Negocios da Marinha, e Ultramar, envolvendo esta providencia 
não piquena intriga, tanto por que a sombra do refferido Termo, podia elle dar 
ocultas insinuações ao referido Luis Carlos do que deve fazer dos ditos papeis, 
podendo-se igualmente disculparsse com o dito Paiva quando fosse reçonvido 
[?) pela dita entrega com o "Termo assinado Indecialmente yicanto [?] por 
que não sendo a Secretaria de Estado Lugar Competente para se entregar as 
Cartas particulares, ninguem tomaria conta de aqueles papeis, e por isso falivel 
a descaminhar. | 
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[fof. 4) Com efeito felmente executou o dito Luis Carlos de Miranda as 
insinuações do dito Ouvidor, porque depois de ter chegado a essa Corte, e tal vez 
já em tempo que teria feito entregue de todas as Vias Officines aos 'Tribunaes 
Competentes, a que Levava de Francisco Joze de Paiva com o sobscrito a João 
Pereira de Almeida, conservou em seu poder, até que constando ao dito João 
Pereira de Almeida que em poder do Refferido Luis Carlos hião Cartas para elle, 
requereo a sua entrega, que com muita dificuldade conseguio; como o mesmo 
certifica ao Referido Paiva na Carta que lhe escreveo. 

Sem duvida providencias estranhas por diferentes formas da referida forão 
dadas, para ser interceptadas as duas Vias remetidas pelos Navios Inglezes e que 
de facto se conseguio interceptar alguma destas; por que no mês de Septembro 
do prezente anno de 1812 e com a chegada do Navio S.ta Cruz que saio desta 
Corte para aquella Colônia recebeo o d.º [fol. 4v] Ouvidor huma copia da dita 
Reprezentação tirada apreçadamente por Letras de três amanuenses. 

Novos veixames, oprobios, e injurias forão praticados contrao Reprezentante 
por este inssidente, porque o dito Ouvidor em dis[?) da Soberana Determinação 
incerta e recomendada no Alvara de 14 de Abril de 1805, conhecendo que o 
Reprezentante amparado có o Escudo desta Justissima, e terminante Legislação, 
sem vista da recompença ali prometida, mas unicamente levado da Lealdade, 
fidelidade, e obediencia, [7] assim como de amor da Pátria, mostrou, e provou 
naquelle Recurso, que a referida Ley nenhuma attenção se da na dita Cidade, 
antes he escandalosamente transgredida pelo dito Ouvidor com grave prejuizo 
dos mais habitadores, e enreparavel dano dos Reães Cofres, e dos da emediada 
protecção Regia; Em dispeito pois e como se disse da aquella Novissima Ley 
espalhou o dito Ouvidor a copia do recursso que foi remetida, mandando as 
principaes Cazas dos Negociantes onde costuma haver ajuntamento [Jol. 5) 
a fim de ser (ida, e divulgada, querendo por esta forma mostrar não so a sua 
influencia na Corte para a qual se não pode queixar contra elle sem que [he seja 
transmitida as queixas, e deste modo atemorizar os moradores para o futuro 
sendo também para conspirar contra o Reprezentante os seus apaixonados, 
os pareas, e ignorantes: divulgando e fazendo divulgar pelos seos satelites que 
tanta he a sua influencia nesta Corte, que tendo os Inglezes da Companhia 
assistentes na dita Cidade feito huma reprezentação contra elle o qual sendo 
entregue nas maons próprias de S, A. R. por via do Embaixador da mesma 
nassão, assim mesmo o dito Senhor lhes não attindeo, querendo por esta forma 


130 - REQUERIMENTO DE ANTÔNIO JOSÉ DA COSTA 


MACAU NO PRIMEIRO QUARTEL DE OITOCENTOS ANTÔNIO JOSÉ DA COSTA - UMA VOZ DISSONANTE - VOLII 


mostrar a pouca, ou nenhuma attenção que tem de merecer o recurso interposto 
pelo Reprezentante, que tem sido por terceiras Pessoas advertido poder o dito 
Ouvidor fazer com que o Reprezentante seja removido da dita cidade para outro 
Estabelecimento. 

Longe de atemorizar ao Reprezentante semelhantes arruaças, confiado 
elle por huma parte na Indifectivel Justiça de S. A. R. [fol. 5vº) cujo Regio e 
Poderozo Braço chega em toda a parte da orbe da terra para castigar qualquer 
desobediência dos seos Rebeldes, e desobedientes Vassalos, e por outro da 
pureza Verdade de todos os factos constantes no Recurso interposto o qual, 
[aqui ha uma palavra inserida posteriormente e com letra diferente, que não 
conseguimos transcrever] so foi mandada ler com sinistra intenção para Cazas 
dos principaes Negociantes da dita Cidade como se disse, mas tbm em Caza do 
Rd.º Bispo, e Governador. Bem assim como da conhecida Virtude e Literatura, 
e Ilustres qualidades, que erevão [elevam ?) a Ex.ma Pessoa de V.Exa, em 
quem o Soberano Legislador descança em parte as penozas Lidas do Governo o 
Recorrente por tanto Suplica e 


Pede a V. Exa queira por sua ignata Bondade e clemencia 
depois de bem averiquada a Verdade constante no dito Recurso, 
Documentos que acompanharão prover o Reprezentante no 
pedido no que respeita a devolver os fundos dos Legados da sua 
Administração a favor dos [fol. 6) Legitimos herdeiros do Defunto 
Testador, visto a [.. lidade] da sua instituição. E pelo, [qu ai toca 
aos mais fartos ali enpendidos ?) V. Ex.º Mandara o que for servido 
na inteligência do que [luen novo ?) incidente, que segundo a voz 
e Jama publica veyo a verificarsse qual he não haver nesta monção 
Distribuição na forma do costume dos dinheiros dos Cofres que a 
administra o Leal Senado, por se achar os ditos Cofres exauridos 
comprovará melhor a verdade do Reprezentante [q de tudo ?] 


CR Me.ce 
o Mutenia, Jose da c cole 


[assinatura] 
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34 Via - Certidão Comprovativa do Requerimento de Carta Testemunhável 


que fez Valentim José da Costa.” 
3º Via 


Antonio Vicente do Rozario Aggersborg, Escrivão Ajudante da Ouvidoria 
Geral nesta cidade do Nome de Deos de Macao na China, Certifico, que em 
Audiencia publica, que fazia o Dezembargador Ouvidor Geral Miguel de 
Arriaga Brum da Silveira nas Cazas da sua Apozentadoria a leitos e Partes, 
segundo o costume com assistencia dos Procuradores, e de mim Escrivão ao 
diante [nomeado] aos vinte e cinco de Novembro de mil oito centos e onze, 
nella appareceo Valentim Jozé da Costa por parte do Reverendo Antonio Jozé da 
Costa, e requereo Carta testemunhavel no fundamento da denegação de se lhe 
mandar escrever os aggravos, interpostos para o Supremo Tribunal da Rellação 
de Goa a vista da notificação feita para introducção de oito mil taeis dos Legados 
de sua Administração na Real Caixa: Deferio que se [he passasse declarando 
não ter denegado o dito recurso por intençoens de embaraçar ao Reverendo 
Supplicante a sua defeza, porque a facilitou pelo meyo, que julgou competente 
em vista da Commissão, que por Ordem Soberana [he foi expedida, julgando- 
-se por isso nos termos da Legislação inscrita no [fol. 1vº] Livro primeiro 
da Ordenação, titulo sexto, paragrafo quarto, e oitenta, paragrafo onze, não 
negando, nem podendo deixar de reconhecer a Suprema authoridade, anexa ao 
Tribunal referido, por cujos Lgregios Magistrados tambem julga serem havidos 
por justificado fundamento, em que se funda sem negar-se a qualquer resposta, 
a que ou por deveres Officiaes, ou por interesses da parte seja necessario dar, 
mandando facilitar-lhe todos os documentos, que exigir, e possa favorecer a sun 
pertenção, porque todos considera não poderem recahir em hum procedimento 
filho do cumprimento das Reais Ordens, que em si teny e se ha aggravo dellas 
provem, ou do meyo de serem executadas, combinação que sendo feita ante o 
Real"Phrono, imediatamente não permittira a Indefectivel Justiça do Augusto 
Soberano, que qualquer falta fique impune; julgando o dever proprio o apontar 


"Este documento vem transcrito em 4.1. Documentos Comprovativos Anexos (Letra “T”), 
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o meyo competente para abreviar o mesmo recurso: e outro sim mandou que 
transcripta a prezente declaração no instrumento pedido, concluído elle se 
seguissem os termos ordenados [fol. 2] na Sentença, de que se aggrava, "* para 
bem do qual deferimento supra e retro passo a prezente com o theor dos autos, 
e requerimentos pela forma, e maneira seguinte. = 


Autuação 


Mil oitocentos e onze — Ouvidoria Geral. = 

Aggersborg Escrivão Ajudante = Autuamento de três offcios dirigidos 
pelo Juizo ao Reverendo Antônio Joze da Costa Administrador dos Legados 
da Senhora da Conceição e Senhor dos Passos, e suas respostas = Escrivão 
Ajudante Antonio Vicente do Rozario Aggersborg = Anno do Nascimento de 
Nosso Senhor Jezus Christo de mil oitocentos e onze, aos quinze dias do mez de 
Novembro do ditto anno nesta Cidade do Nome de Deos de Macao na China 
em cumprimento da Determinação vocal do Dezembargador Ouvidor Geral 
Miguel de Amiaga Brum da Silveira autuei no Cartorio da Ouvidoria Geral os 
tres offícios, e suas respostas, que se seguem de folhas duas a folhas nove. 
Em fe de que fiz este auto Eu Antônio Vicente do Rozario Aggersborg Escrivão 
Ajudante da Ouvidoria Geral, que o escrevy. = 


= 1º Ofício do Ouvidor Arriaga a António José da Costa sobre o Fomento 
da Educação Religiosa em Macau e a necessidade de mais Recursos 


Financeiros para esse Efeito, 8 Nov. 181!” 


[fól. 2vº] 
1º Officio 


Querendo Sua Alteza Real o Principe Regente Nosso Senhor por 
Sua Reconhecida Religião, e exemplar Piedade fomentar nesta Cidade a 


* Aqui termina a certidão trancrita e indicada em nota anterior, 
1º Estes documentos já se encontram transcritos em 4.1. Documentos Comprovativos Anexos 
(Letras “A” a “E”. Contudo, nesta 3º via, estes mesmos documentos apresentam informação 


sobre outros passos administrativos, dos quais faremos menção em local apropriado do texto, 
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educação Refigioza de huma maneira que possão preencher-se os amplos fins 
de tão importante objecto, e outros de igual consideração neste reino; e não 
escapando as Suas Soberanas, e Paternaes Intençoens a influencia destas Reges 
Desposiçoens na Fazenda, que o Leal Senado administra, foi o mesmo Senhor 
Servido mandar-me commether o arranjo dos meyos concernentes ao augmento 
da receita de hum modo, que fizesse face a despeza, dando parte do que a este 
respeito e effectuasse, authorizado a po-lo em pratica. Em cujo cumprimento 
observando, que nos fundos destinados a pios objectos, havendo sobras, deverá 
ter alguma util applicação por evitar reprovadas amontoaçoens em prejuizo 
dos vivos, muito mais quando essa applicação, não prejudicando as mandas 
testamentarias, serve a obras meritórias, e que sem duvida não desgastarião aos 
mesmos Testadores, se pudessem [fol. 3 ter prevenido taes acrescimos, por isso, 
na intelfigencia, de que os Legados, que Vossa Reverendissima administra, ja 
tem por seu conhecido zello hum augmento mayor, que o Capital precizo para 
dos seus reditos serem satisfeitas as anuidades, cuja perpetuidade somente 
tendo-se em vista, nem hé prudente pôr todo em giro mantimo de sua natureza 
precário, quando hua exacta proporção não he observada nas destribuiçoens, 
que tão bem exigem hum assento, e arrecadação tal, que os seus titulos fiquem 
a salvo de accontecimentos inesperados, mas possiveis entre os mortas, apezar 
de conhecidos disvellos; tenho p.r hora rezolvido digo tenho por hora apenas 
rezolvido, que aos acrescimos dos Legados chamados de Senhora da Conceição, 
e Senhor dos Passos haja V. R.ma de fazer empréstimo ao Leal Senado os quatro 
mil taeis em cada hum aos juros de oito por cento, que cobrara a doze mezes da 
entrega, tomando bilhetes do credito desse valor, e com o referido prazo, findo 
o qual, havera reforma, se convier, e Sua Alteza Real não mandar o contrario, 
fiacando a Vossa Reverendissima livre levar a Sua Real Prezença pela Secretaria 
de Estado qualquer Recurso, que ao ditto respeito julgar compativel com os 
[ fol. 3vº] deveres de Administrador, cujo zello mais faz esperar; que conhecida 
a sigurança do Tomador, e por consequência a certeza dos reditos, não faltara 
Vossa Reverendissima a huma concorrencia propria de hum exemplar Sacerdote, 
propria de hum bom, e leal Cidadão Macaense; e finalmente propria da idea, que 
destes houve S. A. R. a bem formar por provas muito da satisfação do mesmo 
Augusto Senhor, a cuja Beneficência não escapa este remotto Dominio. Deos 
guarde a Vossa Reverendissima muitos anos. Macao oito de Novembro de mil 


oitocentos e onze. = 
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O Dezembargador Ouvidor Miguel de Arriaga Brum da Silveira = 
Reverendissimo Senhor Padre Antonio Jozé da Costa = Esta Conforme 
= Antonio Caetano Diniz. 


Resposta 


Hlustrissimo Senhor Miguel de Arriaga Brum da Silveira = Tive hontem 
a honra de receber a Carta, que Vossa Senhoria me dirigio com a datta do 
mesmo mez,"" a qual não me foy posstvel responder logo em razão de hum 
violento ataque de fluxão, que antecedentemente me accomettera: mas eu 
tenho agora novamente a honra de poder informar a Vossa Senhoria sobre o 
contheudo da mesma (fol. 4] Carta relativa ao emprestimo proposto de quatro 
mil taeis ao Leal Senado de cada hum dos seus Legados nella mencionados, 
que esta intempestiva exigencia me encheo de mayor, e mais justa admiração, 
pois Vossa Senhoria nao ignora que estando ja equipados, e proximos a sua 
partida os dois navios mais bem acreditados desta Praça, nelles deveria eu 
segundo o meu costume, e como Administrador zelloso no conceito de Vossa 
Senhoria ter destribuido senão a totalidade, ao menos a mayoridade dos 
fundos pendentes da minha administração, segundo terão praticado tambem 
o restante das Administraçoens da Cidade, e consequentemente ainda so 
por este lado me seria impossivel condescender com as intençoens de Vossa 
Senhoria. $. He verdade que o notorio prejuizo dos Commerciantes desta 
praça em o anno proximo antecedente, e ha neste prezente retardado athe 
agora a respectiva entrada de algumas das quantias nelle deferidas, apezar das 
minhas vivas, e reconhecidas deligencias, e esta a quota parte, que destinava 
ao risco maritimo no resto dos Navios, se realizasse sua competente entrada; 
mas como eu não posso [fol. 4vº] assegurar a completa arrecadação das 
mesmas quantias, he evidente que não posso comprometter-me tambem ao 
emprestimo exigido. $. Aproveito-me desta nova occazião para testemunhar, 
que sou com a mais alta consideração e respeito. De Vossa Senhoria = Fiel 
Servo, e obrigadissimo = Antonio Jozé da Costa = 


“º Na cópia desta mesma Resposta que vem no cap. 4.1, vem “dia” e não “mez”. Engano do 
Escrivão? 
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Vejo pela resposta, que Vossa Reverendissima acaba de enviar-me 
sem datta, figurar desconhecido o contexto do meu Offcio, que com grande 
estranheza minha, e dos que conheção o respeito devido a taes Commissoens, 
taxa do intempestivo, quando antecipadamente lho havia comunicado na 
Conferencia, para que civilmente o convoquei, ainda antes das destribuiçoens, 
como justificara a datta da Carta, que então lhe dirigi, acordando Vossa 
Reverendissima na mesma Conferencia o emprestimo de sette a oito mil 
Laeis, para que so esperava cobrança, querendo dilação para a entrega, que 
admitti, declarando que depois lhe enviaria o competente Officio, como fiz por 
hum methodo destincto da minha authoridade Ordinaria, e Delegada, cuja 
preeminencia carecendo manter-se illeza, me impossibilita [Jol. 5) o dissimular 
a menor consideração, com que he tratada huma Providencia enmanada da 
Authoridade Soberana, e tão conforme ao estado actual das couzas, que assim 
o exige. $ Por tanto repito a Vossa Reverendissima, que faça entrada, como 
esta ditto, na Real Caixa a cargo do Senado de oito mil taeis de cada um dos 
Legados, de que se deve considerar simples Administrador sugeito ao Juizo, 
permittindo eu a demora preciza para a cobrança, mas não admittindo novas 
destribuiçoens sem ficar cumprida esta providencia, que farei executar, como 
me esta recommendado, e o pede a mayor consideração, que deve ter-se as 
Reges Ordens. Deos quarde a Vossa Reverendissima muitos annos. Macao 
onze de Novembro de mil oitocentos e onze. = O Dezembargador Ouvidor 
Miguel Arriaga Brum da Silveira = Reverendissimo Senhor Padre Antonio 
Joze da Costa = Está conforme = Antonio Caetano Diniz = 


Resposta 


Hlustrissimo Senhor Miguel de Arriaga Brum da Silveira = Tenho 
prezente o Officio, que Vossa Senhoria me remetteo com a datta de onze do 
Corrente fundado sobre a minha Carta de [fol. 5vº) nove do mesmo, cuja 
competente datta faltando nella, foy meramente defeito involuntario, e so 
attribuivel a Crize da minha molestia, que me tolhia toda a attenção devida 
e necessária. $ Hé facil de conceber qual devia ser, e foi na verdade o meu 
sentimento a vista da aspera, e severa abjurgação, com que era offialmente 
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reprehendido, Vossa Senhoria" me suppoem capaz de figurar-me desconhecido 
hum ajuste, ou convenção, a q. eu livremente accedi: Este Caracter tão alheio 
de hum homem honrado obra ainda de hum Cccleziastico, como eu, que 
não costuma negar, restingir, ou illudir a verdade, muito menos contrariar, 
oppor-se, e faltar a menor consideração a qualquer Providencia emanada da 
Authoridade Soberana. $ Portanto reconhecendo, que todo este procedimento 
não pode deixar de originar-se de algum equivoco, e falta de clareza devida, 
que devo so athribuir a mim seguro de huma vez a Vossa Senhoria, que na 
Conferencia a que tive a honra de ser chamado, e desde então athe agora as 
mesmos sentimentos sempre forão os mesmos relativamente ao emprestimo 
exigido, pois assentando eu sempre ser contra o dever da [fol. 6] minha 
Consciência arredar livremente da minha immediata administracção os 
fundos della sem primeiro recorrer ao Real 'Throno, fica a Vossa Senhoria 
livre qualquer outro procedimento, para que se julgar authorizado, e a mim 
o protestar, e fazer levar a Real Prezença pela via e modo, que julgar mais 
opportuno, tudo quanto julgar incompativel com a Justiça, que supponho 
assistir-me, submettendo depois dignamente, ao que Sua Alteza Real for 
servido resolver neste negocio. Julgo com tudo dever expor aqui, que no fim 
da Conferencia referida, Vossa Senhoria me segurou não ter pressa a entrada 
exigida, suppondo eu daqui estar Vossa Senhoria resolvido a verificar no 
Projecto nos mezes de Abril, ou Mayo, [ex vi ?) do que procedi no resto 
da distribuição, pois ja a esse tempo tinha entrado no grosso dela, o que 
certamente não faria, nem continuarei a fazer, realizada a arrecadação, que 
tenho mencionado, depois de receber ordem positiva em contrario; o que me 
servira de resalva, e de provar a minha submissão. $ Digne-se V. S.º acceitar 
os respeitos de quem he com a mais sincera, e alta consideração. De Vossa 
Senhoria. [fol. 6v'] Muito Attento Venerador = Antonio Joze da Costa = 
Caza de Vossa Senhoria doze de Novembro de mil oitocentos e onze = 


3º Offrcio 
Torna Vossa Reverendissima em sua carta dattada de hontem, entreque a 
noite a dar-me novos motivos para o suppôr opposto, ao que ao mesmo tempo 


diz não se propoem contravir, nem eu o esperava em vista do seu caracter. $ Na 
que me foy entregue no Sabbado de tarde, nove do corrente mez, diz. V. Rima. 
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ter feito a destribuição nos dous navios promptos a partir, que julgo Carmo, 
e Luz, e na Segunda feira onze, escrevendo-lhe para que a não continuasse 
sem ter feito entrada na Real Caixa da quantia ordenada, demora Vossa 
Reverendissima a resposta, e declara agora ter procedido ao resto, pois que ja 
a esse tempo tinha entrado no grosso della, inculcando nascer a sua originaria 
oppozição de julgar não dever separar aquelles fundos da sua imediata 
Administracção: $ Vocalmente assegurei a Vossa Reverendissima, de novo (he 
repito, que pelo emprestimo exigido, não ficava desta privado, porque [fól. 7) 
tinha que receber no fim do anno os seus juros, e Capital do mesmo modo, que 
recebe o que da a giro maritimo para os appficar, e dispor como [he incumbe 
o seu dever con a differença tão somente de ficarem as sobras do Capital, 
que quis crear o Testador em hum manejo mais conforme a conservação dos 
fundos para satisfação da anuidade, mais conforme a utilidade publica, e 
afinal mais seguro para a cobrança pela abonação do Tomador, cujas forças, 
sendo tão notórias; como as pensoens, que lhe estão a cargo, parece pedirem 
os deveres sociaes toda q coadjuvação, muito mais, quando se trata de ampliar 
hum objecto, que tanto tem protegido, principalmente nesta Parte do Mundo 
os Nossos Augustos Soberanos, digo Augustos Monarcas, em gloria Sua, e da 
Nação inteira, que destas Soberanas concorrencias tira sem duvida aos Olhos 
do Verdadeiro Religioso a sua melhor situação. S Era escuzo declarar-me 
Vossa Reverendissima a liberdade que tenho para usar dos meyos concernentes 
a evitar reicidencias no cumprimento das Reaes Ordens; porque se o tenho 
omunitido, foy em attenção a Vossa Reverendissima [fol. 7vº] mesmo, que não 
julgue deltes carecia como Sacerdote e como Cidadão, sem lhe negar o recurso 
antes apontando-lhe o meyo procedente em vista da Soberana Commissão, 
por virtude da qual, e para dar a Vossa Reverendissima fuma ultima prova 
da minha prudencia, ordeno, que ou em dinheiro, ou em obrigaçoens valiozas 
haja Vossa Reverendissima a fazer entrada de oito mil taeis exigidos, que nao 
possa suppor-se querellos para Abril, ou Mayo, quando antes os carece, para 
que unidos a outros fundos de a execução, o que por não ter cumprido me fara 
responsavel, entendendo suspensa a continuação da destribuição, sem estar 
precenchida esta minha deposição da qual se pode Vossa Reverendissima 
servir para* a resalva, de que se lembra ter carencia. Deos quarte a Vossa 


Reverendissima muitos annos. Macão treze de Novembro de mil oitocentos 
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e onze. O Dezembargador Ouvidor Miguel de Arriaga Brum da Silveira = 
Reverendissimo Senhor Padre Antonio Jozé da Costa = Está conforme = 
António Caetano Diniz. 

Resposta 


[fol. 8) Ilustrissimo Senhor Miguel de Arriaga Brum da Silveira. = 
Repetidas vezes tenho exposto individualmente a Vossa Senhoria meus 
sentimentos, e rezolução attinentes ao emprestimo exigido de oito mil taeis. 
Julgo com tudo novamente, e pela ultima vez dever advertir a Vossa Senhoria que 
se deve considerar frustraneo, e ineficaz sem previa e Soberana Rezolução outro 
qualquer expediente encaminhado a ultimar este projecto, que não for o que em 
huma absoluta negativa da minha parte julgar Vossa Senhoria [he fomece por 
ultimo a Authorid.e Ordinaria, ou Delegada, de que Vossa Senhoria se achar 
munido. $ Este será tambem para mim o unico meyo d'evitar a magoa, que a 
sombra, de hum sistema de moderação, e prudencia oecazião [occazionam, na 1º 
cópia] a minha honra pessoal, e caracter de que estou revestido, notas, e epitetos 
odiozos, e inteiramente alheios do meu reconhecido procedimento, com que tem 
sido tratado [correspondido, na 1º cópia] hum tratamento respeitozo, igual, e 
submisso. SA Vossa Senhoria não deve cauzar estranheza este meu modo de 
obrar na intelligencia que a minha Consciencia he, e será sempre [fol. 8vº] sobre 
mim, e minhas acçoens, e que se eu tivesse a convicção ultima [intima, na 13 
cópia] de que ella não era aggravada, ommittindo sobre os esforços possiveis, 
teria desde Logo accedido a todas as propoziçoens espontanca, e voluntariamente. 
$ Lembrado porem da natureza (e condição, palavras retiradas desta cópia] das 
deixas ou legados, de que se tem tratado, e muito mais que no cazo de haver 
acerescimos, ou augnientos sobre os Capitaes respectivos, que Vossa Senhoria 
julga a motivaçoens superfluas com prejuizo dos vivos, e mortos aos herdeiros, 
he que julgo dever devolver-se tudo o que se devesse respeitar realmente. $ 
Por evitar incomodos a Vossa Senhoria ommitto a justificação da contradição 
em minhs Cartas de que Vossa Senhoria me accuza, ao que estarei prompto, se 
Vossa Senhoria o julgar necessario, ou conveniente. S Tenho a honra de ser 
com singular respeito, e attenção devida. De Vossa Senhoria. = Muito certo 
venerador e Servo = Antonio Jozé da Costa. Caza de Vossa Senhoria quinze de 
Novembro de mil oito centos e onze. = 
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"Termo da Conclusão 


E seno assim autuados fiz estes autos concluzos [fol. 9] ao Dezembargador 
Ouvidor Geral Miguel de Arriaga Brum da Silveira, aos quinze de Novembro 
fe mil oito centos e onze. Em fé de que fiz este termo. Eu Antonio Vicente do 
Rozario Aggersborg Escrivão Ajudante da Ouvidoria Geral, que o escrevi = 
Concluzos = 


- Despacho, 15 Nov. 1811 
Despacho's' 


Attento o capricho do administrador dos Legados em questão, que mais 
parece nascido da uffanidade occazionada pela concorrência de pertenentes, 
que pelo zello da Administração, que nos termos propostos passa a hum giro 
mais seguro; rezultando da pouca consideração, com que tem sido tratados os 
Officios autuados, alem da irrizão a Regia Comissão donde emanão huma 
consideravel falta ao Real Serviço em prejuizo do importante objecto, de que 
se trata, e em que toda a mora he nociva: por isso mando que o Escrivão 
notifique o referido Administrador, para que em o termo de tres dias haja de 
fazer entrada na Real Caixa ou da quantia exigida em dinheiro do contado, 
ou em obrigaçoens valiozas, que comprehendão [fol. 9vº] o referido valor, 
ainda que sejão de alguns dos demais Legados deixados por seu fallecido Pay, 
quando pela promiscuidade dos fundos em huma mesma obrigação se não 
possa separar as daquelles dous fegados: e outro sim o notifique para nao 
continuar a distribuição sem estar preenchida a referida entrada, prezentando 
a relação da que tem feito: com a conminação de que se assim o não cumprir 
se procederá executivamente, e como pede o respeito, que deve ter-se as Reges 
Ordens. Macao quinze de Novembro de mil oito centos e onze. = 


ii Na primeira cópia, cap. 4.1., em vez de “Despacho” aparece “Interlocutória, o que ca mesma 


coisa. Interlocutória (0) — despacho proferido no decurso de um pleito. 
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— Termo da Tornada, 15 Nov. 1811 
Termo da Tornada' 


Tornados pelo ditto Ministro digo tornados me forao estes autos pelo dito 
Ministro como Despacho retro de folha prezente verso aos quinze de Novembro 
de mil oito centos e onze. Em fé de que fiz este termo. Eu Antonio Vicente do 
Rozario Aggersborg Escrivão Ajudante da Ouvidoria Geral, que o escrevi = 


- Notificação, 15 Nov. 1811 
Notificação 


No mesmo dia [15 Nov. 1811]'“ intimei o mesmo Despacho [fol. 10] ao 
Reverendo Administrador Antonio Joze da Costa por carta, que (he dirigi pelo 
Porteiro do Juizo Manoel da Luz, o qual me deo fe da entrega, e fiz este termo, 
em que se [o mesmo, na cópia anterior] assignou comigo Antonio Vicente do 
Rozario Aggersbborg Escrivão Ajudante da Ouvidoria Geral, que o escrevi . = 
Antonio Vicente do Rozario Aggersbborg Escrivão Ajudante da Ouvidoria digo 
Antonio Vicente do Rozario Aggersbborg. Sinal do Porteiro Manuel da Luz// 
Cruz = Aggersborg. = 


- Conclusão, 19 Nov. 1811 
Concluzão!*! 


E findo o termo da notificação fiz estes autos concluzos ao Dezembargador 
Ouvidor Geral Miquel de Amiaga Brum da Silveira aos dezenove de Novembro 
de mil oitocentos e onze. Em fe de que fiz este temno. Eu Antonio Vicente 
do Rozario Aggersborg escrivão Ajudante da Ouvidoria Geral, que o escrevi = 


Concluzos. = 


Na cópia anterior, cap. 4.1., não existe este apontamento. Passa-se logo para a “Notificação”, 
Ibid., entre parêntesis curvos encontra-se indicada, por extenso, esta data. 


tt Ibid., não consta, entre a “Notificação” e a “Sentença” esta “Conclusão”, 
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Sentença 


Julgo a notificação por Sentença; vista a reincidencia do Reverendo 
Administrador, e mando se passe mandado executivo nos termos da mesma 
notificação, incluida a apprezentação das Contas. Macao vinte e hum de 


Novembro de (fot. 10vº] mil oito centos e onze. Miquel de Arriaga Brum da 
Silveira = 


- Publicação, 25 Nov. 1811 
Publicação! 


Publicada foi a Sentença supra pelo Dezembargador Ouvidor Geral Miguel 
de Arriaga Brum da Silveira em a sua publica Audiencia, que fazia nas Cazas 
de Sua Apozentadoria a Teitos, e partes segundo o costume com assistencia 
dos Procuradores, e de mim Escrivão ao diante nomeado aos vinte e cinco de 
Novembro de mil oitocentos e onze annos. Em fe de que fiz este termo. Eu 
Antonio Vicente do Rozario Aggersborg Escrivão da Ouvidoria Geral, que o 
Estiepr 


- Termo de Ajuntamento, 25 Nov. 1811 
Termo de Ajuntamento 
No mesmo dia ut retro ajunteia estes autos os requerimentos, e Procuração, 


que se seguem de folhas a folhas. Em fé de que fiz este termo. Eu Antonio 
Vicente do Rozario Aggersborg Escrivão da Ouvidoria Geral, que o escrevi = 


165 Ibid., não consta entre a “Sentença” e o “1º Requerimento”, Na cópia anterior, depois da 
“Sentença” vem “Mandado” e “Auto”; só depois consta o “1º Requerimento”. 
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- 1º Requerimento de António José da Costa a Requerer junto do Supremo 
Tribunal do Estado da Índia sobre o Despacho pelo qual foi Notificado no 


dia 15 de Novembro de 1811 
1º Requerimento 


Ilustrissimo Senhor Dezembargador Ouvidor (fol. 11] Geral = Diz 
o Padre Antonio Jozé da Costa, que elle com o devido respeito aggrava por 
aggravo de instrumento para o Supremo Tribunal [da Relação, como consta da 
1º cópia] do Estado da India do Despacho, pelo qual foi notificado o Supplicante 
no dia quinze do corrente para introduzir na Caixa oito mil taeis dos Legados 
invocados Senhora da Conceyção, e Senhor dos Passos, dos quatro que o 
Supplicante administra deixados pelo seu defuncto Pay Antonio Joze da Costa 
em honra dos Santos, e Obras Pias com Comminação executiva: por tanto Pede 
a Vossa Senhoria seja servido mandar, que se lhe escreva este aggravo, o que 
protesta Ratificar na primeira Audiencia; outro sim concedendo licença para 
fazer sua procuração, assignar o termo, ratificar, e seguir os mais termos deste 
aggravo, a Valentim Joze da Costa, ou nomear outro qualquer Procurador deste 
Juizo, no que proviio. Recebera Merce. = 


- Despacho do Ouvidor, [s. d.] 
Despacho 
Deve o Reverendo Supplicante recorrer a Sua Alteza Real pela Secretaria 
de Estado dos Negocios Ultramarinos, donde emanou a Comissão = Arriaga = 
- 2º Requerimento de António José da Costa, |s. d.] 
[Jól. 11vº] 2º Requerimento 


Ilustrissimo Senhor Dezembargador Ouvidor Geral = Diz o Suppficante, 


que tendo elle com o devido Respeito aggravado por agravo de instrumento 
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para a Suprema Relação do Estado da India da notificação, que lhe fora feita 
no dia quinze do corrente mez de Novembro para dentro do prefixo prazo de 
tres dias introduzir na Real Caixa a quantia de oito mil taeis dos Legados, 
que o Supplicante administra, quer seja em dinheiro, quer em obrigaçoens com 
a comminação de se proceder executivamente, requerendo que se (he mande 
escrever o aggravo, com protestação de o ratificar em primeira Audiência, obteve 
o veneravel Despacho junto, em que lhe mandava recorrer a Sua Alteza Real 
pela Secretaria de Estado dos Negocios Ultramarinos, o Supplicante posto que 
venera aquelle Despacho que assim lhe ordena, com tudo nao pode, fallando com 
o devido respeito, deixar de notar a sua inconsequência; porquanto constando, 
como consta, da primeira Carta Official, que o Supplicante recebera, que Sua 
Alteza Real não ordenou expressa, e pozitivamente, que da administração dos 
Legados a cargo do Supplicante, sahisse a [fol. 12] sobreditta quantia para 
o proposto arranjo, assim como tambem sendo certo, que pelas respostas do 
Supplicante aos Offiícios, que (he forão dirigidos, tem elle mostrado a justa 
cauza, que lhe assiste para não dar passo algum opposto a verba testamentaria 
tão recommendada em Direito a sua execução, sem que primeiramente sejão 
posta as suas duvidas aos pés do Regio Throno, donde pende o salvamento da 
sua consciência, e não sendo attendida esta sua justa reprezentação sem duvida 
se [he deve permitir o necessario recurso por meyo de aggravo de Instrumento 
para a Suprema Rellação de Goa, aonde Sua Alteza Real tem delegado os Seus 
Supremos 1 oderes, proprios, competentes, e privativamente para o conhecimento 
do prezente, e outros iguaes cazos [e outras iguaes cauzas, na 1º cópia] do 
Tribunal de Menores das Instancias superiores ainda que munida da Comissão 
Regia particular. $ Nestes termos a denegação natural digo a denegação desta 
natural, e propria defeza he opposta a Ordenação, Livro primeiro, titulo oitenta 
[do d.º 1º'T 80, na 1º cópia] e he hum novo agravvo feito ao Agravante, e por 
isso este leste, não está na I* cópia] com devido respeito aggrava [ fl. 12vº] 
para o mesmo Tribunal da Suprema Rellação de Goa, por tanto. [por tanto P. a 
V. 8.º se digne, na 1º cópia] Pede a Vossa Senhoria se dique mandar, que se lhe 
escreva o aggravo, que protesta ratificar na primeira Audiência, no que Recebera 
Merce. = 
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Despacho 


Não procede em cazos de Jurisdição Delegada, a cuja fonte se manda 
recorrer para não ficar sem defeza. = Arriaga = 


- 3º Requerimento de António José da Costa, [s. d.] 
3º Requerimento 


Meretissimo Senhor Dezembargador Ouvidor Geral = Diz o Padre Antonio 
Joze da Costa, que tendo elle Supplicante requerido a Vossa Senhoria para que 
se dignasse mandar que com o devido respeito se lhe escreva o Aggravo, que 
interpoz para o Supremo Senado da Relação de Goa da notificação, que lhe foi 
feita no dia quinze do corrente com comminação executiva, não foi deferido. E 
replicando o Supplicante, interpondo com o mesmo respeito aggravo por não ter 
sido deferido, tambem Vossa Senhoria se não dignou deferir-lhe, motivo porque 
o Suppficante, que na conformidade da Ordenação Livro primeiro titulo oitenta, 
paragrafo quatorze. Vossa Senhoria se digne mandar que [Jól. 13] o Escrivão 
competente [he passe Carta testemunhavel, por tanto. Pede a Vossa Senhoria se 
diqne mandar digo assim mandar, no que Espera Receber Merce. = 


- Despacho do Ouvidor, [s. d.] 
Despacho 


Em Audiencia nomeando Procurador = Arriaga = 
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JORGE DE ABREU ARRIMAR 
- 4º Requerimento de António José da Costa, Is. d.] 
4º Requerimento 


Meretissimo Senhor Dezembargador Ouvidor Geral = Diz o Padre Antonio 
Jozé da Costa, que tendo-lhe Vossa Senhoria deferido para que requeresse a Carta 
testemunhavel em Audiencia, nomeando Procurador, o Suppficante constitui 
por seu Procurador a Valentim Jozé da Costa, portanto. Pede a Vossa Senhoria 
se digne deferir ao Suppficante no que Recebera Merce = 


- Despacho do Ouvidor, [s. d.] 
Despacho 


Como pede, sendo de numero = Arriaga = 


- 5º Requerimento de António José da Costa, |s. d.] 
5º Requerimento 


Meretissimo Senhor Dezembargador Ouvidor Geral = Diz o Padre 
Antonio Jozé da Costa, que não se diqne Vossa Senhoria mandar que se (he 
escrevessem dous aggravos de instrumento, que o Supplicante com devido 
Respeito interpoz para o Supremo Senado da Rellação do Estado da India, 
(lol. 13vº] requereo o Supplicante a Vossa Senhoria para que ao menos se 
(he mandasse passar Carta testemunhavel, e obteve o veneravel Despacho, 
que manda Requerer em Audiencia nomeando Procurador, ao Supplicante 
este deferimento, fallando com o devido Respeito lhe não parece proprio, 
mas para mostrar a sua obediencia não replicou, antes executando em parte 
com nova supplica, nomeou por seu Procurador ao Valentim Joze da Costa 
seu Escrivão, e obteve o veneravel Despacho, como pede, sendo do numero. 
Nestes termos ao Supplicante parece, fallando com o mesmo Respeito, 
que este veneravel Despacho he encaminhado a tolher este ultimo recurso 
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pertendido /tendo em vista a brevidade da partida do Navio de vias/ por que 
Vossa Senhoria bem conhece, que Valentim Jozé da Costa he actualmente 
o Escrivão do Supplicante, e nunca foy Procurador de numero, nem se pode 
atribuir este deferimento a equivocação de nome, pois em toda Cidade não 
ha outro individuo, que se nomea pelo mesmo nome [fol. 14), e muito 
melhormente, não tendo no Juizo actualmente senão dous Procuradores, e 
consequentemente deveria o Supplicante ser deferido sem ambiguidade por 
tanto. Pede a Vossa Senhoria se digne mandar, que se lhe passe a Carta 
testemunhavel requerida sem necessidade de ser em Audiência, não so por 
não ser necessario, senão tambem por estar proxima a partida do navio de 
vias, que segundo a publicação do Bando deve partir aos trinta do prezente 
Novembro, estando hoje em vinte e hum do mesmo mez, e quando Vossa 
Senhoria assim não se diqne deferir, o Supplicante espera ser deferido ao 
menos com a confirmação da nomeação que fez o Supplicante em Valentim 


Joze da Costa no que espera Receber Merce = 
— Despacho do Ouvidor, |s. d.] 
Despacho 
A insignificante qualidade de Escrivão do Reverendo Supplicante não 
era sufficiente para que em materia de Aggravo lhe mandasse requerer por 
Procurador de numero, que aqui fazem de Letrados, mas admittirei o nomeado 


Procurador, por mostrar, que não adopto extratagema, [fol. 14vº] com que o 
Reverendo Supplicante me ataca, e sera posto na Real Prezença. Arriaga 


- 6º Requerimento de António José da Costa, 21 Nov. 1811 


6º Requerimento 


Meretissimo Senhor Dezembargador Ouvidor Geral = Diz o Padre 
Antonio Joze da Costa, que tendo Vossa Senhoria benignamente deferido, que 
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0 Supplicante requeresse em Audiencia por Procurador a Carta testemunhavel 
da denegação de mandar escrever os dous aggravos do instrumento, que com 
devido Respeito pertendeo interpor nesta Inferior Instancia para a Suprema 
Rellação de Goa pela notificação, que lhe foy feita com comminação executiva, 
quando não introduzio na Real Caixa a quantia exigida por Vossa Senhoria nas 
suas Cartas Offciaes; e tendo sido finalmente approvada por Vossa Senhoria a 
nomeação feita pelo Supplicante em Valentim Joze da Costa para ser Procurador 
apezar da sua insignificante qualidade, nota que foi o Despacho obtido hoje 
vinte e hum do corrente ano dez horas da manhaa pouco mais ou menos, e 
porque não houve tempo para se verificar a pertenção do Suppficante porque 
sendo a Audiência as onze horas [fól. 15] pouco mais ou menos, succedeo haver 
dezencontro do Suppficante com o seu Escrivão nomeado Procurador, para o 
cffeito de ser assignada a necessaria Procuração, por isso o ditto Procurador 
não se apprezentou na Audiencia no momento, em que foi feita, mas sim depois 
de acabada. Nestes termos, sendo pois tida a referida verdade incontestavel, 
espera por tanto o Supp.e, sem que se lhe atribua o vicio do estratagema que 
Vossa Senhoria attendendo a proxima partida do navio das vias assim como 
a necessidade que o Supp.e tem do Instrumento, de que se trata p. não ficar 
frustrado por falta de tempo, haja de mandar que o Escrivão passe a ditta Carta 
testemunhavel na conformidade da dispozição da Ley incerta no Primeiro Livro 
titulo a tentar sem que seja necessario o deferimento com Audiência, por recear, 
que Vossa Senhoria ocupado em expediçoens de negocios de mayor monta, 
talvez não tenha tempo de dar Audiência ao Supplicante digo Audiência. 
Neste suposto o Suplicante. Pede a Vossa Senhoria seja servido deferir ao 
Supplicante, mandando que o Escrivão [he passe a Carta testemunhavel [fól. 
15vº] requerida, no que Espera Receber Mercê = 


II 


- Despacho do Ouvidor, 21 Nov. 1811 
Despacho 
Sera deferido em Audiencia na Segunda feira imediatta, avizados para ella 
os Officiaes do estillo apezar da Ordem em contrario. Macao vinte e hum de 


Novembro de mil oito centos e onze = Arriaga = 
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- Procuração de António José da Costa a Constituir seu Procurador o 


Advogado Valentim José da Costa Júnior, 25 Nov. 181] 
Procuração 


Pelo Privilegio, que gozo, constituo a Valentim Joze da Costa por meu 
Procurador Ajudante para que em Audiencia possa requerer carta testemunhavel 
da denegação de se mandar enviar os aggravos, que interpuz para o Supremo 
Senado da Rellação de Goa, da notificação, que me foi feita no dia quinze do 
corrente para o effeito de introduzir a quantia de oito mil taeis na Real Caixa: 
para este fim somente autorgo no referido Valentim Jozeé da Costa todos os 
poderes, quanto em Direito for necessario. Macao vinte e cinco de Novembro de 


mul oitocentos e onze = Antonio Joze da Costa = 


Vão aqui bem, e felmente copiados sem accrescentar, (fol. 16] nem 
diminuir couza alguma, que duvida faça, dos originaes, que ficão no Cartorio 
desta Repartição, este treslado vai conferido, e concertado pelo Tabelião publico 
de Nottas assignado comigo no Conserto, pelo que se deve dar a prezente Carta 
toda a fe, e Credito em Juizo, ou fora delle, como se daria dos dittos originaes, 
a que me reporto. Macao, 28 digo Macão 19 de Dezembro de 1811. Eu o 
Escrivão ao principio a fiz escrever, e sobrescrevy. — 


E A) DP er 
. Sutenta ( Jic.e do [ NA (7 . Magersborg 


[Assinatura] 
No Conserto No Conserto 
acotere Etreira «Sento ! Dia de) fez. E age riberg 
[Assinatura] [Assinatura] 


Certifico que os dous assignados supra infra a Certidão, e conserto 
reconheço ser ambos do Lscrivão Ajudante declarado no principio do mes. 
Certidão E p.º constar passei a prezente. Macao 19 de Dezembro de 1811 Eu 
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Nicolao Pr.º “Tab.ão publico de Notas desta Cid.e q. a escrevi, e assignei do 
meu publico [...) Sign.es Seg.tes (150 Rs) 
Em testem.º de verd.e 


! 
/ ei: 
o RA RR é 


[Assinatura] 


- Confirmação do Ouvidor Miguel de Arriaga, assinada em 20 Dez. 1811 


O D.or Miguel de Arriaga Brum da Silveira, Comendador da Ordem de 
Christo do Dezembargo do Principe Regente Nosso Senhor, e seu Dezembargador 
ds Aggravos da Caza da Supficação do Estado do Brazil, Ouvidor Geral, e 
Provedor mor dos Defunctos, e Auzentes, Capellas e Reziduos nesta Cidade do 
Nome de Deos de Macao na China, e nella Juiz das Justificaçoens Ultramarinas, 
e da India e Mina pelo Mesmo Senhor, que Deos quarde Ve. Taço saber, que me 
constou por fé do Escrivão, que este sobescreveo, ser a Letra do Reconhecimento 
retro, e o assignado infra a ella de Nicolao Pereira Tabalião publico a Nottas 
desta Cidade, pelo que as hei por justificadas e se possão preguntar por mim 
assignado. Dado em Macao aos 20 de Dezembro de 1811. Deste 150 reis, e de 
o assignar 300. Eu Antonio Vic.e do Roz.” Aggersborg Esv.º Ajud.e da Ouvid.º 
GL. o sobrescrevy. — 


A Maguel de Mrricaga CS vein etoo Colo, 


[Assinatura] 
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6. Informação sobre o Procedimento 
Irregular do Ouvidor Arriaga 
para com António José da Costa, 


Rio de Janeiro, 27 de Outubro de 1812 (M1557A4) 


Officio do Ouv.or Nº 5º, Reg.to do Pe Antonio Joze da Costa 

Ainda mesmo qe o Ouv.or esteja, ou seja, anterior a d.º po pór em pratica 
o projecto de acumular fundos particulares p.º emprestimo aos fundos do Sen.º 
p* multiplicar o seo giro parecem irregular o procedim.to, que elle teve com 
o Pe Costa, p.* o constrangir ao emprestimo de 8 mil Taeis dos fundos dos 
Legados que admenistra; principalmente não tendo o Ouv.or ordem especial p.* 
este cazo; e que não devia sahir alem dos Limites da preçuazão. 

Se o Ouv.or não tinha ordem especial, ainda foi mais violento em denegar 
o recursso de aggravo p.º a Rellação do Districto. 

O Pe Costa legitimo Ad.or dos legados, p.or dispozição testament.”, 
esta no cazo de q.e q.r propriet.º, cujos Direitos são Sagrados a sua impozição 
segundo a Ley; Salvo o Direito eminente do Soberano, que so este pode exercitar, 
e nessa sua autor. o pode sem Commissão especial. Os fundos acrescidos dos 
Legados do Pe Costa, não estão amortizados mas em giro mantimo, que tem 
sido a cauza do aumento do dtº fundo, c nestes ter.s se verificão as utilid.es 
dos mutuantes particulares, e do rendimento da AÍ, da mesma forma que se 
estivessem na Ad.ção, a giro do Senado. 

A instituição destes legados, se importa a Instituição de Capella sem 
faculd.e Regia, he nulla: o fundo, e o rendimento são então allodines; e como 
[lol. Iv?) taes podem Ser reclamados pelos Mandros do Instituito; e antes 
de ser julgada a reclamação, e nulidade da Instituição o Ad.or faz seos os 
Rendimentos liquidos dos encargos. 
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Segundo a Verba test.º, na folha dos Ad.s e somados, passa a Ad.ção p." o 
Juizo; intendo ser este Juizo o das Capeltas; dado que tivesse lido, ou venha a ter 
lugar esta substituição, então podia ter lugar ao passar a Ad.ção po Sennado, 
fazendo este a vez do [?) p." administrar p.r conta e quer pertencer, em qt.” não 
fossem reclamados; ou a Capella estivesse vaga, p.r Succeder a Coroa. 

No estado actual o Ouv.r como Prov.r so pode tomar conta da Satisfação 
dos Legados digo encargos pios. 


Rio de Jan.º 27 de Out.ro 1812 


[Não há qualquer assinatura] 
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Conclusão 


O estudo do processo judicial que envolveu o importante morador, 
António José da Costa, e o todo poderoso ouvidor de Macau, Miguel de Arriaga 
Brum da Silveira, permitiu-nos confirmar, por um lado, as formas habilidosas 
e as pressões que o ouvidor sabia exercer sobre quem dificultasse ou levantasse 
obstáculos aos seus planos, e, pelo outro, forneceu-nos mais elementos sobre 
o meio envolvente, suas fragilidades, seus grupos sociais e interesses políticos 
e comerciais. 

Astuto e obstinado, o ouvidor não perdia muito tempo a ponderar os 
meios para chegar aos fins, sobretudo se estes se destinavam a melhorar a 
situação económica da sua cidade. Isto dizemos nós, porque para o ilustre 
morador António da Costa, nada passava ao lado dos interesses particulares 
do ouvidor, autoritário, ambicioso e sempre ávido de protagonismo, com 
interesses múltiplos que iam da sua esfera de actuação própria, a jurídica, até 
às áreas que se prendiam à navegação (civil e militar) e ao comércio. Com uma 
personalidade tão multifacetada como se reconhece ao ouvidor, e actividades 
tão variadas, como nos diz António José Correia, não será de estranhar 
que a sua trajectória fosse encontrando obstáculos, que quase sempre esta 
hábil personagem soube ultrapassar. E os obstáculos não deixaram de lhe 
ser colocados, quase desde a sua chegada a terras macaenses, pois, logo em 
Fevereiro de 1803 (Arriaga chegara em finais de Junho do ano anterior), um 
grupo de moradores se levantou contra ele, enviando uma Representação ao 
principe regente, na qual o acusava de distribuição indevida de dinheiros 
públicos.'“ Seis anos depois era o próprio governador de Macau a acusá- 
-lo, junto do secretário de Estado da Marinha e Dominios Ultramarinos, de 


intriguista e desleal, causador de tensões escusadas entre ele, o governador, 


te AHU, Macau, cx. 23, doc. nº 5, 7 Fev. 1803. 
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e os chineses.!'” Neste mesmo ano o ouvidor enfrentou outra acusação, 
desta feita envolvendo um oficial da Secretaria do Tribunal da Real Junta do 
Comércio de Lisboa, José António Soares Cid, que tendo passado por Macau 
não quisera deixar escapar a oportunidade de amealhar mais uns cabedais, 
envolvendo-se no comércio do ópio. Com pouca experiência no ramo, não 
tardou a descobrir que havia caído num logro que, segundo ele, havia sido 
montado por Joaquim Maria Rodrigues Gonçalves," com a conivência 
do ouvidor." Ora, como se sabe, Joaquim R. Gonçalves era cunhado de 
Januário Agostinho de Almeida, o rico comerciante de ópio que, por sua vez, 
era sogro do ouvidor Arriaga. As redes clientelares, que tinham a família 
como fulcro, mostram aqui como eram actuantes e eficazes na protecção dos 
seus elementos. Entre um membro da família e outro que nem sequer era 
morador do Estabelecimento, o ouvidor não teve qualquer pejo em tomar 
partido do primeiro. Se de todos estes problemas o ouvidor acabou por se 
sair bem, com o processo que envolveu o morador António José da Costa foi 
diferente. Daí também o interesse intrínseco deste processo, que se amplia 
e enriquece com toda a documentação anexa, constituindo um conjunto 
documental que reflecte as várias facetas da vida macaense. 

Todo este processo judicial se iniciou com base num documento que 
não encontrámos nos Arquivos e que é coevamente objecto de dúvida, como 
se subentende das palavras com que António José da Costa inicia o seu 
requerimento a solicitar o apoio real ao seu caso. O referido documento seria 
um ofício que o ouvidor dizia ter recebido da Corte, a 29 de Janeiro de 1810,/7 
através do qual se sentia obrigado a obter fundos para “fomentar a Educação 
Religiosa a beneficio das Missões”. Para atingir tal objectivo havia elaborado um 
plano que consistia, também, em criar três escolas nas três freguesias que então 


7 AHU, Macau, cx. 28, doc. nº 18, 28 Fev. 1809. 

“ Bilho de José Rodrigues Gonçalves, n. em Macau c. 1760, irmão da Sta. Casa da Misericórdia, 
eleito a 28 Mar. 1792 (Jorge Forjaz - Famílias Macaenses, em titulo de Gonçalves), A. M, Martins 
do Vale — Os Portugueses em Macau..., p. 160, diz o seguinte: “Januário Agostinho de Almeida 
não se integrou numa família de grandes comerciantes. Duas vezes casado na família de José 
Rodrigues Gonçalves, haveria, mais tarde, de receber o título de barão de S. José de Porto Alegre 
[decreto de 15.06.1815)”. 

'» Carta de José António Soares Cid ao ouvidor Arriaga, acusando Joaquim Maria Rodrigues 
Gonçalves, 20 Jan.1809, (AHU, Maca, cx. 28, doc. nº 3); Requerimento de José António Soares 
Cid ao principe regente, D. João, pedindo certidão do despacho proferido no requerimento do 
suplicante contra o ouvidor de Macau, data post. a 1809 (cx. 29, doc. nº 43); Ofício do ouvidor 
Arriaga sobre o requerimento de José A. S. Cid, 13 Fev. 181 (cx. 31, doc. nº 44). Soares Cid 
acusava Joaquim R. Gonçalves de lhe ter vendido seis caixas de ópio falso, ao mesmo tempo que 
apontava o ouvidor como um obstáculo à justiça. 

mm Of nº 5, do ouvidor Arriaga, 28 Dez. 1811, M1557, (AHU, Macau, cx. 33, doc. nº 25). 
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existiam na cidade, com base nos fundos”! que António da Costa herdara de 
seu pai e “concorresse da sua parte com os acrescimos, ou sobras dos Cofres 
pendentes da sua Administração” "” Resistindo desde o início a participar do 
plano do ouvidor, mais duvidou da seriedade deste quando, tendo ele entrado 
“em hum quarto interior de suas Cazas, onde demorando-se p.r espaço de 12, 
ou 13 minutos, voltou sem a d.! Copia” acabou desculpando-se com o facto de 
lhe terem “levado a chave do escriptorio hum dos seos criados” Seguiram-se 
meses de litígio, em que António da Costa soube resistir, mesmo quando as 
ameaças do Ouvidor se tornaram mais fortes, ampliando a sua resistência com 
os apoios que foi conseguindo, da parte da família e de um ou outro adversário 
de Arriaga, nomeadamente Francisco José de Paiva. Foi este morador que lhe 
levou o Recurso até Goa, para dali ser remetido ao Rio de Janeiro, onde se 
encontrava, na altura, a Corte portuguesa. Mesmo assim, através das queixas 
de António José da Costa, sabe-se que houve tentativas de deter o envio dessa 
documentação, sem qualquer resultado, pois conseguiu enviá-la por três vias, 
a 1º no navio “S. Miguel”, “que em Janeiro de 1812 se fes a vela da dita Cidade 
[de Macau] para esta Corte [no Rio de Janeiro]” aonde terá chegado durante 
o mês de Abril desse mesmo ano; as 2º e 3º vias foram sigilosamente enviadas 
através de navios ingleses." 

António José da Costa não se limita a defender-se daquilo que ele considera 
uma “intempestiva exigência”'“ do ouvidor Arriaga, passando com frequência 
a acusador. É esta peculiaridade que torna ainda mais interessante, do nosso 
ponto de vista, O processo em causa. À propósito do seu adversário, Antônio 
. da Costa não se coíbe de apontar criticamente aspectos sociais, políticos, 
militares e económicos, da sua cidade. Podemos avançar alguns exemplos 
dessa corajosa atitude, como a apreciação que faz da falta de preparação que 
teriam os moradores que serviam nos cargos do Senado, que apesar de serem 
os melhores negociantes não “consta estar na d.ta incorporação individuo 


"1 António José da Costa, pai, deixou em testamento ao seu filho homónimo, António José da 
Costa, a administração de três legados pios destinados a festividades de diversos santos: N.º Sr.º 
da Conceição, 11.453 taéis; Senhor dos Passos, 9.640 taéis; S. Nicolau Tolentino, 4.128 tacis; 
Santo António, 1,592 taéis. 

Ibid. A 22 de Março de 1811, já o ouvidor havia enviado um ofício ao secretário de Estado 
da Marinha e Domínios Ultramarinos, D. João de Almeida Melo e Castro, conde das Galveias, 
propondo a aplicação dos rendimentos do capital do Cofre dos Órfãos de Macau numa oficina 
de serralharia para rapazes e no Colégio de São José, em dotes para raparigas órfãs. (AHU, 
Macau, cx. 32, doc. nº 33). 

"* Requerimento de António José da Costa, M1557A3. (AHU, Macau, cx. 33, doc. nº 25). 

1 Tbid, 

“ Doc. letra “B” Resposta de Antônio José Correia, 30 Dez. 1811, anexa ao Ofº nº 5 do ouvidor 
Arriaga, M 1557, 
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algum q tenha estudado as sciencias mayores”.'”* Quando o Senado de Macau, 
em 1809, entendeu levar até à Corte do Rio de Janeiro um delegação de 
moradores com o objectivo de apresentarem felicitações à família real, não 
escapou à observação de António José da Costa o facto das individualidades 
seleccionadas para tão solene embaixada serem, segundo ele, quase todas 
“da intima amizade do d.to Dez.or, e Ouv.or”, e escrupulosamente escolhidas 
com o objectivo divulgar publicamente “os seus louvores, p." dar mayor 
vigor as reprezentaçoens favoráveis, que hião a seo respeito, e p.r elle mesmo 
solicitadas; como tbm, p.r escurecer qualquer justa reprezentação feita contra 
elle...”'” Da mesma opinião era o governador Lucas Alvarenga, afirmando que 
o verdadeiro objectivo da expedição era “Livrar-se o Ministro,” e o Senado de 
md.ar a Fragata p.' Goa, q.do chegar a ordem do Ex.mo Vice-Rey, que elles 
tanto temem, e como os Cofres estão arruinados temem tambem descubrir já 
esta falha, q.e querião remediar em p.te com a venda da d. Fragata, q.e se não 
pôde effectuar, e q.e por isso se descubrio o meio desta Expedição?!” 
Acutilante, António ]. da Costa chega mesmo a acusar o ouvidor Arriaga 
de participar no negócio do anfião com navios seus “com grave prejuízo dos 
piquenos negociantes”, pois os mais importantes estariam com ele associados, 
numa evidente alusão ao seu sogro, Januário Agostinho de Almeida, ca Manuel 
Pereira, sogro de um filho deste. E vai mais longe na sua acusação, afirmando 
que o próprio ouvidor agia ao arrepio da lei que ele próprio representava, 
sendo a mesma “escandalozam.te violada na d.º Cidade”. !*º Fazendo parte dos 
interessados no tráfico, o ouvidor ia contra as disposições do Alvará de 14 de 
Abril de 1785 que proibiam a prática do negócio aos governadores e ouvidores 
dos domínios portugueses. Segundo António José da Costa, o ouvidor ao 
actuar assim, mostrava-se mais empenhado na defesa dos seus interesses 
particulares do que na da causa pública," daí resultando encontrar-se “o 
Cofre da Administração do Leal Senado inteiram.te exaurido”'º que os seus 


? Recurso de António José da Costa ao principe regente, M1557A2. 

7 Ibid. 

“* Na época o ouvidor era também assim chamado. 

“ Ofº nº 20, de 7 de Março de 1809, do governador de Macau, Lucas José de Alvarenga, ao 
secretário de Estado da Marinha e Domínios Ultramarinos, João Rodrigues de Sá e Melo, 
visconde de Anadia, sobre a escolha do navio “Ulisses” para ir ao Rio de Janeiro. (AHU, Macat, 
cx. 28, doc. nº 43), 

"o Recurso de António José da Costa ao principe regente, M1557A2. (AHU, Macai, cx. 33, doc. 
nº25). 

“ Pelo seu lado, no Ofº nº 5, de 28 de Dezembro de 1811, 0 ouvidor acusa António José da 
Costa da mesma falta de interesse pelo bem comum, afirmando ser o seu procedimento “filho 
sem duvida do aflerro ao dinheiro pretextado com os deveres da consciencia, incendiada talvez 
pelos que pouco amão a armonia, e cooperação ao Bem publico”. Ibid, 

"º Recurso de António José da Costa ao principe regente, MI557A2. Ibid. 
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responsáveis tentavam justificar com “o verniz das gr.des despezas, q alegam 
ter-se feito na extinção dos Piratas Chinas”!'* 

Incomodado e disposto a defender-se do que ele achava ser o reflexo da 
prepotência e ambição do ouvidor de Macau, nada passava despercebido a 
António ). da Costa. Sobre a Irmandade da Santa Casa da Misericórdia, dizia 
cle que era formada pelos mesmos moradores da “Governança do Senado” 
porque na cidade não havia outros, e se nesta incorporação entrava mais 
alguns indivíduos, estes eram oriundos “da infima clace do povo""*! Dai a 
conclusão de que, sendo incultos e ligados ao Senado estariam claramente 
sob o controlo do ouvidor, e sendo o mesmo juiz comissário da Sta. Casa, 
fazia sempre os possíveis para que o governador'" delegasse nele as funções de 
presidente por altura das eleições, resultando daí serem escolhidos os oficiais 
“dos da sua facção” e ele próprio ficar com intendência na distribuição dos 
fundos e mais negócios da Sta. Casa “por q nada se move sem o seu querer”! 
E também o corpo do Cabido se encontraria nas mesmas circunstâncias, isto 
é, sob o contolo do ouvidor, não só porque o Deão que presidia ao Cabido 
era da intimidade dele por se ter “empenhado com o Reverendissimo Bispo 
Deocezano p.* o colar naquela Dignidade”, assim como por ser sócio de dois 
sobrinhos seus no navio “Indiano” '” 

Também o coronel Ozório de Castro, comandante do destacamento 
da cidade, não escapa à lupa denunciadora de António José da Costa. Ele é 
denunciado como um amigo que “assiste todos os dias a [...] meza [do] Dez.or, 
e Ouv.or [que] o procura segamente favorecer com dinheiros, e athe da minha 
administração tem tirado varias vezes algumas quantias para elle” De facto, a 
documentação prova que o ouvidor pediu dinheiro a António José da Costa, 
numa fase em que Ozório de Castro esteve sem o comando do destacamento e 
naturalmente assoberbado por dificuldades financeiras. 

Sobre as circunstâncias em que ocorreu a extinção dos piratas, não tem 
dúvidas António ]. da Costa em afiançar que, apesar de ter “sido augmentado 
com tanto encarecim.to, q mesmo na d.! Cid.de naquelle tempo se espalhavão 
noticias favoráveis”, tal não passou de contra-informação, pois “q afinal se 
vinha a verificar o contrario”. Para ele, a única ilação a tirar disto era a de que 
se tinha sempre que pôr em dúvida as informações que chegavam sobre as 
vitórias obtidas contra os piratas, como era exemplo o caso da tomada da 


Ibidl. 
Recurso de António José da Costa ao Principe Regente, MI557A2, (AHU, Macau, cx. 33, 
doc. nº 25). 
1 Por determinação régia cabia ao governador assistir e presidir por ocasião das eleições. 
Recurso de António José da Costa ao príncipe regente, MI5SS7A2. Ibid, 
mo Thid. 
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Fortaleza da Guia pelos mesmos e sua reconquista pelos moradores, o que, de 
facto, nunca acontecera. E com mordacidade vai mais longe ainda, afirmando 
que se devia o bom êxito da missão contra os piratas à “activa, e viva delligencia 
dos [...] Chinas” tanto pela inteligente política que seguiam — que os levava 
a entenderem-se por palavras com os chefes dos piratas ao mesmo tempo que 
os combatiam pelas armas - como pelas caracteriticas da sua esquadra, cujas 
embarcações eram do mesmo tipo da dos piratas e, por isso mesmo, mais 
apropriadas ao tipo de combate que travavam. 

O complexo assunto dos piratas, na óptica de António ]. da Costa, não 
passaria assim de uma manobra de diversão para iludir as despesas que os 
grandes comerciantes, ligados ao ouvidor, faziam em seu próprio benefício, em 
torno do apetecido comércio do ópio. Nós sabemos que, durante muitos anos, 
a tese tradicional, nacionalista e patriótica, sobretudo a que floresceu durante o 
Estado Novo, foi sempre contrária a esta versão, defensora de factos históricos 
recheados de coragem e heroismo dos portugueses no combate aos piratas dos 
mares do Sul da China. Hoje, com o recurso a outras fontes, sabe-se que as 
coisas não foram bem assim e que António José da Costa teria alguma razão na 
sua avaliação da realidade, que era afinal a sua, do seu tempo." E foi também 
o facto de se encontrar a avaliar aspectos da sua própria época, numa grande 
proximidade cronológica, somado ao peso próprio da situação que o levara a 
ter Arriaga como inimigo, que o não deixava ser suficientemente imparcial, e 
perceber que, apesar de tudo, Arriaga não via só os seus interesses particulares. 
E isso é visível nos numerosos projectos que o ouvidor apresentou, que “longe 
de serem apenas maços de papel com planos delirantes” foram respostas 
importantes para que Macau pudesse sobreviver entre os diversos interesses 
que se agigantavam naquela área. Sabe-se que a operação conjunta luso-chinesa 


“ No seu bem documentado capítulo sobre a cooperação luso-chinesa na luta contra à 
pirataria, em Uma Relação Especial... pp. 108-168, Ângela Guimarães conclui o seguinte: 
“Futuras investigações virão, muito possivelmente, a demonstrar que por trás destas intensas 
lutas entre grupos diversos se encontram rivalidades pelo controlo do tráfico do ópio” (p. 161). 
É curioso ver como Lau Fong, na sua dissertação de mestrado (inédita) intitulada Miguel de 
Arriaga, Paradigma da História de Macau, apresentada na Universidade de Macau, em 20037), 
a p. 126, afirma o seguinte: “Acreditamos que |...) Macau, pela sua posição geográfica e situação 
político-social e comercial, era um entreposto para os piratas; onde eles podiam comprar 
armas, munições e pólvora, assim como somos levados a levantar a suspeita de que Arriaga, 
aproveitando-se do seu cargo [...], era o principal tomentador desta colaboração...” Contudo, 
a autora define o ouvidor como um seguidor de Maquiavel; portanto, um homem de Estado 
cujo sonho era engrandecer a sua cidade... mesmo que os meios não justificassem os fins. Ver 
também: Austin Coates — Macau..., cap. “Miguel de Arriaga e Thomas Beale; pp. 109-115, já 
aqui referido, nota 133. 

'» Ângela Guimarães - Uma Relação Especial..., p. 280. 
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contra os piratas, a partir do Outono de 1804, marca um ponto de viragem na 
actuação dos moradores de Macau, que tomam medidas estruturais relativas 
à manutenção e aos melhoramentos da guarda-costeira, o apetrechamento de 
navios para o combate, o reforço militar e a aquisição de mais armamento."? 
Depois a habilidade com que Arriaga soube mediar os interesses contraditórios 
de chineses e ingleses para que Macau sobrevivesse, mesmo quando os apoios 


não lhe vinham de onde mais esperava, do Rio, de Lisboa e de Goa. 


wo Ver O plano que o ouvidor Arriaga preparou e que foi apresentado pelo Governo de Macau 
aú príncipe regente (AHU, Macau, cx. 25, doc. nº 43). 
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